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El principio fue inestable, insoportable, inexplicable 

busqué signos de ti, tu huella, tu aroma, los rastros. 

Abrí un libro, tomé varias hojas, hice algunos cálculos, 

regresé por varias horas en todos los documentos, 

no supe dónde te quedaste o si te olvide, pero te perdí. 

 

Tomé el auricular y llamé a todos los números que pude, 

supuse que la torpeza de mis dedos había vencido, 

que olvidaste en algún instante mi existencia, 

porque el instante de iluminación me propuso un giro. 

Pensar que tú también me buscabas y decidí dejar rastros. 

 

Elegí un cabello y lo solté al viento del norte, 

me corte una uña y la solté en las arterias de lluvia, 

tome una menta y la mastique en cantos épicos. 

 

Oré, subí a la montaña para hablar con Dios sobre ti, 

caminé de forma circular por el desierto hacia tu leche y miel. 

 

Temí una búsqueda perdida, pero la ruta del ánima 

me llevó al sí-mismo, que ahora comprende tu ausencia, 

precisamente cuando está más de cerca la muerte.  

(Luis A. Luna) 

 



 

RESUMO 

Esta pesquisa enfoca as transformações na região de Hidalgo, México, causadas pelo projeto 

da refinaria Bicentenario concebido em 2008, na região de Atitalaquia e Tula. As 

transformações espaciais foram derivadas de um projeto governamental, cuja especulação 

baseada na indústria e serviços sobre a desvalorização da terra, a fim de ganhar o máximo de 

lucro expropriando os camponeses. Nessa ação de diferentes atores sociais estão relacionados 

os agricultores da região, Petróleos Mexicanos (Pemex), o Sindicato dos Trabalhadores do 

Petróleo da República Mexicana (STPRM), a União Nacional dos Trabalhadores e 

Empregados Felipe Carrillo Puerto, o Governo Federal, também os governos estadual e 

municipal, e a ICA, a empresa imobiliária que ganhou licitação para fazer o projeto. Esses 

gestores realizaram seus propósitos em fases posteriores de acumulação que se enquadram, 

espacial e temporalmente no Estado Nacional de Competência (ENC). Essa política promoveu 

a sazonalidade do capital financeiro dentro de suas fronteiras, com base na política de 

posicionamento. Por esta razão, o quadro teórico e metodológico para esta pesquisa foi 

fornecido pela geografia crítica, observando a acumulação baseado no confronto das relações 

sociais e interesses do modo de produção capitalista neoliberal. O mapeamento do espaço e 

dados econômicos, sociais e ambientais, tais como valores de uso da terra, foram consultados 

os dados do Instituto Nacional de Estatística, Geografia e Informática (Inegi) e do Conselho 

Nacional de População (Conapo), fontes de dados prioritários, com destaque para o Marco 

Geoestadístico Municipal de 2010: Recenseamento da População e Habitação (2010), Censo 

Econômico e do Censo Agropecuário. É importante definir alguns conceitos que serão 

essenciais para a análise: por "Estado Nacional de Competência", se entende a formação 

histórica das relações estabelecidas em diferentes escalas dentro do México, que estão sendo 

divididas em dois pontos ï políticas públicas e planos econômicos que tornam vulneráveis a 

produção camponesa e institui a flexibilização das relações de trabalho. Isso favoreceu 

economicamente grupos econômicos através de processos desregulamentação e da oferta de 

baixos valores do solo mexicano, causando distorções regionais profundas. E também a 

política de posicionamento, estratégia preparada pelo Estado Nacional de Competência para 

atrair capital financeiro nacional e internacional para que possa investir nos setores 

produtivos, sendo não só promotor, mas também receptor dos lucros advindos desses 

investimentos.  

 

Palavras-chave: expropriação; refinaria Bicentenario; política de posicionamento; Estado 

Nacional de Competência; México. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT    

This research focuses on the transformations in the region of Hidalgo, Mexico, caused by the 

Bicentenario refinery project conceived in 2008 in the region of Atitalaquia and Tula. The 

spatial transformations were derived from a government project whose speculation based on 

industry and services on land devaluation in order to earn maximum profit by expropriating 

peasants. In this action of different social actors are related the farmers of the region, 

Petróleos Mexicanos (Pemex), the Union of Workers of the Oil of the Mexican Republic 

(STPRM), the National Union of Workers and Employees Felipe Carrillo Puerto, the Federal 

Government, State and municipal, and ICA, the real estate company that won a bid to do the 

project. These managers carried out their purposes in later stages of accumulation that fit, 

spatially and temporally into the National Competence State (ENC). This policy promoted the 

seasonality of financial capital within its borders, based on the positioning policy. For this 

reason, the theoretical and methodological framework for this research was provided by 

critical geography, observing the accumulation based on the confrontation of social relations 

and interests of the neoliberal capitalist mode of production. The mapping of space and 

economic, social and environmental data, such as land use values, were consulted data from 

the National Institute of Statistics, Geography and Informatics (Inegi) and the National 

Population Council (Conapo), priority data sources. Highlighting the 2010 Municipal 

Geostatistical Framework: Census of Population and Housing (2010), Economic Census and 

Agricultural Census. It is important to define some categories for the understanding of this 

research and that will be essential for analysis. By "National Competition State" means the 

historical formation of relationships established at different scales within Mexico , which are 

being divided into two points - public policies and economic plans that make peasant 

production vulnerable and establish flexible labor relations. This economically favored 

economic groups through deregulation processes and the supply of low Mexican soil values, 

causing deep regional contradictions. And also the positioning policy, a strategy prepared by 

the National State of Competence to attract national and international financial capital so that 

it can invest in the productive sectors, being not only a promoter but also a receiver of the 

profits from these investments. 

 

Keywords: expropriation; Bicentenario refinery; positioning policy; National State of 

Competence; Mexico. 
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A terra camponesa 
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16 
 

 

 

 

 

 

 

O desenvolvimento prometido 

   

Foto: Gómes, 2015. 
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INTRODUÇÃO      

 

A refinaria Bicentenario foi um projeto anunciado no México em 2008, pelo 

presidente Felipe Calderón, quando da comemoração dos 70 anos de exploração petrolífera. 

Suportada pelo Estado Nacional de Competência (ENC), essa proposta permitiu a valorização 

do capital financeiro para investimentos em capital produtivo com base na política de 

posicionamento. 

As condições de instalação do projeto da refinaria Bicentenário levaram a uma questão 

de conflito territorial, estando competindo, particularmente, os governos estaduais de 

Guanajuato e Hidalgo, sendo vencedor o segundo. A partir da vitória alcançada pelo Estado de 

Hidalgo, muitas propostas foram feitas para o povo da Atitalaquia-Tula, Hidalgo, região para 

onde foi designada a construção da refinaria (FIGURA 1). Guanajuato também permaneceu 

com problemas enfrentados pelo projeto da refinaria, atingindo fundamentalmente os 

ejidatários. O governador que aceitou o projeto investiu em uma área de 933 hectares 

(RAMÍREZ, 2009). Em uma entrevista, um campon°s de Guanajuato disse: ñfui enganado 

pelas autoridades estaduais e corretores de imóveisò (Camponês de Villagrán, 03/2015). 

O envolvimento de Guanajuato remonta ao convite lançado pela Pemex, mas que foi 

excluído, por ter sido considerado um lugar de alta poluição. No entanto, o partido político 

ultraconservador forçou o envolvimento do Estado, a fim de instalar a nova refinaria perto 

daquela que atualmente opera em Salamanca (ESPINOSA, 2009, p. 2). (FIGURA 2). 

A localização geográfica da propriedade de 933 hectares, comprada pelo governo do 

Guanajuato, está localizada entre as cidades de Salamanca, Villagran e Juventino Rosas; 

cercada pela estrada com portagem Salamanca-Celaya e Irapuato-Querétaro. O Secretário do 

Estado de Desenvolvimento Econômico, Héctor López Santillana afirmou, na época, que o 

governo investira $602.000.000 de pesos na compra dos 933 hectares (ESPINOSA, 2009, p. 

2). 
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Figura 1. Hidalgo, México 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 
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Figura 2. Região do Guanajuato 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. 

 

 

Após a ação do governo de Guanajuato com a compra da terra, os camponeses 

reagiram contra o fato de não terem obtido o projeto de petróleo, pedindo ao Governo Federal 

o ressarcimento de parte do investimento na aquisição do polígono. Solicitaram a quantia de 

$3.000.000.000 de pesos para a reconfiguração da refinaria de Salamanca, ou para um projeto 

de desenvolvimento nessa área. 

O governo de Guanajuato sublinhou que o projeto visava ao lado técnico da obra e 

que, em Salamanca, o investimento seria maior do que em Hidalgo, uma vez que o mercado-

alvo seria a Cidade do México, implicando maior custo de transporte (ESPINOSA, 2009, 2). 

Na área do polígono, viviam muitas famílias de agricultores que ficaram encurraladas 

em seus barracos olhando à distância a terra onde eles plantavam sorgo e milho. Com base na 

expropriação e especulação sobre as terras onde se havia projetado a expansão da indústria 

petrolífera, a agricultura foi desmantelada, resultando emáreas improdutivas. 

A grande surpresa dos camponeses expropriados do Guanajuato foi descobrir que os 

corretores de imóveis pagaram preços diferentes por hectare, como alguns afirmavam ter 

recebido $800.000 pesos por hectare, ao contrário dos $3.000.000 de pesos que receberam 

outros. Conforme afirma um entrevistado: ñestamos doentes dos nervos por esta situa­«oò 

(Camponês de Villagrán, 03/2015). Afirmaram, ainda, que não iriam permitir a instalação da 
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empresa ou da fábrica , nem permitiriam a invasão de suas terras, mesmo sabendo que a terra 

não mais lhes pertencia.  

A região de Guanajuato tem problemas ambientais pela elevada poluição da refinaria 

de Salamanca e está localizada a uma distância maior do que a região de Hidalgo, em relação 

à Cidade do México, cujo destino seria o dos produtos da refinaria Bicentenário. (FIGURA 3). 

Askenazy et al. (2010) mencionam que a crise é muito mais do que uma crise 

económica, é também social; destaca-se uma crise ecológica e geopolítica, confirmando a 

ruptura histórica com o passado do capitalismo fordista. Os autores admitem a consciência de 

uma crise sistêmica, que inaugura uma nova normalidade, seguida de mudanças profundas 

que, como iceberg, apenas começam a vislumbrar-se seu topo. (MÉNDEZ, 2012). 

Como observa Ricardo Méndez (2012), a crise tornou-se o núcleo da economia 

mundial, tanto como de inúmeros países e regiões do mundo. Com o passar do tempo, revela a 

sua verdadeira dimensão, dissemina seus efeitos e confirma as incertezas associadas ao 

processo de globalização. 

A crise financeira tem origem na multiplicação dos mercados financeiros que 

ultrapassaram a chamada economia real, com a qual não tem relação. Que a riqueza é gerada 

comprando e vendendo dinheiro sem passar pela produção - é um capitalismo de casino. O 

aparecimento de produtos financeiros derivados, os swaps, CDO (collateralized debt 

obligations), CDS e a qualificação da dívida, procuraram multiplicar as trocas entre entidades 

para extrair mais-valias nas sucessivas compras e vendas e distribuir os riscos que, na 

realidade, tiveram impacto em todo o sistema, simultaneamente, se sabia, porque é 

praticamente impossível saber o seu volume real. (MÉNDEZ, 2012). 

A diáspora de especuladores se infiltraram na economia real, afetando os indivíduos, 

impactando de forma mais acentuada os grupos sociais e territórios mais frágeis. (MÉNDEZ, 

2012). 

A recessão começou com uma redução do crédito que provocou o fechamento de 

empresas e a destruição de empregos, posteriormente, mudou-se para a desvalorização de 

ativos, como a habitação, a diminuição de rendas e freio do consumo, tudo isso, reduz as 

receitas públicas, aumenta o défice e o obriga a reduzir a despesa e o investimento público, 

rebaixando os níveis de bem-estar da população (MÉNDEZ, 2012). 

A bolha imobiliária foi apoiada em todos os países por um marco regulatório, no caso 

mexicano, a reforma do Artigo 27 constitucional o ano de 1992, que permitiu a venda da terra 

e expulsos os camponeses de suas comunidades, tratamento fiscal favorável à compra de 

habitação em frente à fraqueza do mercado de arrendamento. Finalmente, os investimentos 
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em infra-estrutura de transporte que serviu como material de apoio ao projeto, tornou possível 

a urbanização de extensas áreas do território, precariamente fornecendo qualidade de vida aos 

moradores. 
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Figura 3. Localização das áreas em disputa pelo projeto da refinaria. 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. 
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MÉTODO 
 

O método de pesquisa consistiu na identificação das contradições, tomando o conflito regional 

como uma ação social que tem uma origem histórica. Vidal de La Blache (1908) considerou 

que uma região podia ser distinguida objetivamente na paisagem, os grupos sociais têm 

consciência das regiões através da socialização e construção de identidade. Os limites 

regionais são provenientes de um exercício intelectual do pesquisador (LENCIONI, 2005). 

Exercício que fixa os limites regionais sob a base das relações sociais, para, posteriormente, 

fazer o mapeamento econômico-ecológico. 

O espaço é uma construção social e, para entender a geografia é preciso entender a 

sociedade (LENCIONI, 2005). Interessa compreender a produção do espaço, mas também, 

para abordagem científica, deve-se ir buscar aspectos concretos da realidade sensível, 

portanto, na produção do espaço tratada na pesquisa, referimos também à regionalização, que 

tem suas áreas urbanas e rurais em conexão.  

O risco nesta pesquisa encontra-se no sentido de totalidade concreto e complexo que 

se estrutura a este nível, como apontou Marx (2007, p. 21): "[...] o concreto é a síntese de 

múltiplas determinações [...]". 

De tal sorte, que a técnica nos permite examinar o tempo congelado e revelar a história 

vivida de forma caótica. Diz Santos (2000, p. 29) "[...] A técnica nos ajuda a historicizar, isto 

é, a considerar o espaço como fenômeno histórico, a geografizar, isto é, a produzir uma 

geografia como ciência histórica". Além disso, todas as técnicas, incluindo as relações sociais 

que a produzem, nos dão a estrutura do lugar.  

Concebendo a geografia como a ciência da ação e não como a ciência do espaço 

(WERLEN, 1993, SANTOS, 2000). O ato é formado por um comportamento dos grupos 

sociais orientado em determinadas situações, normativamente reguladas e implica em um 

esforço ou motivação. A intencionalidade está presente na vida cotidiana. Esta técnica 

implementada no espaço, cabe notar que é uma estrutura de organização cristalizada no tempo 

diacrônico e não como um reservatório de recursos, sem passado nem futuro (VELTZ, 1999). 

A regionalização moderna no México parte dos anos 60 do século XX, e sua principal 

função consistia em permitir a utilização de dados estatísticos, mesmos que se recolhiam por 

estados (BATALLA, 1990; 1969). 
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A relação de conflito-associação formada por fatores geográficos, econômicos, 

produtivos, tecnológicos, sociais, políticos e institucionais, condensados na comunicação com 

o principal mercado externo, a infra-estrutura física e o capital humano, tem sido estudada por 

diferentes pesquisadores, Delgadillo, Javier, Torres, Felipe y Gasca, José. ñDistorsiones del 

desarrollo regional de México en la perspectiva de la globalización.ò Revista Momento 

Económico, núm 115, mayo-junio, 2011; Meixueiro, Moreno y Martínez. ñDesarrollo 

regional y competitividad en Méxicoò. México: CESOP. 2012; Calva, José, ñDesarrollo 

regional y urbano. Análisis estratégico para el desarrolloò, vol. 13, México: Consejo Nacional 

de Universitarios y Juan Pablos Editor. 2012; Bustamente, Carlos. ñDesarrollo regional en 

Méxicoò. México: UNAM-Universidad Autónoma de Aguascalientes; y, Cordera, Rolando y 

Provencio Enrique. ñInforme del desarrollo en México 2015ò. México: UNAM. 2016. 

Os autores citados concordam que a região além de ser um campo de relações sociais, 

é coordenada por uma cidade(ou um centro) e existe ao mesmo tempo uma relativa autonomia 

com relação aos agrupamentos e instituições territoriais mais próximas, o que de alguma 

forma se aproxima da formulação em torno da dominação e apropriação do espaço. 

Também concordam que são as ações sociais contraditórias que produzem o espaço, 

mesmo que tenha um dinamismo no tempo, diacrónico ou síncrônico, formas temporárias que 

se materializam. 

A contradição se materializa fundamentalmente na economia e se perpetua através da 

crise. Durkheim, em seu livro ñO suicídioò aponta que existe uma esfera da vida social, onde 

a crise, a anomía, é um estado crônico, o mundo do comércio e da indústria, o progresso 

econômico tende a liberar as relações industriais de toda a regulamentação. O poder 

governamental, em vez de sinalizar a vida econômica passou a ser subordinado a ela. A crise é 

endêmica nas sociedades capitalistas, processos normais e não patológicos, como sugerem as 

explicações de economia convencional sobre a crise financeira (LAPYDA, 2010). 

Durkheim percebe a relevância da esfera econômica na sociedade moderna e identifica 

o fenômeno como anomia, que se torna crônica nessa esfera e ameaça dominar a sociedade 

como um todo (LAPYDA, 2010). 

Harvey (2004) confirma a necessária regulamentação ao destacar as experiências 

oferecidas pelos Tigres Asiáticos, Taiwan e Singapura saíram ilesos da crise de 1997, com 

exceção de uma desvalorização monetária, Tailândia e Indonésia estiveram à beira do colapso 

económico e político. Os primeiros tinham seus mercados de propriedades protegidos dos 

fluxos especulativos através de fortes controles estatais e mercados financeiros protegidos, 

enquanto que os últimos não. 
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A forma de dar saída para a crise crônica é pelo método da acumulação acrescentada 

aponta Harvey (2004). Inclui a mercantilização e privatização da terra, a expulsão pela força 

das populações camponesas, a conversão de várias formas de direitos de propriedade em 

propriedade privada, supressão do direito de usar os bens comuns, da mercantilização da força 

de trabalho e eliminação de formas alternativas de produção e de consumo, formas coloniais 

de apropriação dos bens e recursos naturais, monetarización de trocas, fiscalização da terra, o 

comércio de escravos e o sistema de crédito como formas radicais de acumulação primitiva 

(HARVEY, 2004). 

A hegemonia que os Estados Unidos mantinham nos setores militar, financeiro e 

produtivo no período do pós-guerra veio para baixo no setor produtivo depois de 1970, voltar 

a fazê-lo agora no financeiro, deixando apenas o poder militar. O que está acontecendo 

atualmente no interior dos Estados Unidos à frente de Donald Trump é de vital importância 

para determinar de que forma pode se articular o novo imperialismo, uma vez que está 

pretendendo recuperar a sua força produtiva para manter a produção dentro de suas fronteiras 

restringindo as multinacionais a investir em outros países ameaçando com penalizações, o 

caso da Ford, que pretendia no início do ano de 2017 instalar uma planta em San Luis Potosi 

(HARVEY, 2004). 

Méndez (2012) afirma que a crise do sistema financeiro internacional foi a crise da 

regulação neoliberal, também, de forma colateral, ela detona a crise da produção flexível e a 

crise energética e de sustentabilidade, abrindo a porta para a entrada da crise imobiliária e do 

modelo territorial. 

Tanto a destruição da propriedade agrícola, no ano de 1992, com as paisagens rurais e 

ambientes naturais, acompanhada da multiplicação da área de espaços de representação de 

uma urbanização de baixa intensidade, devorou o solo e outros recursos naturais para 

expandir a mobilidade forçada que questionam a viabilidade do modelo. 

A crise energética e de sustentabilidade teve origem meses antes do estouro da bolha 

financeira, o custo do petróleo atingiu o seu máximo histórico de USD$147.70 dólares por 

barril, sete anos antes atingia USD$24 dólares. A recessão económica em 2009 diminuiu os 

preços, situação que se inverteu no ano seguinte, quando aumentaram, então flutuando em 

níveis bastante superiores aos do período anterior à crise. Cada recuperação do crescimento 

económico ativa um círculo vicioso, a demanda é transferida para o preço da energia, até que 

essa redução provoca uma nova queda de preços que reinicia o ciclo (MÉNDEZ, 2012). 

Nas reformas para espoliar a os camponeses e obreiros de sua produtividade e 

recursos, apareceram como sintomas da crise. (TOLEDO, 2015). Uma crise do sistema 
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econômico capitalista, o que implica a reconfiguração do modo de vida moderno, uma 

mudança radical de paradigma e de novas maneiras de interpretar e analisar.  

A tese aqui colocada é a de compreender os elementos centrais da crise que afetou a 

região estudada sob os auspícios do Estado Nacional de Competência, mobilizando recursos 

para setores imobiliários, expropriando terras camponesas, a implementando a acumulação do 

capital financeiro, através de projetos e reformas. 

Os procedimentos de pesquisa envolveram: 

 

Å Documentos históricos e atuales sobre as reformas e o Estado 

Å Acompanhamento da imprensa sobre a refinaria, 2008-2015. 

Å 10 Entrevistas, 2008-2015. 

Å Fotos, 2008-2015 

Å Observações, 2008-2015. 

Å Estatísticas de Hidalgo (Atitalaquia e Tula) 1994-2011. 

Å Censo demográfico 2000, 2010 

Å Censos econômicos 1999, 2004, 2009 

Å Quadro Geoestadístico Municipal 2010 

Å Diretório de Unidades Económicas 2016 

Å Reformas constitucionais, 1992, 2013 

 

Neste trabalho, no primeiro capítulo, será feita uma caracterização da área de estudo e 

das condições da população local, frente ao projeto da refinaria Bicentenario. 

No capítulo dois, serão feitas considerações sobre os atores sociais da região e a 

subsunção desses atores da comunidade, além da sobreposição por atores locais, nacionais e 

internacionais, sobreposição essa envolvendo o capital imobiliário e o ENC, apresentadas as 

práticas do emprego industrial e do trabalho agrícola, revelando a dominação e a 

transformação espacial. 
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O capítulo três tratará da formação histórica da região, para entender quais condições 

permitiram a instalação do setor industrial, por meio da refinaria Miguel Hidalgo, a 

termelétrica e o corredor industrial. 

No capítulo quatro serão analisadas as determinações que permitiram a reforma 

energética de 2013, as mesmas que atingiram o projeto da refinaria Bicentenario e, portanto, a 

região de Atitalaquia-Tula, Hidalgo, México. 

O capítulo cinco tratará sobre a estrutura formada pelo ENC que impactou a 

comunidade, através de sua política de posicionamento, dando origem à expropriação e 

concentração do capital.  

  O texto conclui, revelando a determinação da produção do espaço pela intervenção do 

Estado na constru­«o de projetos ñfict²ciosò, valorizando o capital imobili§rio e financeiro, 

expropriando a terra camponesa e contribuindo para potencializar a política de 

posicionamento adotada pelo Governo. 
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CAPÍTULO 1 - Caracterizaçâo da área de estudo  
 

 

 

Após falha lamentável para Guanajuato e definição do Estado onde a refinaria foi 

planejada, foi a vez do governo de Hidalgo. A estratégia, de acordo com os camponeses, foi 

persuadi-los a vender suas terras, depois de prometer aos membros de sua família 

participarem em um local de trabalho, na nova refinaria. 

Além disso, na região de Atitalaquia-Tula e Hidalgo (Figura 4), os camponeses, após 

venderem suas terras, tiveram de mudar seu estilo de vida e lançar-se no mercado de trabalho, 

especialmente no domínio da produção e, também, na incorporação dos mercados de trabalho 

dos Estados Unidos, por meio da migração, em situação de baixa qualidade de vida, de acordo 

com o Conselho Nacional de População (2010). 

 

Figura 4. Atitalaquia-Tula, Hidalgo, México  

 

Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2014. 
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O espaço da refinaria Bicentenario, concedido pelo Governo Federal, liderado pelo ex-

presidente Felipe Calderón, como o projeto de seis anos (2006-2012) foi objeto de 

concorrência. Assim como foi mencionado anteriormente, desde 2009, Hidalgo e Guanajuato 

participaram de uma concorrência com pelo menos 700 hectares de terra em um período de 

100 dias. Moradores dos municípios onde a refinaria seria localizada, Tula e Atitalaquia, 

continuaram esperando. Quando das entrevistas, um dos moradores disse que ñtodos queriam 

fazer parte do pol²gonoò (Campon°s de Atitalaquia, 03/2009). Reuni»es e promessas 

marcaram a negociação e, em seguida, ejidatarios de Atitalaquia e Tula foram escolhidos. 

Confrontado com a expectativa de que o projeto da refinaria fosse feito, um dos 

representantes dos trabalhadores de Atitalaquia explicou: ñtemos um sindicato de 60 

caminhões parados, a maioria dos agricultores foram orientados a investir em caminhões para 

trabalhar na refinariaò (Jos® Orozco Reyes, Secretário da União Nacional dos Trabalhadores e 

Empregados, Felipe Carrillo Puerto, dirigente - 03/2009). 

Em julho de 2009, Hidalgo contraiu uma dívida de $500.000.000.00 pesos por meio de 

dois contratos bancários com Banorte e Banamex, dinheiro com o qual foi comprada a terra, 

destinando-a à paraestatal (refinaria). Durante 12 anos, o Estado de Hidalgo foi obrigado a 

pagar juros da dívida interbancária (MOTA, 2011, p. 1). 

Ejidatários de Atitalaquia venderam cerca de 470 hectares, de uma terra que, no 

passado, contribuíra para o cultivo de alfafa, milho, feijão e pimentão. Em relação aos 

trabalhadores, são representados por cinco sindicatos para um total de 15.000 a 20.000 deles, 

incluindo paileros, soldadores, operários, eletricistas, engenheiros e gerentes que esperam 

uma oportunidade no projeto da Pemex.   

O Gráfico 1 representa a ocupação na indústria secundária durante quinze anos, 1999-

2014. Os dados foram elaborados por pesquisas econômicas realizadas pelo Instituto Nacional 

de Estatística, Geografia e Informática (INEGI) ï comparativo da porcentagem do setor 

econômico por município que compõe a região estudada e o Estado de Hidalgo.  
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Gráfico 1.  Porcentagem de empregados na indústria -  1999-2014 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2016. Fonte: INEGI (1999 - 2014). 

 

 

 

Não obstante os dados anteriores, os diagnósticos realizados pela PEMEX (2015) 

através de entrevistas com as Administrações Municipais e as Delegações Políticas que atende 

o Programa de Apoio às Comunidades e ao Meio Ambiente (PACMA) qualifica-se o 

problema de desemprego na região como extremamente grave, tanto na área rural como 

urbana, apontavam como o principal problema. 

Classifica-se dentro dos municípios de Alta Perda de Emprego, de acordo com a 

população economicamente ativa (PEA), que sondava as 10,400 pessoas, 7% estavam 

desocupados, superior ao estadual, que foi de 6% (PEMEX, 2015). Os índices de comércio, 

abastecimento e de agências bancárias por habitante são menores do que os estatais, tais dados 

sugerem os diagnósticos da PEMEX (2015) atenção prioritária nas políticas públicas 

denominando ao rubro como "Alta perda de emprego". 

As 6,647 casas 30% registrou algum nível de superlotação (INEGI, 2010) 4.3% não 

dispunham de saúde, as entrevistas realizadas pela PEMEX (2015) mencionam que na área 

rural o qualificou como "deficiente", o serviço de saúde, enquanto que na área urbana teve a 

classificação de "bom". Quase 8% das casas usa lenha ou carvão como combustível para 
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cozinhar (INEGI, 2010), as entrevistas da PEMEX (2015) apontam que usam esses 

combustíveis em 10%. 

 

No Gráfico 2, apresenta-se o comportamento dos salários na indústria na região de 

Atitalaquia-Tula e de Hidalgo, cujo setor secundário da economia demonstra a disparidade 

entre as localidades. 

 

Gráfico 2. Porcentagem de remuneração na indústria (1999- 2014) 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2016. Fonte: INEGI (1999 - 2014). 

 

 

Atitalaquia contava com 21.636 habitantes no ano de 2000, dos quais 49.7% homens e 

50.3% mulheres; em 2010 registrou 26.904 habitantes, 49.3% homes e 50.7% mulheres. Tula 

registrou 86.840 habitantes no ano 2000, dos quais 48.7% homens, 51.3% mulheres; no ano 

de 2010 aumentou a população para 103.919 habitantes, dos quais 48.6% homens e 51.4% 

mulheres. (INEGI: 2000; 2010). No Gráfico 3, apresenta-se o comportamento das unidades 

económicas industriais.  
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Gráfico 3. Porcentagem de unidades econômicas industriais.  (1999-2014) 

 
Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2016.  Fonte: INEGI (1999 - 2014). 

 

 

Vale ressaltar a fala do dirigente sindical do Sindicato Nacional dos Trabalhadores e 

Empregados, Felipe Carrillo Puerto:  

 

Estamos prontos quando o governador dirigiu. Podemos fazer manifestações, 

detrás estão nossas famílias e gente de todos os povos. Se tem que lutar para 

a refinaria comece, nós vamos fazer. (José Orozco Reyes, secretário da 

União Nacional dos Trabalhadores e Empregados Felipe Carrillo Puerto, 

dirigente (03/2009).  

 

Também nas comunidades, entende-se que as concessões de transportes públicos, as 

licenças para restaurantes, bares e outros serviços eram parte das promessas não compridas. A 

sensação de medo prevaleceu nos camponeses que diziam em entrevistas: ñJá após o 

pagamento de nossas terras tivemos pessoas assassinadas, somos camponeses e sem saber 

nada de investimentosò (Camponês de Atitalaquia - 03/2009). A maioria só conseguiu suas 

casas e comprou um caminhão. O que se generalizou foi a falta de empregos bem 

renumerados, apresentando situações de pesar e frustração para a população. 
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Foto 1. Reconfiguração da habitação em Atitalaquia:  1) Após o projeto -  2) Antes do projeto. 

1 2

 

Foto: Luna Gómez, 2015. 

 

Pode-se afirmar que a valorização do solo urbano foi concomitante com a 

desvalorização do solo rural e a queda da produtividade das atividades agrícolas. Após a 

divulgação da instalação da refinaria nos municípios de Tula e Atitalaquia, Hidalgo, aumentou 

o preço dos serviços e dos terrenos; por exemplo, uma terra que custava $50 pesos/m², passou 

a ser vendida por $250 e $300 pesos/m².  A habitação social passou a ser alugada por até 

$3,000 pesos e as grandes casas até $10,000 pesos (Rodolfo Paredes, Prefeito de Tula ï 

(03/2009).   

Os investidores, fábricas, resorts e construtoras, após a notícia da refinaria, 

articularam-se com o Prefeito de Tula e Atitalaquia para acompanhar o desenvolvimento das 

licenças, porém permaneceram estagnados com a não construção do combinado.  Antes de 

2008, não têm registro do número de licenças emitidas para as construções, não só na região, 

mas em todo o Estado de Hidalgo; no entanto, o INEGI registrou que, para o ano 2009, foram 

emitidas 57 licenças de construção para a cidade de Atitalaquia e no ano 2010, elas foram em 

número de 224 licenças para a cidade de Tula (INEGI, 2009, 2010). 

Foram cerca de oito anos de espera, tanto para os agricultores expropriados, como para 

empresas, comunidade, sindicatos e governos municipais. O projeto de desenvolvimento 

industrial energizado pela nova refinaria Bicentenario e que não foi realizado, desativou, 
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entretanto, o território para a produção agrícola. Enquanto isso, os novos e velhos 

desempregados lutam por estratégias de sobrevivência.  

Apesar de ter iniciado o desenvolvimento desse projeto em um período anterior à atual 

administração presidencial, o Presidente, Enrique Peña Nieto, assinou 266 compromissos do 

governo, incluindo a refinaria Bicentenario. Diferentes indivíduos apresentaram uma queixa 

por esse e outros projetos não realizados. 

Vários obstáculos foram sendo encontrados para a realização em tempo da refinaria, 

em 2010, quando unicamente o perímetro para marcar os 700 hectares de terra foram 

cercados. Foi encontrada uma série de vestígios arqueológicos, obrigando a reservar 50 

hectares para futuros estudos do Instituto Nacional de Antropologia e História (INAH). No 

entanto, no início de 2011, foi determinado que a área que abrange esses vestígios históricos 

não era suficiente, o que os obrigaria a reservar 109 hectares a mais. A Pemex informou sobre 

o início dos trabalhos, mas apenas o cercamento do perímetro e de obras de engenharia foram 

concedidos (SOTO, 2010, p. 2). 

                                                           
Foto 2. Terra. Vestígios históricos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Luis Alberto Luna Gómez, 2016. 

 

Atualmente, os camponeses expropriados construíram salões de negócios e algumas 

cozinhas econômicas. A situação é que os moradores não recebem treinamento para gerir o 

dinheiro. Além disso, não foram assinados contratos que assegurassem o emprego aos 

camponeses. Uma moradora de Atitalaquia acredita que a oferta de formação produtiva teria 

sido conflitante, porque seus conterrâneos queriam receber o dinheiro das vendas, 
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enfraquecendo a organização camponesa, não aplicando em investimentos coletivos. Um 

exemplo dado foi ñquando os agricultores, produtores de feijão, integrados em um programa 

de produção, adquiriram um trator para uso comum, e observando que o trator não foi 

utilizado por todos os produtoresò (Inés, morador de Atitalaquia - (03/2009). Após a compra 

da terra, conflitos familiares vieram para incentivar assassinatos entre os membros das 

famílias e assaltos às pessoas. As disputas aumentaram como podemos observar através de um 

discurso com a comunidade: ñalgumas famílias sentiram que tinham feito um maior esforço 

na agricultura familiar, portanto, mereciam uma maior fatia de renda a partir da venda de um 

terrenoò (Grupo focal de Atitalaquia -  (03/2009).  

Os Gráficos 4 e 5   refletem homicídios e roubos registrados pelo Ministério Público 

no período 2005-2010. 

 
Gráfico 4. Homicídios na lei comum 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. Fonte: INEGI (2010). 
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Gráfico 5. Crimes de roubo de direito comum  

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. Fonte: INEGI (2010). 

 

Depois de obter o pagamento de suas terras, na cidade de Atitalaquia, muitos 

compraram caminhões, investiram em habitação e modernização de propriedades. (FOTOS 3 

e 4). Outros mais investiram em bulldozers para poder participar na construção da refinaria, 

cujo resultado, pelo não cumprimento do prometido, foi deixar tudo aquilo obsoleto.  

 

Foto 3. Investimentos em novos imóveis e serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Luis Alberto Luna Gómez, 2016. 
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Foto 4. Investimento em novas residências. 

 

Foto: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

 O governo de Hidalgo projetou serem gerados durante a construção da refinaria 

Bicentenario 18.000 empregos diretos e 54.000 indiretos, o que implicaria, em cinco anos, ter 

um crescimento na população entre 15% e 45%. O governador, Miguel Angel Osorio Chong 

(2005-2011), por sua vez, afirmou ñpensar em outras estradas, mas em especial nos serviços, 

como restaurantes e hotéis, para buscar urgentes investimentos muito necessários para levar a 

cabo este processoò (GALARZA e VAZQUEZ, 2009, p. 2). O projeto da refinaria estimulou, 

através de um impacto nacional e internacional, a realização de estradas, hotéis e restaurantes, 

aumentando o valor da terra. 

O que era a cidade dos toltecas, representada majestosamente pelos seus atlantes, 

agora tem dois supermercados: um Bodega Aurrera e Mercado Soriana, embora não existam 

ofertas culturais, sem teatros e centros comerciais. Apesar disso, Osorio Chong (2009) disse: 

ña §rea n«o enfrenta problemas de abastecimento de §gua, energia e habita­«oò. Nessa §rea, 

também uma cidade universitária seria construída, potencializando a formação de recursos 

humanos que fariam do Estado de Hidalgo um território altamente produtivo. 

As vantagens que apoiaram a decisão da Pemex para investir no Estado de Hidalgo, 

foram a sua infraestrutura rodoviária avançada e a proximidade com a Cidade do México, que 

é um dos principais centros do consumo de combustível. 

Os principais desafios para Tula e Atitalaquia seriam o transporte urbano e 

investimentos em tecnologia da informação. Dados do INEGI (2010) mostraram que em 2010 
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apenas 39,8% da população utilizava pelo menos um computador, o turismo não se 

desenvolveu e suas fábricas não são certificadas como limpas, juntamente com a baixa 

percentagem de pessoas com ensino superior e mão de obra qualificada. Condições para 

mostrar que, na formulação da política do posicionamento, não estavam formando quadros 

altamente científicos, mas um grande exército de mão de obra pouco qualificada estaria 

competindo por uma oferta limitada de trabalho com todos os benefícios do capital produtivo, 

impondo condições na reforma trabalhista do ano 2012.  

Não existiu grito verde entre os moradores e autoridades da região Tula e Atitalaquia. 

Em outros países, o grito ouvido era falar: not in mybackyard (não no meu quintal). A área 

metropolitana cresceu com plantas industriais, como cimento Cruz Azul, Cemex, Lafarge, 

Holcim-Apasco, termelétricas, hulera, têxtil Zaga e padaria Bimbo, entre muitos outros, o 

mais notório desde 1976, refinaria Miguel Hidalgo.  

A área industrial de Tula é uma dos mais sujas no país. Em 2005, o advogado 

ambiental no Estado do México informou que as usinas termelétricas, refinarias e indústrias 

do corredor Tula e Atitalaquia são as principais fontes de poluição registradas no Vale do 

México: 70% das partículas menores que 10 micros e dióxido de enxofre (SO2) (queixa 

01/UEIDAPLE/DA/B/2/2005).  

 Perante tal situação, a Pemex disse que a nova refinaria terá capacidade de produção 

de 300.000 barris por dia, com liderança em termos técnicos e de impacto ambiental. O 

governo estadual e as prefeituras enfatizaram o tema, referindo-se ao projeto como refinaria 

verde, sem que seja pública ainda qualquer medida contra os impactos ambientais. Note-se 

que para esses inquéritos de investigação foram realizados, o Governo Federal e o Instituto de 

Saúde Pública, que afirmam não ter essa informação, a prova da representação que foi forjada 

com a refinaria Bicentenario. 

Em torno dos problemas mencionados, relativos à concepção e produção do espaço, o 

governo municipal de Tula delineou algumas soluções, como o plano de chamada para o 

aumento dos transportes públicos, canalizando novos projetos habitacionais para o norte e 

oeste da cidade para evitar mais congestionamento no centro. Deveriam construir um centro 

comercial, um auditório e trazer uma universidade pública. O Departamento de Planejamento 

e Desenvolvimento Regional de Hidalgo advertiu que o Plano de Desenvolvimento Municipal 

não era suficiente, e precisava ser complementado por um plano regional e vários municípios 

envolvidos. As determinações seriam representadas para esse projeto não só se deu a partir de 

escalas maiores para escalas menores do global ao nacional, do nacional ao local, a partir da 
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cidade para a comunidade. Foram moldando temporariamente um projeto que incentivou 

forças econômicas de concentração de capital, deixando áreas vazias. 

Além disso, o governo federal propôs a instalar na cidade de Atitalaquia uma 

macroplanta de tratamento de águas residuais para limpar as descargas de drenagem que 

chegam da Cidade do México. 

Enquanto os habitantes de Tula e Atitalaquia tinham uma expectativa favorável quanto 

à nova refinaria, alguns analistas questionavam a decisão da Pemex para construí-la: ñOnde 

obter o óleo para abastecê-la? - Diz David Shields, observando diagnósticos onde está 

marcado o declínio nas instalações de produção na Península de Yucatán, Cantarell e 

KuMaloobZaab. O mesmo analista acredita que o governo deve concentrar-se e completar as 

seis refinarias existentes, pois, em sua concepção, isto é mais rentável do que a construção de 

uma nova, embora a Pemex não tenha distinguido por reconfigurar de modo eficiente as 

refinarias (GALARZA e VAZQUEZ, 2009, p. 2). 

No entanto, em 2013, foi anunciada a descoberta de petróleo e gás das profundezas das 

costas do Pacífico do México, uma questão que se juntou ao debate, sobre a reforma 

energética, aprovada no final de 2013, quando foi discutido o cancelamento da refinaria 

Bicentenario. Note-se que estes resultados surgiram na utilização de tecnologia especializada 

para águas profundas (fracking). Análises também indicam que é de grande risco ecológico 

extrair esses recursos. Fato de que tem ocorrido em nível internacional e na América Latina, 

nos países como o Brasil e México, a comunidade crítica norte-americana, advertiu, com base 

na experiência própria, que causam danos irreversíveis ao meio ambiente. 

Nos últimos anos, Hidalgo foi um dos Estados que teve mais investimento e geração 

de emprego elevado, por exemplo, em Atitalaquia Home Depot investiu US $30.000.000 na 

construção de um centro de distribuição de mercadorias. 

A refinaria teve uma cerimônia de abertura no final de março de 2009 e gerou 250 

empregos diretos e 500 indiretos. Juan Jose Suarez Coppel, diretor da Pemex, disse que ña 

refinaria seria um projeto de mais de US $10.000.000.000 de dólares; terá mais de 10.000 

funcionários em trabalhos de construção, em seu estágio mais elevado, que terá lugar em 

torno do ano 2013 e 2014ò, o que era esperado para ser um dos principais derrames para o 

Estado, porque essa ação é muito importante para a Pemex e do país (FLORES, 2012). 

Embora em 2008 a construção de uma nova refinaria no país se justificasse por parte 

do governo, o projeto já havia sido processado pelo Sindicato dos Trabalhadores de Petróleo 

(STPRM) durante a celebração do 68º aniversário da Expropriação, realizada em a refinaria 

de Salina Cruz, Oaxaca. 
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A União dos trabalhadores afirmou diplomaticamente, que a Pemex tem recebido nos 

últimos anos, muitos recursos: ñdeve ser recompensado aqui, publicamente, o apoio do Sr. 

Presidente, Vicente Foxò (Celebração Discurso do 68 º aniversário). Note-se que, com a 

aprovação da Reforma Energética, em 2013, foi removida a União do Conselho e do Fundo 

Mexicano do Petróleo, uma condição que permitiu observar o comportamento da União 

trabalhadora, não relacionada a um projeto da classe trabalhadora, mas de lideranças que 

pertenciam a uma classe operária privilegiada. Além disso, a União afirmou que a Pemex tem 

alcançado nos últimos anos fortes recordes na produção de petróleo; no entanto, permanece 

deficiente a produção de gasolina e de petróleo, por duas razões: ñA primeira é que a 

capacidade do nosso sistema de refino nacional ainda é insuficiente para atender à demanda 

de oportunidadesò (Celebração Discurso do 68º Aniversário).  

Além disso, a companhia ICA-Flour foi bastante favorecida durante a administração 

do Presidente Calderón (2006-2012), cujo resultado se mostrou abaixo do esperado em 2007. 

A empresa participou de concursos no valor de cerca de US $35.000.000 de dólares, o que 

significava 30% do Plano de Infraestrutura Nacional do orçamento do Governo Federal. 

Entre os projetos que foram ofertados está a expansão da Pemex com uma refinaria em 

Minatitlán; o segundo pacote rodoviário Farac; três comboios suburbanos do subsistema de 

transporte na Cidade do México; a linha de metrô 12; e o viaduto Bicentenario. 

A ICA Construção foi envolvida em mais de 50 anos no desenvolvimento de projetos 

de energia de refino, petróleo, gás, químico, petroquímico, automotriz, fabricação de cimento, 

mineração, metais e telecomunicações.Em 2012, a Petróleos Mexicanos anunciou que ICA e 

suas afiliadas eram responsáveis pelo desenvolvimento de engenharia da refinaria 

Bicentenario em Atitalaquia-Tula. A Pemex informou também que a empresa apresentou as 

melhores propostas e condições para a engenharia de serviços de construção e gestão do 

complexo. 

O concurso foi realizado em duas etapas: a primeira, de pré-qualificação, foi avaliada 

para que as empresas corroborem a experiência no desenvolvimento de engenharia e gestão de 

refinarias; contar com recursos técnicos e humanos para desenvolver este projeto. Numa 

segunda fase, foram avaliadas as propostas técnicas e financeiras das empresas participantes, 

resultando vencedoras três das quatro propostas. 
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Tabela 1. Investimento da refinaria Bicentenario 

Investimento  - monto  -  produto 

GUANAJUATO 1,602,000,000 933HA 

HIDALGO 1,500,000,000 700HA 

CONTRATO DE 

PEMEX CON ICA 

FLOUR 

1,620,000,000 

Implemen-

tar bases 

de diseño 

Luis Alberto Luna Gómez. Nota: a quantia feita por Ricardo Monreal (2014, p. 138) estima que, no total, a 

quantidade US $11.610.000.000 de dólares para a representação. Por outro lado, PÉREZ (2015, p. 1) começa a 

sua análise do custo pela quantidade de $9.000.000.000 de pesos, que, posteriormente, se decompõe em cima da 

quantia equivale, conclui: "... e continua a pagar as contas". 

 

O processo envolveu quatro associações de reconhecida competência e experiência no 

desenvolvimento de projetos da mesma natureza e magnitude que exigiram a nova fábrica de 

refinação, embora também participasse o consórcio espanhol Isolux, envolvido em supostas 

práticas de corrupção, suborno e irregularidades na execução das suas obras (PÉREZ, 2015, p. 

2).  

Em conformidade com as disposições da licitação, os mesmos que foram publicados 

no Jornal Oficial da Federação em 22 de novembro de 2011, o mecanismo de atribuição 

considerou que o contrato seria atribuído à empresa que somou mais pontos, tendo em conta o 

valor da proposta, experiência em projetos e desenvolvimento de conteúdos locais similares.  

O contrato diz: ñter§ a dura­«o de 421 diasò, com valor de US $135.000.000. Essas 

obras são executadas com 63% de conteúdo local. No entanto, o deputado Ricardo Monreal 

(2014, p. 138) aponta que o abandono da construção da refinaria Bicentenario representou um 

investimento de US $11,610,000,000 dólares. 

Desta forma, pode-se resumir, a partir da entrega formal do imóvel recebido pela 

Pemex de mãos do governo de Hidalgo, continuou os estudos de engenharia de instalações de 

produção cometidas ao Instituto Mexicano do Petróleo e da construção do muro, enquanto a 

INAH solicitou um estudo prospectivo de vestígios arqueológicos no campo.  

As ações que acompanharam a elaboração do projeto de desenvolvimento industrial 

que expulsa de suas terras a os camponeses, tornou-se favorável para implementar uma 

política de posicionamento global através de reformas trabalhistas pelo Estado Nacional de 

Competência. 
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Entre outras ações realizadas pela Pemex para incentivar a execução da refinaria 

Bicentenario, foi o contrato com a ICA, companhia dirigida por Juan Carlos Fernandez Santos 

que se colocava no caminho de poderosas construtoras globais como a Foster Wheeler e 

Kellogg Brown & Root, autoridades incontestáveis sobre o assunto, e a não menos influente 

francesa Technip (CELIS, 2012, p. 2).  

A empresa vencedora ganhou um contrato de US $135.000.000 de dólares para 

programar as bases do projeto, terminar de definir seu escopo e desenvolver a engenharia 

básica, plantas de processo, serviços auxiliares e integração da nova refinaria. 

Especulou-se sobre a força de trabalho, que formulou a terceira e última etapa do 

planejamento da refinaria, demandando cerca de 2.200.000 homens-horas, cujo tempo de 

implantação levaria 14 meses.  A participação de 1.000 engenheiros mexicanos foi estimada 

pelo ICA (CELIS, 2012, p. 2). 

Entre as funções assumidas, iriam realizar ICA-Flour estão desenho e suporte na 

licitação por três ou quatro pacotes para a construção de usinas combinadas, 

hidrodessulfurização de gasolina e diesel. ICA diz: ñAlgumas competi­»es come­aram em 

2012ò. Entre os interessados e potenciais concorrentes est«o Technip, Kellog Brown & Root, 

Foster Wheeler, Saipem, Tecnimont, ABB, Samsung, Dragados, Isolux, Odebrecht, CICSA e 

Prodemex (CELIS, 2012, p. 2).  

Assim, a alegada industrialização-urbanização da região que envolveu os municípios 

de Atitalaquia e Tula, em um território de interesse da Pemex, levou à valorização das terras e 

incentivou a especulação financeira, destinando empréstimos a governos locais, cujos 

recursos não efetivaram a construção. 

Holloway (1990; 1996) observa que o dinheiro, em sua ambição de expandir-se, 

privilegiou os investimentos capitalistas privados anteriormente controlados pelo Governo 

Federal, aumentando as dívidas dos Estados e Municípios, gerando o que se pode chamar de 

política da dívida.  

Pelas razões expostas, a produção social desse espaço em disputa envolveu atores que 

se destacam em diferentes escalas, como o Governo do Estado de Hidalgo; o Governo 

Federal; Atitalaquia; Tula; Pemex, o Sindicato dos Petroleiros da República Mexicana; União 

Nacional dos Trabalhadores e Empregados Felipe Carrillo Puerto, ICA e os habitantes da 

região, que, sendo os mais pobres, foram os prejudicados por estas mudanças territoriais. 

Finalmente, considere-se que, em alguns casos, a escala dos atores beneficiados pelo projeto 

da refinaria Bicentenario, não são os moradores, foram atores das áreas mais amplas, como as 

empresas nacionais ou globais. 



43 
 

Em todo o debate que ocorreu com maior intensidade nos últimos três meses de 2013 

sobre a reforma energética, especialistas e funcionários correram para o Senado, que 

postulava a conveniência de parar o projeto da refinaria, justificando esse argumento com 

baixos custos gerados do aluguel de uma refinaria localizada nos Estados Unidos. A dúvida 

sobre investir no aluguel não deixa claro o custo: uma administração de 25 anos; também 

parece não ter modelagem financeira de tais custos para discutir o cancelamento do projeto. 

Além disso, o Presidente Enrique Peña Nieto, teve na proposta entre seus 266 pactos 

para a presidência, a conclusão da refinaria. Apesar de não abordar a questão com os 

moradores, agricultores e trabalhadores que lhe disseram, em uma situação um tanto tensa, 

ainda não cumpriram o acordo relativo à refinaria (esta ação ocorreu na inauguração da 

barragem Yathé que atravessa o rio Tula.  

Com relação ao cancelamento do projeto, a União Nacional dos Trabalhadores do 

Petróleo (STPRM) disse, por meio de uma entrevista com um dos seus membros:  

 

A empresa não tem um desempenho eficaz que resulta em importação do 

combustível. Expressa nenhum conhecimento sobre a Reforma Energética, 

suspeito que a próxima etapa é o escudo econômico para Carlos Romero 

Deschamps, líder do Sindicato dos Trabalhadores do Petróleo, na sequência 

da aprovação da Reforma (Trabalhador da Pemex, afiliado a STPRM, 

12/2013).  

 

 

No Senado, o presidente da Comissão de Energia, David Penchyna, construiu uma fase 

em que ele não assumiu aprovada a Reforma Energética e a construção da refinaria poderia 

falhar.  Um contexto onde a intenção era aprovar a reforma, o discurso utilizado em tom 

provocativo, era o de que a Pemex não tinha recursos suficientes para investir em alguns 

segmentos da cadeia de hidrocarbonetos. 

A projeção do orçamento das despesas no ano de 2014 foi $3.814.000.000 de pesos a 

Pemex para continuar a refinaria, em comparação com $130.000.000.000 de pesos que foram 

anunciados em 2009, o custo do projeto inteiro. Soma que representa cerca de 3% da 

quantidade total. 

Estes sinais são adversos à não realização da refinaria. Atores locais enfrentaram a 

situação, exigindo um plano alternativo para discutir o orçamento para o projeto, ou  

determinando pelo cancelamento executivo ou adiantamento do trabalho. 

             Deputados do Partido Revolucionário Institucional (PRI), Partido de Ação Nacional 

(PAN), Partido da Revolução Democrática (PRD) e da Nova Parceria discutiram a respeito da 
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construção do projeto da refinaria no Estado de Hidalgo e que o orçamento 2014 não foram 

contemplados os recursos para esta finalidade.  

A refinaria, dentro dos limites municipais de Atitalaquia e Tula, e Hidalgo, tornou-se 

um projeto desarticulado e estagnado, a especulação financeira e o endividamento dos 

governos locais também se manifestaram, incluindo a concentração de capital para as 

empresas MACSA, APISA, Isolux e ICA.  

Esses dispositivos foram o centro do argumento no contexto da Reforma Energética, 

mesmo que fosse útil em nível comunitário, o que permitiu a venda de terrenos, espoliação e a 

expropriação camponesa. As contradições entre os atores sociais envolvidos na questão da 

refinaria não foram apresentadas no Senado, portanto, não houve antagonismo real que se 

revelasse à população como um todo, sendo manifesta a ausência de atores como grande parte 

dos trabalhadores do Sindicato dos Trabalhadores de Petróleo da República Mexicana e dos 

investidores do capital internacional. Assim, a Reforma Energética aprovada foi o suporte 

para o fracasso do projeto da refinaria Bicentenario. 

É essencial, nesta pesquisa, analisar como foi o processo de instalação da refinaria 

Bicentenario e como o Estado Nacional de Competência permitiu a apropriação dos recursos 

naturais e materiais, e aqueles localizados na região de Atitalaquia-Tula, Hidalgo. Também 

como ocorreu a apropriação do espaço agrícola pelo capital financeiro, por meio da indústria 

do petróleo. 
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CAPITULO 2 ɀ Os grupos sociais  na regi ão 

 

Os grupos sociais mais do que ser uma organização sólida são redes unificadas. Se 

constituem por sua identidade coletiva, o que pressupõe a elaboração participativa de um 

horizonte histórico comum e a definição do próprio (ZEMELMAN, 1997). Três momentos de 

análise que se referem às formas de constituição do sujeito: 

 

1) O momento de o individual, o familiar, o cotidiano 

2) O momento do coletivo ïda identidade, do horizonte histórico compartilhado 

3) O momento da força do projeto, como capacidade de implementar práticas dotadas 

de poder (ZEMELMAN, 1997).  

 

A ação social é o exercício em que são afetadas várias pessoas. Origem e consequência 

da estrutura, esta teoria concebe a sociedade como uma máquina, ou o sistema gerado pela 

atividade intencional e a faculdade humana de produzir sentidos e de viabilidade com os de 

providências, por isso, a ação concebe a estrutura como um derivado desta e vice-versa. 

A ação que é orientada pelas de ações de outros, as quais podem ser passadas, 

presentes ou esperadas como futuras. Isto é, ação social é qualquer movimento de um ou 

vários sujeitos em relação. Quando a cor vermelha indica os motoristas pararem e os pedestres 

possam atravessar a rua, é um claro exemplo, de uma ação social, pois a decisão de não parar 

o automóvel como impedi-lo esta se refere a outros sujeitos que circulam pela rua (WEBER, 

2004). 

O grupo social não tem uma consciência de identidade única, só mediante a luta com 

seu adversário esse contexto se delineia, por isso é que o movimento social se constrói como 

tal na prática e essa práxis centra-se em: a) as motivações para a ação, necessidades, as 

crenças, as classificações que levam à organização (BOLOS, 1999; De la ROSA e LUNA, 

2007). Uma ação social pode propiciar que vários atores sociais constituíam um movimento 

social, um sujeito social. 

A ação onde os grupos sociais confrontaram-se foi o projeto da refinaria Bicentenario, 

aí interveio os camponeses, governo, capitais e Petróleos Mexicanos. Os grupos sociais 

estavam presentes no domínio da promoção da refinaria Bicentenario e frente a ele através da 

apropriação e espoliação do espaço. Refira-se que nem espaço está no sujeito, e o mundo está 

no espaço.  
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2.1 Desenvolvimento no espaço dos grupos industriais  

 

Assim, no que diz respeito ao conflito essencial no caso do desenvolvimento industrial 

como ação conjunta dos grupos sociais na região de Tula-Atitalaquia. Não é possível analisar 

sobre o enigma do que aconteceu primeiro: o corredor industrial Tula-Jorobas, como espaço 

de fluxos e fixos, na instalação da refinaria Miguel Hidalgo ou a fábrica do cimento Henry 

Gibbon.  

Pudemos notar que a razão entre a realização dessa artéria deveu-se à construção da 

refinaria Miguel Hidalgo, mas não é o caso, seria uma relação falsa; uma abordagem possível 

é a proximidade do Estado de Hidalgo com a Cidade do México. Houve uma grande força 

industrial e política que surgiu como resultado da fase chamada milagre mexicano no padrão 

primário exportador, uma vez que, no Distrito Federal e no Estado do México, concentrou-se 

um grande número de ramos econômicos que, de alguma forma, espalhou territórios da 

chamada região centro (Querétaro, Puebla, Tlaxcala, Hidalgo, Morelos, Estado do México e 

Cidade do México).  

Tal força caracterizou-se pela sua inclinação industrial dinamizada, e o recurso que 

resolveu o problema dessa demanda foram os hidrocarbonetos, mas não os hidrocarbonetos 

como o querosene que, durante o século XIX, servira para iluminar as aldeias mexicanas, mas 

sim o óleo refinado. Pela demanda que exigia a região central e como resultando de um 

problema de política foi estabelecida a refinaria Miguel Hidalgo, em 1976, surgindo a partir 

dela, consequências colaterais, como a rota de distribuição de petróleo, resolvendo o problema 

da região Tula-Jorobas.  Aproveitando logo a força de trabalho de localização e infraestrutura, 

outras empresas vieram para acentuar a vocação industrial que surgiu a partir do cimento e 

refinaria. 

Sennett (1997), diz que cidades como as que foram construídas ao redor da refinaria 

Miguel Hidalgo, Tula e Atitalaquia, possibilitaram muitos pontos de contato social, o que não 

deu certo, posto que naquela região fazem parte as diferenças dos produtores agricultores, 

trabalhadores da indústria e trabalhadores do petróleo. O que pode ser observado nas áreas 

urbanas é a justaposição de áreas agrícolas e áreas de produção industrial, que se tornaram 

importantes no momento em que as pessoas experimentaram o território de forma sensível, 

cansaço na jornada de trabalho, sofrimento, desejo, propriedade essencialmente irredutível, 

espacialidade do indivíduo.  

Pudemos assistir na região Atitalaquia-Tula, Hidalgo, às atividades econômicas, as 
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quais estão organizadas em redes planetárias, fortemente concentradas no desempenho 

produtivo e tradicional no seu funcionamento. Um exemplo é a refinaria Miguel Hidalgo, na 

região em questão, onde dia a dia, as relações se tornaram mais internacionalizadas. 

A refinaria Miguel Hidalgo tem uma área total de 749 hectares, é uma das principais 

produtoras de petróleo bruto e a maior consumidora de combustível. Processa 24% do total de 

bruto refinado no México e tem, atualmente, uma capacidade de refino de 325.000 barris por 

dia. A área de produção é composta por 10 setores, incluindo plantas de processo, plantas 

ecológicas, sistemas de bombeamento, armazenagem de produtos e do setor de serviços 

auxiliares. Ela tem duas clínicas de emergência, hospital de especialidades médicas, um 

centro de desenvolvimento infantil, duas escolas primárias, uma zona residencial para 

funcionários de confiança, duas colônias para o pessoal sindicalizado, um hotel e uma 

associação desportiva. 

O mais recente investimento da Pemex na refinaria Miguel Hidalgo adicionou 

$753.000.000 pesos aos mais de dois milhões de pesos investidos em cada uma de suas 

membranas flutuantes para tanques e terminais de vendas, além de $500.000 pesos em cada 

um dos seus sistemas de navios-tanque, de enchimento do tanque e na parte inferior de cada 

terminal. 

O valor das exportações de petróleo e derivados da Pemex foi de quase 

$48.600.000.000 pesos, em 2013, com cerca de 90% do petróleo bruto. Enquanto isso, as 

importações totalizaram US$28.330.000.000 de dólares, na sua maioria por produtos de 

petróleo, como a gasolina (FORBES, Pemex analisa importações de petróleo bruto no ano de 

2014 ï 17 de março de 2014). 

Sob a forma de produção e concentração espacial, observa-se um parque industrial em 

Atitalaquia, incorporado à Central Industrial de fósforo, fundada no México desde 1885 por 

empresários vascos. Possui mais de 50% do mercado, imaginando que os mexicanos 

consomem 100.000.000 de caixas de fósforos por mês, o que é indicativo da força estratégica 

da região. 
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Foto 4. Parque industrial 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

O centro de distribuição Home Depot, localizado no parque industrial Atitalaquia, 

abriga 22.000 produtos em uma área aproximada de 42.000 metros quadrados, com um 

aumento de capacidade de 85.000 m2. Esse centro de distribuição abastece pedidos acima de 

70% de cerca das75 lojas Home Depot em todo o país, com uma movimentação de carga 

estimada em cerca de $650,000,000 de pesos. 

Sigma Alimentos é também um dos maiores distribuidores que estão localizados no 

corredor Tula-Jorobas, com o abastecimento de frios, queijos, iogurtes, outros produtos 

lácteos, alimentos processados e carnes. É fonte de emprego para cerca de 33.000 pessoas, 

conhecida por cobrir uma vasta gama de produtos alimentares. 

Como Veltz (1999, p. 55) diz, no corredor Jorobas Tula observa-se um espaço 

homogêneo e fraturado. Paradoxalmente, junto à homogeneização industrial se acentuam as 

diferenças da pequena escala, tanto em atividade, renda, produção, cobertura nacional e 

internacional, embora não deixe de ter uma forte concentração de fabricação manufatureira. 

Também, pode ser visto que, na região, apesar do crescimento industrial, também coexiste 

produção agrícola.  
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Foto 5. Parque industrial.  Diretório de Unidades Econômicas (DENUE) 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2016. INEGI (2016). 

 

Sem esse corredor e forte produção agrícola na região, não se podia falar estritamente 

de economia de escala. A existência de economias de escala e da indivisibilidade da produção 

significa que as empresas geograficamente localizadas têm um poder de mercado específico 

sobre os consumidores localizados nas proximidades, como é conhecido o Estado de Hidalgo 

que tem um papel central para a indústria, porque, a partir dele, pode-se distribuir para os sete 

Estados da região econômica centro (VELTZ, 1999; BATALLA, 1990). Escusado será dizer 

que os efeitos indiretos que as diversas atividades realizadas no corredor Jorobas-Tula 

produzem novos espaços.  

 

 

 

 

 

 



50 
 

Foto 6. A indústria em Atitalaquia 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

A história de Atitalaquia-Tula tem a ver com as artérias que ligam a região 

metropolitana da Cidade do México com os Estados adjacentes, os quais fazem parte de uma 

região economicamente interligada, revela Bassols Batalla (1969). A região encontra-se na 

linha da estrada que liga a área ao Estado de Querétaro. 

A razão pela qual o corredor penetra a cidade de Hidalgo deve-se a fatores como a 

expansão da área metropolitana da Cidade do México, pois a estrada permite incluir a mesma 

área para chegar a destinos alternativos como o Pachuca e, dessa forma, chegar também a 

Puebla, Tlaxcala e Cuernavaca. 

Entre os antecedentes, pudemos localizar os centros urbanos, cuja coluna é pré-

-colombiana, particularmente a cidade Tepeji do Rio, que se encontra na base da estrada 

México-Querétaro. Essa estrada repousa sobre o caminho que seguiu para o norte do território 

e atravessou a cidade de Querétaro, uma das maiores do Vice-Reino da Nova Espanha. Há 

dois galpões industriais que estão contribuindo para a transformação da região, um deles com 

seus recursos naturais, o que levou, ao final do século XIX, à instalação da primeira 

companhia do cimento na região. Em 1881, o Inglês Henry Gibbon construiu sobre parte de 

sua propriedade, que tinha o nome Jasso, a fábrica de cimento Cruz Azul.  

No século XX, pode-se perceber na região um desenvolvimento de carácter industrial 

com a introdução do cimento e o trabalho de extração de cal; trabalhos que acompanham a 
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limitada produção agrícola devido a certas características do meio ambiente, pois a região é 

classificada como semideserto. 

Com o projeto de construção da refinaria Miguel Hidalgo planejou-se a construção da 

estrada Jorobas-Tula, ferrovia e colônia habitacional para os trabalhadores da Pemex. Em 

meados do século XX, expandiu-se o desenvolvimento da região, devido à instalação de 

termelétricas, a refinaria e o corredor industrial, assim como o canal de drenagem de águas 

residuais procedentes da Cidade do México. 

 

2.2 Grupos rurais precarizad os: camponeses, trabalhadores e 

emigrantes  

 

O esgoto permitiu a produção agrícola na região, principalmente no milho, alfafa, 

pimentão e feijão. Nos dois gráficos seguintes percebe-se a produção de milho e alfafa nos 

municípios de Atitalaquia e Tula e Hidalgo, de 1994 a 2011. Os gráficos mostram a queda na 

produção agrícola. (Gráficos 6 e 7). 

 

Gráfico 6. Milho área colhida, 1994-2011 

 
  Luis Alberto Luna Gómez, 2014. Com base no INEGI (2004-2011). 
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Gráfico 7. Área de alfafa colhida, 1994-2011 

 
     Luis Alberto Luna Gómez, 2014. Com base no INEGI (2004-2011). 

 

 

A força de trabalho é uma mercadoria, mas as condições que regem sua mobilidade 

são muito especiais. É a única mercadoria que pode chegar ao mercado por seus próprios pés 

(HARVEY, 1990, p. 384). A rede, a seguir, mostra a migração em todo o Estado de Hidalgo; 

na região de Atitalaquia-Tula há pouca emigração para os Estados Unidos, registrada pelo 

INEGI (2010). (Figuras 6 e 7), o que pode ser notado na rede que relaciona os municípios, 

Atitalaquia e Tula com os diferentes Estados da República Mexicana e Estados Unidos da 

América do Norte. (Tabela 2). 

Os capitais internacionais e a globalização são montadas com a precarização da mão-

de-obra, enfatizam Castilla e Labrecque (2009), juntamente com Pedrero (2003), afirmam que 

as maquiladoras baseiam-se atualmente, em desigualdade maior entre os gêneros, permitindo 

a integração das mulheres nos mercados de trabalho.  

A armadilha consiste em que a acumulação global se sustenta sobre o trabalho das 

mulheres assalariadas como não assalariadas, além disso, que o máximo esforço comprovado 

por mais anos de escolaridade e horas de trabalho não é recompensado com melhores salários. 

A desigualdade das mulheres, aponta Pedrero (2003) e de Castilla e Labrecque (2009), é 

considerada uma condição essencial para a perpetuação do crescimento económico, ao mesmo 

tempo, reativa a desigualdade entre os sexos. A atividade de trabalho precária e flexibilizada 

se realiza por mulheres, mães solteiras e responsáveis por suas famílias, a dominação, o 

trabalho e as condições de emprego transgridem a ordem econômica que se torna uma 

extensão das exigências laborais. 

E o lar não é apenas um campo de produção econômica de precarização, é, sobretudo, onde se 
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realiza a reprodução das estruturas sociais complexas e contraditórias, uma vez que lá se 

encontra o amor, carinho, solidariedade e, às vezes, a violência doméstica, acompanhada de 

relações de poder (Castilla e Labrecque, 2009, Castilla e Torres, 2009). 

Antes de chegar as maquiladoras no sul do país, a maioria das mulheres se dedicavam 

às tarefas domésticas no seio do lar. As mais jovens são conhecidas como trabalhadoras 

domésticas e cuidando de crianças, prestando os seus serviços às famílias que gozavam de 

maior poder econômico (Castilla e Labrecque 2009). Grande parte das trabalhadoras em 

fábricas de montagem constituem mão-de-obra sem experiência prévia no mercado de 

trabalho manufatureiro (Castilla e Torres, 2009). 

Uma entrevista realizada por Castilla e Torres (2009), demonstrou a percepção das 

trabalhadoras que não tinham tido experiência na produção industrial: 

 

Na verdade, o trabalho sim ajuda, porque seja pouco o salário, você 

sabe que você tem e você pode ir em frente. Tens seguro social, você 

tem aguinaldo, você tem utilitários, prestações, você tem várias coisas 

lá. De fato eu tenho uma casa, graças às facilidades para aquisição de 

habitação, que dá a empresa. Agora alugo esta casa e pois me ajudou 

em seus pagamentos (Castilla e Torres, 2009). 

 

Na região encontram-se inseridas as maquiladoras em vários municípios, segundo a 

população desde o período de governo de Luis Echeverria (1970-1976), as comunidades se 

inicia o trabalho de costura, através de cursos de capacitação, para que as mulheres rurais de 

aprender o manejo das máquinas e, posteriormente, sobre a infra-estrutura e máquinas 

concedidas ao arrabalde como indenização. A Refinaria Miguel Hidalgo, propôs encaminhar 

um projeto de modernização, que permitiria a unidade doméstica adquirir maior número de 

recursos que obtinha com suas culturas e a emigração para a Cidade do México. Agora, o 

governo de Hidalgo aposta no desenvolvimento de um conglomerado de obras que integram a 

força de trabalho camponesa. 

A ruralidade é um território fértil para o despojo. Com a ilusão de gerar riqueza para 

essas regiões, as maquiladoras são inseridas nestas áreas, mas depois de um tempo 

excessivamente curto, arrasaram com a pouca riqueza natural e deixam um quadro de 

doenças, devido à longa jornada de trabalho a que são submetidos e as condições de 

escravidão revestida. O caso particular é o Vale do Mezquital, Estado do México, e as zonas 

francas do país, como Ciudad Juárez e Tijuana, lugares onde se encontra uma grande 

quantidade de processamento de têxteis, produtoras de roupa feminina. Consequentemente, 

são os locais mencionados os de maior feminicídio no país. Para o ano de 2005, estima-se que 
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o número de trabalhadores em fábricas de montagem em cidades não-fronteiriças era de 

441,000 trabalhadores, predominando o trabalho feminino na indústria do vestuário e do 

vestido (De la O, 2006). 

As experiências não têm sido fáceis de aceitar, na region ambos os gêneros tiveram 

desafios a superar, têm enfrentado espaços irregulares por contingência, mesmo que já não 

correspondem ao passado com a imagem nostálgica do rural, nem a saudosa, luminosa e a 

modernidade sofisticada, áreas mixturadas. Onde antes só havia homens já acessam as 

mulheres e vice-versa. A costura além de ser uma atividade forte na região também se realiza 

por ambos os gêneros nos estados unidos, assim o confirmam as entrevistas realizadas por 

Emma Zapata e Blanca Suárez (2012) ao referir-se em um testemunho por uma jovem de 29 

anos que seu irmão e irmã trabalham na costura. 

 

Figura 5. Atitalaquia. Rede de intensidade de população emigrante a os estados e EUA, 2010 
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Luis Alberto Luna Gómez, 2016. Com base no INEGI (2010). 

Figura 6. Tula. Rede de intensidade de população emigrante a os estados e EUA, 2010 

 
Luis Alberto Luna Gómez, 2016. Com base no INEGI (2010). 
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Tabela 2. Atitalaquia-Tula: população emigrante a os estados e EUA, 2010 

Origen Destino Total Hombres Mujeres Origen Destino Total Hombres Mujeres 

Atitalaquia Aguascalientes 14 4 10 Tula Aguascalientes 57 31 26 

Atitalaquia Baja California 22 13 9 Tula Baja California 68 41 27 

          Tula Baja California 
Sur 

8 3 5 

Atitalaquia Campeche 4 2 2 Tula Campeche 18 8 10 

Atitalaquia Coahuila 1 0 1 Tula Coahuila 51 20 31 

Atitalaquia Colima 4 2 2 Tula Colima 20 8 12 

Atitalaquia Chiapas 5 4 1 Tula Chiapas 46 16 30 

Atitalaquia Chihuahua 14 5 9 Tula Chihuahua 82 38 44 

Atitalaquia Distrito Federal 391 196 195 Tula Distrito Federal 1,201 635 566 

          Tula Durango 22 10 12 

Atitalaquia Guanajuato 48 21 27 Tula Guanajuato 156 72 84 

Atitalaquia Guerrero 5 3 2 Tula Guerrero 92 41 51 

Atitalaquia Jalisco 20 8 12 Tula Jalisco 67 36 31 

Atitalaquia México 399 195 204 Tula México 996 466 530 

Atitalaquia Michoacán 15 9 6 Tula Michoacán 117 54 63 

Atitalaquia Morelos 7 6 1 Tula Morelos 68 30 38 

          Tula Nayarit 8 3 5 

Atitalaquia Nuevo León 35 18 17 Tula Nuevo León 82 43 39 

Atitalaquia Oaxaca 27 12 15 Tula Oaxaca 114 52 62 

Atitalaquia Puebla 58 27 31 Tula Puebla 183 99 84 

Atitalaquia Querétaro 50 28 22 Tula Querétaro 194 101 93 

Atitalaquia Quintana Roo 8 7 1 Tula Quintana Roo 17 11 6 

Atitalaquia San Luis Potosí 15 5 10 Tula San Luis Potosí 58 28 30 

Atitalaquia Sinaloa 18 8 10 Tula Sinaloa 29 13 16 

Atitalaquia Sonora 2 1 1 Tula Sonora 39 22 17 

Atitalaquia Tabasco 11 5 6 Tula Tabasco 26 14 12 

Atitalaquia Tamaulipas 71 36 35 Tula Tamaulipas 187 89 98 

Atitalaquia Tlaxcala 4 2 2 Tula Tlaxcala 42 19 23 

Atitalaquia Veracruz  68 34 34 Tula Veracruz 247 124 123 

Atitalaquia Yucatán 1 1 0 Tula Yucatán 9 5 4 

Atitalaquia Zacatecas 2 1 1 Tula Zacatecas 9 5 4 

Atitalaquia EUA 85 63 22 Tula EUA 621 431 190 

Luis Alberto Luna Gómez, 2016. Com base no INEGI (2010). 

 

 

O conceito de relação social, retomando o fundamental de Kergoat (2003) é definida 

como uma tensão que percorre a sociedade, esta tensão cristalizada, pouco a pouco, os 

desafios em torno dos quais os seres humanos se enfrentam sem cessar, para produzir 
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sociedade, para reproduzi-la ou para inventar novas maneiras de pensar e de agir. Tais 

desafios são constitutivos dos grupos sociais. Estes últimos não estão dados de antemão, mas 

que se criam em torno a esses desafios, através da dinâmica das relações sociais em um 

espaço como o analisado que claramente mostrou suas características rurais. Finalmente, as 

relações sociais são múltiplas e nenhuma delas determina a totalidade do campo que estrutura. 

Juntas tecem a trama da sociedade e aumentam sua dinâmica: são consubstanciais. 

É preciso contrapor qualidades e classificação acrescentando igualmente uma outra 

oposição, enquanto que a classificação masculina, individual e coletiva, que se constrói 

socialmente, as qualidades femininas referem-se ao indivíduo ou ao gênero feminino, e são 

adquiridas através de um processo de aprendizagem vivido erroneamente como individual 

pelo fato de que se realiza na chamada esfera do privado. O anterior, vem se apresentando 

para fundamentar alguns processos encontrados na região e que Maier (2006) aponta como a 

comoção socioeconômica e cultural implícita no processo de emigração e revogação 

residencial, os quais contribuem para a emergência de novas representações do que é ser 

mulher no imaginário coletivo das comunidades rurais de recepção, mas também nas 

comunidades rurais. 

Os alcances genéricos da ausência masculina, por causa da emigração de trabalho para 

o Estados Unidos, pagam uma experiência contraditória para as mulheres, que misturam 

novas experiências de empoderamento como sujeitos de direitos e leis, com uma sobrecarga 

de trabalho e responsabilidades que inscreve a sensação física e emocional de movimentos e 

exaustão dos processos de subjetivação. Essa disputa na conformação do sujeito feminino 

enquadrado no fenômeno emigratorio, integra um ethos sentimental que contrasta sentimento 

de perda, dor, humilhação, culpa, cansaço emocional e uma sensação profunda de 

vitimização, com o autorreconocimiento progressivo da individualidade feminina, o direito a 

ter direitos, a apropriação crescente das liberdades pessoais e a constituição de um sujeito que, 

cada vez mais informa e forma a sua vida com suas próprias opiniões, desejos e decisões 

(Maier, 2006) . 

A região Atitalaquia-Tula, Hidalgo é a síntese de múltiplas determinações históricas e 

espaciais. Para observar essas determinações temos que ligar a escala regional, com outras 

escalas de influência. 

Em nível do Estado Nacional de Competência como já mencionamos, temos a política 

de posicionamento e desregulamentação, através de reformas que ocorrem por pressões 

globais (HIRSCH, 1996; HIRSCH, 2011). No Estado de Hidalgo, a escala local pode ser 
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considerada como de adaptação, em que os sistemas implantados são compatíveis com o 

mercado para maximizar o potencial local (PECK, 2010, p. 81). 

As reformas implementadas em 2013, pelo governo mexicano, liderados por Enrique 

Peña Nieto, não são mais locais; literalmente, assumem um significado mais amplo no 

processo interescalar em que a cidade é uma parte ativa, como pode ser mostrado na Tabela 3. 
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Tabela 3. Escalas de intervenção do projeto da refinaria Bicentenario.  
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Luis Alberto Luna Gómez, 2014. Com base no PECK (2010). 
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Essas escalas têm uma função importante na constituição das mudanças político-

-econômicas, e das ações de gestão, formuladas a partir do padrão secundário de exportação, 

da globalização econômica e da incapacidade do governo de criar estratégias de ajustamento 

competitivas. Também incluiu a perspectiva de reduzir a robustez do Estado e a 

desregulamentação dos negócios, a fim de tornar o país atraente para o capital estrangeiro, 

como será visto mais adiante com a reforma energética, os artigos 25, 27 e 28 que tinham, no 

passado, um sentido da soberania territorial do Estado mexicano (PECK, 2010, p. 93; 

HIRSCH, 2001; HIRSCH, 2011). 

A proposta da refinaria Bicentenario surgiu como uma reação à crise global de 2008, e 

foi uma ação essencialmente apoiada com liberação de capitais, favorecendo ao capital 

privado.  

 

2.3.   Subsunção e cumplicidade dos grupos sociais 

 

Quanto aos grupos sociais, importa também a sequência e atualização das estruturas 

culturais, gerando expectativas e esperanças coletivas, como se pronunciam publicamente nas 

propagandas, desde um corpo construído socialmente, além das configurações individuais-

-locais que se articulam com as identificações de grupos específicos, como os sindicatos e os 

agricultores (FABRE, 2009: 97). 

 Os grupos sociais estavam presentes no domínio da promoção da política de 

posicionamento, e frente a ele, através da apropriação do espaço antes mantido por outras 

atividades econômicas. Quanto à relação dos trabalhadores do petróleo agrupados no 

Sindicato dos Trabalhadores Petroleiros da República Mexicana (STPRM), a Pemex e o 

Estado em geral, mostravam que uma situação de acoplamento e de centralização surgira  

devido à boa relação tripartite. 

Como uma ação detonante, na região encontrava-se um projeto de autodidactismo 

solidário, ou seja, uma experiência de círculos de estudos educativos com adultos indígenas 

hñahñu do Vale do Mezquital, uma missão que resultou em um modelo de desenvolvimento 

integral de autogestão e cujo apoio pedagógico foi a proposta de conscientização de Paulo 

Freire. Note-se que o projeto, não se expressa, abertamente, como um trabalho de educação 

popular rebelde para a formação de uma revolução ou mudança social, muito recorrente nessa 

altura.  

O autodidactismo solidário ocorreu em 1975, na região de estudo, iniciado por um 
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grupo de conselheiros, após sua demissão do Centro de Educação de Adultos (CEDA), 

agência do governo, que foi criada pelo acordo entre a Fundação Friedrich Ebert da Alemanha 

e o Patrimônio Indiano do Vale do Mezquital. Houve a redução de textos em ciências sociais 

para a formação primária intensa de adultos em colaboração com o Centro para o Estudo da 

Mídia e Procedimentos de Educação Avançada (CEMPAE). 

Ao deixar o grupo consultivo, desaparece o CEDA, agora grupo independente, 

fundando a associação civil Serviços de Educação de Adultos (SEDAC). Ao alterar a sua 

estratégia de adaptação à nova situação social de seus alunos, um projeto como esse tem uma 

vida de seis anos e é uma prática constante para projetos comunitários futuros, tais como a 

organização de vários grupos de estudo e alfabetização. 

Salvador García Angulo, coordenador SEDAC, mencionou: "A educação não será 

mais o núcleo do programa, mas uma dimensão sempre presente e que acompanha os 

processos do desenvolvimento econômico: serviços da produção, comercialização e da 

comunidade" (Fala com grupo focal, 03/2010). 

O projeto teve, ao início, um modelo de pesquisa sobre as necessidades sentidas pela 

população envolvida, e só na prática do processo educativo tornou-se a encontrar uma 

consciência crítica dos grupos comunitários (CÁRDENES, GARCÍA e GARCÍA, 2008). 

Segundo a Comunidade, o projeto centra-se em três princípios:  

 

a) A educação de adultos deve começar a partir da análise de sua própria 

realidade para gerar uma consciência crítica; b) Aprende-se melhor quando o 

que o aprendido é implementado para resolver as suas próprias necessidades; 

c) O método é baseado na auto avaliação e em círculos de estudo (fala com 

grupo focal 03/2010). 

 

A proposta que teve a organização foi chamada Nuestro Proprio Camino, constituindo 

o modelo educacional para a autogestão e desenvolvimento da comunidade dos fazendeiros da 

regi«o (GARCĉA, 1991: 297).  Essa autogest«o ® concebida como: ñuma forma ativa para 

compreender e trabalhar em projetos comunitários, que vão desde o interior dos processos de 

si, o significado da participação coletiva, ou seja, buscar juntos a organização, análise, 

decisões e açõesò. (Grupo focal 03/2010). 

O trabalho comunitário, conforme dizem os camponeses:  

 

Faz ênfase, a área espacial em que coexistem em uma relação particular, 

neste caso, o processo de produção e construção, território e a coletividade. 

Refere à qualidade do comum, às vezes referido como partilhada e aplicada a 

uma área mais ampla para designar um concelho, província e região (fala 
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com camponeses 03/2010). 

 

O SEDAC, diz a comunidade: ñinfluencia na regi«o, como um canal de intera­«o 

através do qual os aprendizados [que] abordam esse fenômeno, que chamamos de capital 

humano, é potencializadoò. Ele também desenvolveu como um ator social cuja estratégia era 

alcançar uma visão compartilhada de uma vida digna, com táticas para a melhoria da 

qualidade de vida de cada um dos habitantes da região, de acordo com seus próprios objetivos 

e metas, baseado na solidariedade de todos aqueles que acompanharam o processo. 

Assim, na região, houve também estudos abordando os impactos sobre os aspectos de 

organização, comunicação, equidade de gênero, o aumento da receita, melhoramento da 

infraestrutura, a integração do mercado e participação de projetos produtivos. 

O SEDAC manteve discussão em a relação à burocracia estatal, uma vez que dentro da 

sua análise, enquadrava o redirecionando dos trabalhos como um passo importante na 

promoção do desenvolvimento centrado nas pessoas.  

 

A reviravolta organizacional na região, não só dependia de a ligação regular 

sua função no trabalho diário teve de ser elevado a um projeto 

transformador, onde os membros deste ator social poderiam compartilhar o 

imaginário social de um futuro de esperança (Fala com grupo focal 

03/2010). 

 

Nessa área de educação, a concepção dos grupos pobres e vulneráveis tornou-se uma 

força de organização, pois foram estabelecidas metas, táticas e estratégias usadas, não 

descartando as possibilidade de gerar relações com o Estado, partidos ou organizações 

políticas, e a decisão de praticá-las ou não, emanando da própria decisão dos grupos (FABRE, 

2009: 119). Isso influenciou os grupos a aprovarem o projeto da refinaria, pois ele fazia a 

promessa do desenvolvimento regional. 

Entretanto, um habitante da comunidade de Atitalaquia, disse: ñnão existe evolução do 

projeto da refinaria Bicentenario. A acessibilidade à nova refinaria foi construída no arco 

norteò (Entrevistado em 12/2015). Outra habitante da mesma comunidade fala sobre a 

refinaria, dizendo: ñSó tem cercado o terreno, os moradores queriam participar, mas não, 

porque a licitação no ganho era uma empresa sediada em Tampico, Martínez Aguilar 

Construcciones (MACSA)ò (Entrevista em 12/2015).  

A entrevistada ainda acrescentou:  

 

Eu comentei com várias famílias que se dedicaram à agricultura, eles dizem 

que depois de haver vendido suas terras, compraram caminhões para o 
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transporte de cascalho e areia na região, outras mais adquiriram transporte 

para pessoas, pensando que dias depois de adquirir o transporte íamos ter 

demanda de passagem. Esta situação não aconteceu. Apresentado os antigos 

camponeses que - de acordo com Inés - estão tentando vender as vans, pois 

não foi rentável para eles. Além disso, os moradores estabeleceram, em 

avenidas principais, cantinas, que agora estão solinhas. (Habitante da 

comunidade de Atitalaquia, 12/2015). 

 

 

A entrevistada continuou dizendo: ñEntre as lojas tem a venda de bebida alcoólica, 

supermercados e locais de entretenimento, como bilhar [que foram] feitos para os 

trabalhadores da Pemex; agora não tem gente, porque a refinaria não foi feitaò (Entrevistada 

em 03/2015). 

Em Atitalaquia y Tula, perto do terreno da refinaria, pode-se ver o local onde os 

camponeses colocaram suas lojas; o espaço de plantio foi removido, permanecendo um 

espaço de solidão. Durante o trajeto realizado na área, percebemos que o pastoreio ainda está 

sendo feito nas ruas. Percebe-se que há animais, incluindo as aves, que parecem ter perdido o 

seu habitat. (Conversa com morador da comunidade de Atitalaquia e Tula, 12/2015).  

Com o dinheiro das indenizações pela venda das terras, a comunidade realizou 

modificações em suas moradas, como afirma uma moradora local: ñDestoa da arquitetura do 

lugar, tão luxuosa, o interior é espetacular, com muitas cores diferentes e acabamentos com 

materiais modernosò. A casa foi comprada porque, de acordo com seu pai, Luis: ñseu 

enamorado trabalha na refinariaò (Morador de Atitalaquia, 12/2015). Caminhamos através da 

zona industrial, e pudemos notar a empresa de casas pré-fabricadas pela Office Depot, e 

outras empresas mais, conforme mostraram esses entrevistados. (Foto 11). 
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Foto 7. Modificações nas moradas  

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

Foto 8.  Mudanças ocorridas na área do projeto da refinaria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 9. Trocas em no territorio 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. Foto 1) mostra a forma rural da terra com produção do milho, 2) 
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mostra a expropriação da terra pela Pemex; y 3) mostra a construção da muralha pelas companhias contratadas 

para fazer o projeto. 

 

No percurso para a refinaria, paramos no ñPonte Queimadoò, onde trabalham com 

estruturas metálicas. Seguimos uma trilha e nos deparamos com áreas vedadas onde o INAH 

realizava escavações em busca de vestígios arqueológicos do período pré-hispânica do 

México. A moradora (Moradora 1) que nos acompanhava disse: ñDurante as escavações os 

arqueólogos encontraram principalmente pratos pré-hispânicosò. E acrescentou: ñEstes foram 

os lugares onde os pré-hispânicos alumbravam com incensoò.  (Depoimento em 10/2010). 

Disse também que: ñA área de escavação foi determinada por coordenadas e cálculosò ï 

procedimentos para escavações arqueológicas. Mas nós não tivemos nenhum contato com os 

arqueólogos para esclarecer essa questão. 

 

Foto 10. Um dos trajetos percorridos 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

Uma moradora da comunidade disse que o confronto com os agricultores e os 

tumultos começaram quando: 

A compra das terras ocorreu entre famílias que desejavam receber uma 

quantia de dinheiro a partir da expropriação. Conflitos familiares vieram 

para detonar assassinatos entre membros de famílias e pessoas. Entre os 

litígios familiares o discurso tinha colocado um pouco mais de esforço no 

trabalho agrícola, portanto, merecia uma maior renda (Moradora 2, 03/2010). 

 

Outra moradora de Atitalaquia, (Moradora 3), afirmou:  
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Muitas pessoas da comunidade compraram autos de agência, fizeram 

expansões e renovações de habitação. Outros vizinhos inverteram em 

bulldozers na esperança de participar na construção da refinaria. O resultado 

foi ter máquinas paradas no pátio da casa (Moradora 3 da Comunidade de 

Atitalaquia, 03/2010). 

 

 

Foto 11. Auto-construção III 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

Os moradores não receberam treinamento e nem conscientização para gerir o dinheiro 

e comprar seus lotes, porque a PEMEX estava interessada em amarrar o processo de compra 

com a solução dos conflitos para a troca da terra, faltando maior transparência nas transações. 

Isso era recorrente nas falas dos camponeses. 

A Moradora 1 afirmou:  

 

A oferta de formação teria sido conflito, porque os moradores queriam seu 

dinheiro, na organização camponesa estão em desacredito, os participantes 

de um programa de produção de feijão, comprou um trator para uso comum, 

observando que o trator não estava sendo fornecimento atempado aos 

agricultores. Don Mario falou sobre a falta de formação entre os camponeses 
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que venderam suas terras porque a venda provou ser um dinheiro que 

desapareceu muito rápido (Depoimento da Moradora 1, da Comunidade, 

Atitalaquia. 03/2010). 

 

Muitos contratos foram feitos com os camponeses, mantendo valores contratuais 

originais, sem atualizar as indenizações, sem calcular atrasos adicionais e sem taxa de 

penalização (PÉREZ, 2015). Por exemplo, um contrato que foi feito com a empresa Martínez 

Aguilar Construcciones S.A. (MACSA) para erguer acerca do perímetro de 14.7 quilômetros, 

com $90,500,000 de pesos, tinha o prazo de realização entre de novembro de 2011 a julho do 

ano 2013, sem reajustes. Outro contrato foi com a Isolux Corsán, empresa espanhola, cuja 

missão foi mudar as linhas de transmissão de 400 kv, empregando para isso $156,000,000 de 

pesos (PÉREZ, 2015). 

A empresa Automação Projetos de Engenharia SA de C.V. (APISA), incluiu na 

revisão e análise dos preços unitários, ajustes de custos, investigação e verificação de mercado 

de insumos o valor de US $3,700,000 de dólares, mas foi finalizado com mais de US 

$13,000,000 de dólares (PÉREZ, 2015). Não esquecendo a ICA, que foi premiada com mais 

de US $135,000,000 de dólares, para a elaboração do plano de engenharia e implementação, 

entre outras empresas e institutos que foram contratados e que deram provimento ao recurso 

para um projeto que acabou sendo um ñprojeto fantasmaò.  

Os grupos adversários do modelo reformista do Estado Nacional de Competência 

devem responder não só as formas institucionais e localmente específicas, mas também 

devem considerar a dinâmica desafiadora do regime poliescalar de investimentos e lucros para 

consolidar tal política (TOURAINE, 1997; PECK, 2010). 

As crises das instituições locais e das relações sociais, tais como se evidenciaram no 

conflito que explodiu nas comunidades e entre as famílias da região que foram forçadas a 

vender suas terras, caracterizam muito bem a estrutura de reformas impostas pelo Estado 

Nacional de Competência e sua política de posicionamento. Ativando o rompimento dos laços 

das antigas relações sociais, fragilizando a coesão grupal, a expropriação da terra trouxe a 

necessidade de ressignificação da identidade dessas pessoas para que pudessem enfrentar o 

poder do capital.  

As relações com o Estado foram se construindo politicamente através de medidas e 

enfrentamentos dentro de um novo jogo de imperativos regulatórios, fluxo desestabilizador do 

empoderamento das comunidades rurais. As reformas no México, propostas pelo poder 

executivo em 2013, formularam programas de assistência social, ativação das condições de 

normalização e de socialização entre desempregados e pobres no mercado de trabalho. A 
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flexibilização atingiu fortemente as atividades relacionadas com a produção do petróleo 

(PECK, 2010). Atualmente, impõe-se aos grupos sociais uma soma de cumplicidades que os 

força a aderir ao projeto do Estado (BARLETT, 2015; ACKERMAN, 2015; SAXE-

FERNANDEZ, 2015; GONZÁLEZ, 2014) 
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Figura 7. Refinaria Miguel Hidalgo e representação 
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Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. INEGI (2016).  
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Em visita à refinaria Miguel Hidalgo, a entrada é espetacular, com a imagem de 

Lazaro Cárdenas, presidente do período 1934-1940, que fiz a expropriação petrolera.  Outro 

ponto que pode ser investigado com os trabalhadores é sobre a imagem que têm dela, como 

ela parece ser na vida cotidiana desses trabalhadores ou, talvez, se ela passa despercebida por 

eles.   

Na entrada há uma cancela que limita o acesso de veículos. No dia da visita, dois 

soldados de plantão estavam na estação. Aparentemente, os moradores dizem que sua 

presença é por causa de alguns assaltos ocorridos na unidade de alojamento de petróleo, que 

foi projetado para trabalhadores qualificados e que têm uma participação vital na produção da 

refinaria, devendo estar atentos se ocorrer um acidente. Através da estrada chega-se à colônia 

de petróleo, chamada 18 de março, onde funcionários da Pemex vivem. 

 De acordo com informação da Moradora 3, também dá acesso à ferrovia que: 

ñtransportam alcatrão para a América Central, o que em si leva de volta os imigrantes que 

querem alcan­ar o sonho americanoò (Moradora 3, habitante de Atitalaquia, em 03/2015).  

Na área da refinaria existe uma creche para os filhos dos trabalhadores no acesso para 

a mesma refinaria, que é controlada pelos trabalhadores do Pemex e não há guardas de 

segurança. Não foi admitida a visita. Em direção à unidade de habitação, pode ser visto que, 

no lado direito, existe um ginásio com uma piscina e no entorno há um jardim, com várias 

árvores, para os moradores e servir como proteção em caso do fogo. Fica patente a segregação 

socioespacial entre os trabalhadores da Pemex, moradores e camponeses da comunidade, 

divididos em áreas hierarquicamente separadas. 

As crises das instituições locais e das relações sociais, tal como se evidenciou no 

conflito que explodiu em comunidades e famílias da região que vendem a terra, tornar-se uma 

característica fixa da estrutura. Confirmando o que sinalam Méndez (2012), Harvey (2004) 

Askenazy et al (2010), Toledo (2015) y Lapyda (2010). Ativando o rompimento dos laços que 

permitem identidade em torno de exílio e desapropriação para fazer contrapeso real ao poder 

do capital.  

As relações com o Estado estão-se construindo politicamente mediadas e discutidas 

em nome de um novo jogo de imperativos regulatórios, fluxo desestabilizador da inércia do 

empoeiramento das comunidades rurais tais como os processos de empoeiramento que 

permitiram o crescimento da agricultura.  

As reformas no México formulam a assistência social, a ativação das condições de 

normalização e de socialização desempregados e pobres no mercado de trabalho flexível, 

além dos valores de uso da produção do espaço para atividades sociais relacionadas com a 
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especulação. Atualmente está sendo os grupos sociais uma soma de cumplicidade que aderir 

ao projeto do Estado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 
 

 

CAPÍTULO 3 - Formação histórica de uma região para a 

refinação    
 

A situação de crescimento econômico do país em particular criou a necessidade de a 

Pemex expandir sua capacidade de produção de energia, dada a forte demanda doméstica, que 

levanta a necessidade de uma nova refinaria para atender às necessidades do país, 

principalmente na região metropolitana que cresce em ritmo acelerado e tem o maior 

consumo. A essa problemática não foram apresentados confrontos sociais, os camponeses e os 

trabalhadores sindicalizados no STPRM têm plausibilidade das ações e nenhuma dependência 

pôs empecilho ao projeto, incluindo o Instituto Nacional de Saúde Pública, que negou haver 

uma avaliação dos impactos para a saúde que poderiam representar o projeto da refinaria 

Bicentenario. 

Historicamente, a refinaria Miguel Hidalgo foi prevista para depois da conclusão da 

primeira fase, com uma capacidade de refinação de 150.000 barris por dia e duas vezes esse 

montante no fim da segunda etapa. A primeira fase do projeto envolveu duas situações: a fase 

de pleno funcionamento da refinaria e da criação da estrada do Jorobas-Tula, ferrovias, 

juntamente com a colônia de casas para os trabalhadores do petróleo. 

O projeto desencadeou um processo de industrialização e urbanização ligado com 

todos os fatores técnico-econômicos e socioculturais. A delimitação que se realizou da 

refinaria não é puramente geográfica, como o espaço foi entendido, em forma de contêiner, 

mas para levar em conta aspectos econômicos, sociais, étnicos e políticos. Da mesma forma, o 

vale onde ela se encontra não é homogêneo, muito pelo contrário, existem diferenças nas 

distintas áreas que o compõem. Dessa maneira, tendo em conta seu desenvolvimento 

econômico e social, pudemos caracterizar duas grandes áreas: uma que fica ao norte e outra 

localizada na parte sul (STAVENHAGEN, 1973). 

A região sul, desde o século XIX, tem uma relação mais direta com a Cidade do 

México.  Para entrar na estrada de ferro, também há estradas que ligam a Pachuca e ao norte 

do Vale do Mezquital, o que intensifica a sua relação com a região, permitindo que, desde os 

tempos pasados, para escoar a produção agrícola, principalmente nas áreas de irrigação e 

produção industrial, posteriormente para outros locais e, especialmente, o principal consumo: 

a Cidade do México. Na zona norte a relação direta é com a Cidade do México em uma fase 

posterior, abrindo a estrada Laredo México em 1926. 
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Analisados os componentes que se estabeleceram na região pelo domínio espacial da 

indústria, tinha como vanguarda a refinaria e a cimenteira, permitindo ao mesmo tempo 

espaços de resistência. O uso do esgoto permitiu um forte desenvolvimento agrícola na  

conformação da indústria de refinação em nível nacional e local. 

Em 1870, o Dr. Autrey, instalou um alambique em Papantla, Veracruz, para obter 

querosene por destila­«o do petr·leo proveniente de diversas ñchapopoterasò. Embora o uso 

de querosene e óleo iluminante se tivesse difundido rapidamente, a partir de meados do século 

XIX, as vendas dessa pequena refinaria não alcançaram a significância que teria permitido o 

seu desenvolvimento e em 1887, então a fábrica cessou as suas operações. Em 1886, a 

companhia petrolífera mexicana começou a produzir querosene, um projeto de capacidade de 

400 BD, com importações de petróleo bruto dos Estados Unidos. Dois anos mais tarde, o 

projeto foi absorvido e eliminado pelo Waters Pierce Oil Co., uma subsidiária da Etandard 

Oil, que estabeleceu uma nova refinaria no porto de Veracruz.  

Sua capacidade inicial de processo 250 BD que foi aumentando gradualmente, 

enquanto a produção se diversificou, em 1907, produzindo, além de querosene, também 

gasolina, lubrificantes, cera, gordura e combustível. Em 1896, a mesma empresa 

estadunidense construiu outras plantas nos subúrbios de Tampico, para processar 2.000 BD de 

bruto. O Waters Pierce Oil Co., que importou petróleo de Estados Unidos e foi responsável 

pelo abastecimento do querosene para iluminar todos os locais no México (SNOECK, 1989). 

Foi iniciado o processo de produção de óleo com o objetivo do presidente Porfirio 

Diaz (1876-1911), para atrair capital estrangeiro com base na estabilidade nacional (De la 

VEGA, 1999; SAXE-FERNÁNDEZ, 2015). Com a valiosa colaboração do geólogo mexicano 

Ezequiel Ordóñez, a Mexican Petroleum Co. iniciou a extração de petróleo nos campos de 

Ébano, San Luís Potosi, onde começou a operar em 1903 a primeira refinaria para produzir 

asfalto com uma capacidade de 2.000 BD.  

As instalações foram bem equipadas e incluíam uma chapa de aço e fábrica de 

tambores para a embalagem do produto, e o produto foi usado para pavimentar ruas em várias 

cidades da República, e conseguiu na Cidade do México, Tampico, Veracruz, Guadalajara, 

Puebla, Monterrey e Chihuahua. Em maio de 1905, a empresa assinou um contrato de 

fornecimento de 3,8 milhões de barris de óleo combustível para o mexicano Central Railway 

em rota para percorrer entre Tampico e San Luís Potosí por um período de 15 anos 

(SNOECK, 1989). 

Assim, a exploração e a produção de petróleo começaram no México, desde o final 

dos anos 60 do século XIX, mas o princípio de datas na produção comercial em larga escala 
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foi a partir de 1901, na região de Ébano-Pánuco (De la VEGA, 1999). 

Dessa maneira, as primeiras refinarias rudimentares, construídas antes das grandes 

descobertas de petróleo no México, foram os principais responsáveis pela elaboração de 

querosene e asfalto para o mercado interno. Ao mesmo tempo, os esforços para iniciar a 

produção de petróleo no país foram incentivados pela Lei do Petróleo, promulgada pelo 

Congresso da União em 1901, que incluía várias isenções fiscais para incentivar a indústria de 

petróleo. 

 O óleo pode ser exportado, livre de todos os impostos de produtos naturais, 

processados ou refinado, proveniente da exploração e de importação com isenção livre de 

direitos, apenas uma vez, as máquinas para refino de petróleo e gás, carbonetos de hidrogênio 

e para desenvolver todos os tipos de produtos tendo como base o petróleo bruto; também o 

capital investido na exploração do petróleo seria isento de imposto federal. O presidente 

Porfirio Diaz esperava, dessa forma, entre outras coisas, eliminar o uso de carvão como fonte 

de energia primária na indústria ferroviária, minera e elétrica, dado o fracasso da produção 

nacional de carvão para atender à demanda (SNOECK, 1989).  

Foi assim que a indústria do petróleo se desenvolveu no México, com base nas leis 

favoráveis aos interesses estrangeiros, da atribuição de campos de petróleo conhecidas e 

espaços abertos por explorar (De la VEGA, 1999; SAXE-FERNANDEZ, 2015). 

A Pearson and Son Limited, empresa de origem inglesa, a convite do governo do 

Presidente Diaz, chegou em 1899 ao México, para construir a estrada de ferro de Tehuantepec 

e os portos de Salina Cruz e Coatzacoalcos, e fazer perfurações em uma das áreas de San 

Cristóbal perto Minatittlán. Os excelentes resultados obtidos a inclinaram a investir em uma 

refinaria experimental que foi a primeira de seu tipo em nosso território. A empresa consistia 

em alambiques para vapor de água e óleo com capacitores e acessórios, agitadores, oito 

tanques de armazenamento, caldeiras de compressor de 25 cavalos de potência, bombas para 

petróleo bruto, produtos, ácido e um laboratório químico para estudos (SNOECK, 1989; 

SAXE-FERNÁNDEZ, 2015).  

Em um tempo relativamente curto, os resultados dessas práticas eram visíveis e seus 

efeitos persistiram após da fase armada da revolução e da Constituição mexicana de 1917 (De 

la VEGA, 1999). 

Essa planta, localizada a uma milha de Minatitlán, iniciou suas operações em 1906 e 

em 1908 levou à formação da Petroleum Company Eagle S.A., com um capital inicial de cem 

mil dólares, e da refinaria de mesmo nome que,  a partir de março do mesmo ano começou a 

desenvolver produtos com uma capacidade de 2.000 barris por dia (SNOECK, 1989). 
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Portanto, é preciso lembrar que a exploração de petróleo no México era completamente 

dependente de capital, empresários e tecnologia pertencentes ao exterior (De la VEGA, 1999; 

SAXE-FERNÁNDEZ, 2015). 

Em 1909, a Sociedade do Óleo El Aguila S.A., mudou sua razão social para Compañia 

Mexicana de Petroleo el Aguila S.A. e aumentou o seu capital social de $24.500.000 de pesos. 

Os cientistas ñporfiristas se entendiam melhor com os inglesesò, diz o advogado Miguel 

Alemán Valdés em seu livro: A verdade de petróleo no México. O secretário das Relações 

Exteriores, Enrique C. Creel,  foi presidente da empresa e Guillermo de Landa y Escandon, 

Secretário de Guerra e Marinha, conselheiro do mesmo consórcio britânico ligado à recém-

-formada Royal Dutch Shell (SNOECK, 1989; De la VEGA, 1999; SAXE-FERNÁNDEZ, 

2015). 

Menciona o advogado Alemán que em 1910, o controle da companhia anglo-

-holandesa somava dois terços da indústria do petróleo que opera no México, enquanto o resto 

foi tratado por empresas norte-americanas e de 3% pela empresa semioficial Petroleos de 

Mexico SA. (SNOECK, 1989). Naquele tempo, a quantidade de óleo produzido excedeu o 

consumo nacional, pelo que a Huasteca Petroleum Company, formado por Doheney em 1907, 

começou as exportações de crude mexicano através de um carregamento de 30.262 barris a 

Sabine, Texas (De la VEGA, 1999; SNOECK, 1984). 

A partir do ano 1915, a capacidade de refino desenvolveu-se rapidamente no México, 

especialmente entre 1916-1926, quando o número de instalações para o processamento de 

hidrocarbonetos aumentou de 4 para 20, dois dos quais estavam entre as mais altas do mundo. 

Essa expansão foi influenciada pelo forte aumento da produção nacional de petróleo e, em 

menor medida, a criação, pelo governo de impostos diferenciais mais elevados do que os 

produtos não refinados, também tributados os desperdícios de gás natural. Com o 

esgotamento de certos campos de petróleo e consequente queda na produção, particularmente 

acentuada a partir da segunda metade dos anos vinte do século passado, algumas das plantas 

foram desmanteladas ou abandonadas, embora com a descoberta de novas jazidas em Poza 

Rica em 1933, a capacidade de refino tenha aumentado novamente (SNOECK, 1989). 

A partir de 1922, empresas estrangeiras pararam de fazer novos investimentos de 

capital fixo no México desde a descoberta de grandes depósitos de Texas, Califórnia e 

Oklahoma, quando o mercado mundial de petróleo caiu. Refinarias e terminais foram 

fechados, oleodutos foram removidos e restaurados para mais de metade dos trabalhadores. 

Empresas concentraram a atenção na Venezuela, onde os custos de produção foram menores; 

a Huasteca Petroleum Company por um tempo importou o petróleo desse país (SNOECK, 
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1989; De la VEGA, 1999). 

A presença de companhias petrolíferas estrangeiras no México teve repercussões 

prejudiciais. A série de assassinatos, liderada por executivos das empresas, a sua atitude 

arrogante para com as autoridades do país e da sua constante provocação para criar conflitos 

dentro e fora do país, foram experiências dolorosas que teve a nação mexicana, por facilitar o 

investimento do capital estrangeiro para o desenvolvimento do país, por exemplo, os governos 

de Porfirio Díaz e Calles (SAXE-FERNÁNDEZ, 2015). 

Entretanto, algumas das plantas de refino foram diversificando sua produção, de 

acordo com os requisitos internos, mais preferencialmente orientados para os mercados 

externos. Consequentemente, localizaram-se no Golfo do México, perto dos portos de 

embarque, docas de decantação, dutos submarinos, sistemas de bombeamento e todas as 

comodidades necessárias para exportar. Muitas das chamadas refinarias incluíram apenas 

projetos do petróleo bruto; as que extraíam o óleo combustível e que realizavam uma 

destilação mais elaborada não foram concluídas com equipamentos de desintegração, porque 

era mais econômico para as empresas estrangeiras fazer o último processo em seus países de 

origem.  

No entanto, no caso das poucas refinarias presentes no mercado interno, bem como 

suas atividades de exportação, eles instalaram retalhamento térmico, Dubbs e Kellogg. Foi 

somente no início dos anos 30 que se construíram instalações especificamente dirigidas ao 

abastecimento no interior do país. A companhia El Águila ligou os campos de Poza Rica com 

noroeste da Cidade do México através de uma capacidade de gasoduto do 7,5 MBD, 

entretanto, instalaram uma empresa de refinamento em Azcapotzalco com capacidade similar 

à inicial do gasoduto. Essas unidades tornaram-se operacionais em 1932, e tiveram um custo 

elevado, devido, em grande parte, ao gasoduto que abrange cerca de 300 km e uma queda 

vertical de terra de 200.000 metros (SNOECK, 1989). 

A demanda interna por produtos petrolíferos aumentou lentamente antes da 

nacionalização. Durante os anos do primeiro auge do óleo de México, o petróleo consumido 

no país significou menos dos 10% da produção total de óleo. Posteriormente, essa proporção 

aumentou significativamente, principalmente devido ao forte declínio na produção de petróleo 

e de certos fatores internos como o impulso para a construção de estradas, durante a 

administração do Presidente Calles (SAXE-FERNÁNDEZ, 2015).  

Mas foi na década dos anos 30 que começou realmente o processo de crescimento da 

demanda nacional de combustível, que não iria parar durante as próximas quatro décadas. 

Com efeito, nesses anos houve uma mudança na importância relativa dos setores produtivos 
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da economia. O principal encargo de produção e reprodução do capital não iria cair apenas na 

agricultura e na indústria de mineração, mas em poucos anos, adquiriu uma prioridade e um 

papel decisivos na economia nacional, enquanto de 1910 a 1921, o valor adicionado da 

atividade industrial fora de aproximadamente metade do que para o setor agrícola a partir de 

1929 (SNOECK, 1989; De la VEGA, 1999).  

A greve dos trabalhadores do petróleo, em 1937, quebrou a recusa das empresas 

estrangeiras de atender a suas demandas, liderando o 18 do março de 1938 na expropriação da 

propriedade dessas empresas no México pelo governo do Presidente Lazaro Cárdenas e em 07 

de junho de 1938, com a criação da Petróleos Mexicanos. Nessa altura, os hidrocarbonetos 

eram uma importante fonte de energia na economia nacional e a possibilidade de uma 

paragem prolongada da indústria do petróleo teria afetado o ato de desapropriação (SNOECK 

1989. 

A política de nacionalização da indústria do petróleo mudou radicalmente sua 

orientação: o Estado designou à Pemex a função de prioridade, garantindo em tempo hábil e 

adequado, o fornecimento de combustíveis necessários para os diferentes setores da 

economia, para promover o desenvolvimento do país. Para cumprir esse mandato, a nova 

empresa enfrentou problemas de três tipos na área de refinação: 1) obsolescência das 

instalações expropriadas às empresas estrangeiras; 2) a localização da maior parte das 

refinarias existentes em regiões distantes dos principais centros de consumo, com meios muito 

limitados de transporte e distribuição; 3) a inadequação da diversidade da produção de 

petróleo para os requisitos internos específicos (SNOECK, 1989). 

De acordo com relatórios oficiais da Pemex, a capacidade de destilação primária 

totalizou 102.000.000 de barris, em 1938. Em geral, as refinarias estavam em más condições, 

com equipamentos desgastados e obsoletos. Dada a necessidade de renovar algumas partes 

das instalações, a Pemex esgotou não só o custo financeiro que isso representou para a 

empresa recém-criada, mas também os obstáculos impostos pelas empresas estrangeiras para 

a compra de máquinas e peças de reposição nos Estados Unidos, como parte do boicote que se 

estabeleceu contra México, depois da expropriação. Posteriormente, a Segunda Guerra 

Mundial restringiu o abastecimento externo de materiais e equipamentos. Além disso, a 

Pemex ressentiu fortemente a falta de técnicos mexicanos com experiência necessária para 

lidar com as plantas (De la VEGA, 1999). 

Exceto Azcapotzalco, todos os outros refinadores se encontravam perto ou na área 

costeira do Golfo do México, dada a sua orientação inicial à exportação. Consequentemente, a 

Pemex estava em uma situação de desequilíbrio: enquanto a capacidade de refino da costa 
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representando 89% do total, e o centro de 11% da demanda doméstica estava concentrada nas 

zonas centro e norte do país, que juntos representaram 75% do consumo total. Uma vez que é 

mais econômico para transportar o óleo bruto dos campos para as refinarias que distribuindo 

os produtos dos centros de produção, era necessário trazer as refinarias até esses últimos (De 

la VEGA, 1999). 

Finalmente, o desempenho de diferentes produtos obtidos em instalações existentes 

não correspondia às necessidades da economia nacional, uma vez que as empresas 

estrangeiras usavam para executar algumas operações finais de refino em seus próprios países 

de origem. Testá-los era a necessidade efetuar importações para atender o consumo interno, 

embora alguns deles fossem devido à infraestrutura de distribuição limitada (SNOECK, 

1989).  

Por conseguinte, o novo papel de hidrocarbonetos na economia nacional requereu da 

transformação do aparelho produtivo e distribuição herdada por Pemex, processo que 

decorrerá gradualmente e que incluiriam, de acordo com Antonio J. Bermúdez: 

1. A mudança na distribuição geográfica das instalações. 

2. A transformação das refinarias que, por sua vez, foram compostas por 

duas fases: refinar nossos brutos inteiramente no país, e a obtenção de um equilíbrio 

qualitativo entre a produção e a demanda nacional. 

3. O uso de gás natural para completar e fornecer o petróleo e seus 

derivados. 

4. A simplificação e ampliação das instalações e sistemas de distribuição e 

vendas. 

 

Embora o processo de modernização do sistema de refino tivesse começado em 1938, 

após a expropriação, o primeiro momento consistiu principalmente de alcançar a 

sobrevivência dessa indústria, cujos investidores estrangeiros conspiraram contra a indústria 

nacional. Apesar do encerramento das fontes internacionais de abastecimento e pessoal 

técnico especializado restrito, nos anos imediatamente seguintes à nacionalização das 

instalações existentes, foram reparadas as plantas existentes, peças de reposição a ser 

fabricadas nas oficinas das refinarias e materiais usados. Além disso, várias políticas públicas 

foram feitas para adaptar as refinarias para as necessidades do mercado interno.  

Um dos problemas encontrados pela Pemex foi a insuficiente produção de combustível 

de alta octanagem. Por lei, a gasolina deve ser de pelo menos 57 octanas, que foi obtida pela 

adição de chumbo tetraetila. No entanto, nacionalizou a indústria do petróleo, as empresas 
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estrangeiras se recusaram a vender esse composto para o México. Depois de algumas 

tentativas de misturar gasolina de baixa qualidade na refinaria de Azcapotzalco com a 

gasolina de maior octanagem das plantas de desintegração de Tampico, o governo pediu a 

cooperação de produtos químicos nacionais para construir, com recursos muito limitados, uma 

usina para produzir tetraetila (SNOECK, 1989). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, o governo dos Estados Unidos, tendo em mente a 

possibilidade de utilizar o óleo bruto mexicano em caso de falta de combustível, enviou um 

grupo de especialistas para examinar a situação da Pemex, com o consentimento do 

Presidente Ávila Camacho. Pouco depois da missão ao apresentar seu relatório, em 1942, o 

Departamento de Estado susteve longas negociações com o governo mexicano para construir 

sobre o Golfo do México uma refinaria de 100 octanagem da gasolina para a Força Aérea dos 

Estados Unidos. O projeto não foi realizado, embora em 1944 o Banco de Exportação e 

Importação dos Estados Unidos tivesse emprestado US $10.000.000 de dólares para 

reconstruir a refinaria Azcapotzalco, o que devia permitir a produção de gasolina de aviação 

(ALONSO, A. 1984; De la VEGA, 1984; SAXE-FERNÁNDEZ, 2015).    

Em 1946, o último ano da segunda gestão da Pemex, a capacidade de destilação 

primária tinha subido para 153 MBD, obtendo um aumento de 50% em relação a 1938, e 

também estavam prestes a entrar em operação novas instalações em Azcapotzalco. Em 

contraste, a capacidade de desintegração e da redução de viscosidade foi reduzida de 12 MBD 

para 10,8 MBD, no mesmo período. Cidade Madero era a primeira refinaria em importância, 

com uma capacidade de destilação primária de 56 MBD e, junto com outra refinaria na área 

de Tampico, fornecia principalmente à Costa Leste do país. Minatitlán fornecia ao sul e a 

costa oeste, enquanto Azcapotzalco abastecia a mesa central. Acertavam também os 

movimentos dessas regiões, de acordo com o que faltava e ficava em cada uma delas 

(ALONSO, A. 1984). Sob o lema Servir a Pátria, a Pemex estava fornecendo energia barata e 

independência energética para o país (ROUSSEAU, 2012: 307). 

As dificuldades iniciais do Pemex no processamento industrial de hidrocarbonetos 

foram encontradas no declínio da produção de refinado, nos anos imediatamente a seguir à 

nacionalização. Em 1940, 87,7 MBD trabalhados representaram apenas 69,5% do volume 

total de produção de 1937. Em parte, a empresa foi obrigada a reduzir a sua produção antes do 

encerramento dos mercados estrangeiros. No final dos anos 40, a demanda doméstica 

desenvolvida com velocidade e lento processo de reparação e modernização das instalações 

permitiu aumentar a produção a 120,6 MBD, em 1946. 

 Embora em termos globais, o nível se recuperasse bem, no último ano da produção, 
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em 1937, o rendimento de produtos de luz permaneceu menor do que em anos anteriores para 

a expropriação. Enquanto em 1937 o conjunto de produtos formados pela gasolina, querosene, 

parafina e lubrificantes representaram 20,3% do total da produção de petróleo, em 1946 essa 

proporção havia caído para 15,2%. Especialmente significativa foi a queda da participação 

relativa da gasolina do 16,9% em 1937 para 10,8% em 1940, devido à insuficiente capacidade 

de desintegração. Apesar da crescente importância da desintegração catalítica como processo 

de refino na indústria petroleira internacional, no México estava disponível apenas a 

desintegração térmica de menor produtividade (ALONSO, A., 1984; De la VEGA, 1999). A 

necessidade de controlar esse setor era iminente pelo que a Pemex tornou-se um monopólio 

estatal, dois anos após a sua criação, em 9 de novembro de 1940, com a alteração do artigo 27 

da Constituição (ROUSSEAU, 2012: 307). 

A política econômica do governo teve sofreu um impacto ao ver aumentar 

rapidamente a demanda de combustível no México. O papel do Estado na economia foi 

consolidado com o Presidente Cárdenas, além de nacionalizar a indústria de petróleo e 

ferrovias, o impulso de reforma agrária, em grande parte, estabeleceu um sistema financeiro e 

de crédito, incentivou a construção de estradas e de irrigação e, em geral, conseguiu uma 

maior centralização do poder federal com a criação de vários grupos económicos políticos. Os 

efeitos dessas medidas associadas com a situação da Segunda Guerra Mundial serviram de 

base para o desenvolvimento da economia nacional. De fato, no início da guerra mundial, 

surgiu uma demanda externa importante para a fabricação mexicana, enquanto no país 

apareceram novas indústrias para atender às necessidades domésticas daquelas que já não 

podiam ser atendidas por importações (SNOECK, 1989; De la VEGA, 1999; ALONSO, 

1984).  

A partir de 1940-1950, o produto interno bruto cresceu a uma taxa média de 

crescimento anual de 6,7%, e da produção industrial foi de 8,1%. No processo de 

industrialização, principalmente com base no padrão de exportação primária, a tarefa confiada 

à Pemex era dupla. Não só a empresa tinha que aumentar a produção de petróleo a par com as 

necessidades de crescimento da economia nacional, mas devia incentivar o consumo de 

energia, mantendo os preços baixos para os seus produtos e permeando a indústria com o 

modelo fordista. 

Assim, a política de preços no mercado interno não foi diretamente relacionada com os 

custos de produção, mas com objetivos socioeconómicos, o que teria implicações graves para 

a situação financeira da Pemex. Até 1946, os aumentos foram feitos apenas esporádica e 

muito suavemente nos preços do petróleo e, dado o aumento geral aplicado em 1946, um 
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declínio significativo nos preços reais foi gravado. De acordo com vários estudos sobre o 

período considerado, a diminuição em termos reais do preço da gasolina, junto com o 

aumento do uso de veículo a motor, levou à duplicação do consumo per capita desse 

combustível a partir de 1940 a 1947. No caso de gás liquefeito, o aumento foi de quase dez 

vezes, juntamente com o aumento da utilização desse produto por parte do setor residencial 

(De la VEGA, 1999). Além disso, o uso de querosene combustível e iluminante no setor 

doméstico, aumentou em cerca de oito vezes o seu consumo per capita, mostrando, desde o 

início desse monopólio da indústria do Estado, que tiveram resultados favoráveis de 

crescimento econômico e de desenvolvimento (ALONSO, 1984).  

No geral, o consumo nacional aparente de petróleo cresceu a uma taxa média anual 

perto de 6% nos anos 1940-1946, passando dos 81 MBD para 114 MBD. Apesar da expansão 

da oferta interna do petróleo, ele não conseguiu atender toda a demanda. A importação total, 

essencialmente constituída por gasolina e óleo combustível, aumentou do 4,9 MBD para 9,9 

MBD, no mesmo período, aumentando a participação do consumo interno aparente de 6% 

para 9%. As compras do combustível nos Estados Unidos se efetuavam basicamente por 

distribuidores privados e, em parte, resultando do afastamento geográfico de certas regiões 

das refinarias mexicanas. Tal foi o caso, em particular, das importações de óleo combustível e 

diesel, muito abaixo das exportações dos mesmos produtos (SNOECK, 1989).  

Para 1946, a Pemex tinha mais dificuldade em colocar sua produção excedente no 

mercado mundial, embora eles fossem essencialmente limitados a dois produtos, óleo 

combustível e diesel. Seu total excedeu amplamente as importações totais de petróleo 

(ALONSO, A., 1984), demonstrando um histórico de sucesso e orgulho nacional. 

A primeira fase de adaptações e ampliações das refinarias existentes foi seguido como 

um período de grandes mudanças no sistema de produção, resultado dos programas 

elaborados pela Pemex, após da Segunda Guerra Mundial. Sob a direção de Antonio J. 

Bermúdez começaram a operar a plena capacidade a nova refinaria de Azcapotzalco; 

construir-se-ia um centro produtor no interior do país, em Salamanca, Guanajuato; avançar-

se-ia no processo de conversão da refinaria de Minatitlán num centro de processamento 

eficiente e moderno, e as obras permitiriam que as pequenas refinarias substituíssem a zona de 

Tampico para centro de trabalho em Cidade Madero.    

Sua maior capacidade começaria, além disso, com projetos de uso associado e gás não 

associado ao petróleo bruto teriam um impacto significativo sobre a estrutura da demanda 

pelo petróleo. Em 1958, a capacidade nominal de refino integraria 322 MBD de destilação 

primária de líquidos de petróleo bruto e gás natural, 60 MBD de desintegração térmica e 
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catalítica, e 18 MBD de redução da viscosidade e também compreenderia outro processo para 

a obtenção de derivados com especificações precisas (SNOECK, 1989). 

As novas instalações do Azcapotzalco entraram em operação em 1947 e marcaram o 

início do deslocamento da capacidade de refino no país, tinha uma capacidade de 50 MBD de 

destilação primária e 15 MBD de destilação térmica. Incluíam, também, plantas de processo 

para obter frações especiais, cortes de gasolina, gasolina de aviação e tratamento dos produtos 

finais. A taxa bruta veio dos campos de petróleo de Poza Rica, tendo duplicado a sua 

dirigibilidade. Junto com essa refinaria, os trabalhos relacionados exigiram um investimento 

do $155,000,000 de pesos (ALONSO 1984; SNOECK, 1989). 

Durante os anos 50 do século XX, efetuaram-se modificações e ampliações em 

Azcapotzalco, entre as quais: a) o aumento progressivo da capacidade de destilação 

atmosférica, até 100 MBD em 1956; b) a instalação de uma capacidade do projeto de 

craqueamento catalítico de 26 MBD e processos de polimerização para a conversão de 

olefinas, gasolinas de aviação e o aumento de componentes de alta octanagem da gasolina 

para automóveis; c) a transformação da antiga desintegração térmica Dubbs, técnica na 

redução da viscosidade, poupando, assim, uma quantidade significativa de destilados médios 

previamente utilizados como diluente. Essa refinaria, no entanto, tinha um duplo papel: 

fornecimento de combustível para a região central e produzir combustível de aviação para 

distribuição em todo o país (ALONSO 1984; SNOECK, 1989). A partir desse período, um 

forte indicador exigiu a construção de mais refinarias na região central do país. 

Além disso, em 1945, a Pemex tinha adquirido o terreno necessário para a construção 

de uma refinaria em Salamanca, Guanajuato, a fim de efetuar uma distribuição eficiente, não 

desde o litoral até a região central, mas desde o centro da própria República. As instalações 

incluíram um gasoduto de 450 km de Poza Rica a Salamanca, começaram a operar em 1951, 

com um custo total de US $37.000.000 de dólares. Com a ação da região central, aumentou 

para 37% da capacidade mundial, abastecendo-se com a produção de Salamanca e 

Azcapotzalco o 40% do consumo nacional (ALONSO, A. 1984).  

Salamanca incluiu também uma unidade de craqueamento térmico Dubbs e 

reprocessamento das plantas para a dessulfuração da gasolina, tratamento de gás, kerosinas e 

mistura chumbo tetraetila. Em 1955, sua capacidade primária foi ampliada para 40 MBD, 

enquanto a construção de uma fábrica para a produção de óleos lubrificantes de elevado 

índice de viscosidade para automotores; desse modo, foram drasticamente reduzidas as 

importações desse produto de alto custo (De la VEGA, 1999). 

Desde que entrou em operação, Salamanca tem sido o foco da região Bajio e o oeste 
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do país, distribuindo os seus produtos através de um sistema de dutos para Guadalajara, 

Aguascalientes e Morelia (SNOECK, 1989). 

Simultaneamente com o desmantelamento da antiga refinaria em Minatitlán, Veracruz 

aconteceu a construção de novas instalações que entraram em funcionamento em 1956, e 

incluídas duas plantas de destilação primária com uma capacidade conjunta de 50 MBD e 

planta de craqueamento catalítico tipo TCC para 12 MBD de carga de combustível pesado. O 

último processo permitia diminuir o desempenho de resíduos, numa escala maior do que 

outros processos, através da recuperação de gás e óleo processados por destilação sob vácuo e 

o catalisador de conversão de alta temperatura na presença de produtos leves, principalmente 

gasolina e GPL. Também [foi construída] uma unidade para a polimerização de olefinas 

contidas em uma parte do gás liquefeito produzido para aumentar a disponibilidade de 

gasolina de alta octanagem (SNOECK, 1989). 

Azcapotzalco, Salamanca e Minatitlán constituíram três peças-chave da transformação 

da estrutura de produção dos refinados no México. Não menos importante foi a modernização 

das refinarias localizadas ao redor do Tampico, cujo equipamento antiquado tinha custo 

operacional muito caro quanto a seus gastos e manutenção (ALONSO, 1984). 

Já em 1958, a produção de petróleo aumentava a 258 MBD, tinha crescido a uma taxa 

anual de 6,6% desde 1946, e sua estrutura havia sofrido algumas alterações. Primeiro, o 

envolvimento de destilados médios e leves. Na produção total, aumentou de 31,5 para 46% no 

mesmo período, enquanto a contribuição de produtos pesados foi reduzida de 60 para 46%. 

Além disso, embora a participação relativa do gás liquefeito na oferta mundial de refinado 

representasse apenas 2,4% em termos absolutos à produção aumentou de 0,1 MBD em 1946 a 

6,3 MBD em 1958. Apesar da extensão e modificação do sistema de refino, a autossuficiência 

não foi alcançada em combustível (ALONSO, 1984; De la VEGA, 1999). 

Ao assumir a liderança da Pemex, Jesus Reyes Heroles  decidiu adiar a construção de 

Mazatlan e incorporar materiais e equipamentos adquiridos em Minatitlán.  Para a segunda 

metade dos anos sessenta os programas de Pemex na área de refino não incluíram a 

construção de novos centros produtores. Um fator relevante para o desenvolvimento posterior 

da indústria de refinação foi a criação do Instituto Mexicano do Petróleo (ALONSO, 1984). 

Ficou evidente no último ano da administração de Jesus Reyes Heroles que a indústria 

do petróleo estava passando por uma crise, não causada pelo surgimento de um fenômeno 

temporário, mas pelo aprofundamento do desequilíbrio latente entre reservas, produção e 

demanda de hidrocarbonetos (ALONSO, 1984). 

A Comissão Federal de Eletricidade (CFE), com o rápido crescimento da demanda por 
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energia elétrica e a necessidade de integrar suas redes de distribuição, estava planejando a 

instalação de uma usina de energia a ser ampliada de 600.000 para 1.200.000 kw., no centro 

do país, o que exigiu 35 MBD do óleo combustível. A oferta desse último centro da produção 

distante, dificilmente poderia efetuar-se por oleoduto, devido às características desse produto 

e também era excessivamente caro, impossível de realizar, utilizando material circulante pela 

limitada disponibilidade desses meios de transporte (SNOECK, 1989). 

Tratava-se, então, de determinar a localização de um lugar perto ao Vale do México, 

que pudesse contar com os serviços essenciais para a operação de uma refinaria e uma 

termelétrica. O Ministério de Recursos Hídricos estabeleceu que a única fonte disponível para 

grandes volumes de água necessários, sem afetar o abastecimento da Cidade do México, era o 

afluente do transmissor central. Escolheu-se Tula, que se encontrava a 93 km da capital e a 3 

km da barragem Endhó e que recebia águas residuais provenientes de tal emissor. 

 Os afluentes do Pemex e CFE poderiam ser descartados, após o tratamento, no rio 

Tula e no Grande Canal. Fizeram parte desse cenário os interesses de se especular nessa 

região, o que resultou na proposta da construção de uma refinaria que transformasse a área, 

segundo esses próprios interesses, cuja propaganda era melhorar a vida dos habitantes de Tula 

e Atitalaquia, que se deixaram guiar em direção a uma melhor oportunidade de 

desenvolvimento. 

Uma vez definido o planejamento energético e sua implementação como um processo 

que tem uma natureza política e econômica entre atores como Pemex, o Estado, Sindicato dos 

Trabalhadores de Petróleo da República Mexicana, pode-se concluir que tais políticas 

setoriais são difíceis no âmbito de uma coordenação institucional (WIONCZEK, 1983). 

As experiências dramáticas da nacionalização do petróleo de 1938, o bloqueio 

subsequente do petróleo mexicano no mercado externo, a convicção amplamente 

compartilhada da riqueza energética do país foi muito baixa e as exigências da estratégia de 

industrialização do padrão de exportação de produtos primários, definiu a política energética 

mexicana focada em óleo durante quase quarenta anos após a expropriação e da abertura da 

refinaria Miguel Hidalgo, na região de Tula (1938-1976). 

No que diz respeito à indústria do petróleo, a Comissão Econômica das Nações Unidas 

para América Latina e Caribe (CEPAL) enfatizou a dinâmica de crescimento da demanda por 

petróleo e produtos refinados em resposta à contínua expansão do transporte automotor, 

grandes investimentos em rodovias e plantas industriais termelétricas e na indústria geral. As 

valorizações da CEPAL sobre os recursos petrolíferos limitados do México deviam-se aos 

constrangimentos tecnológicos e financeiros, agravados pela política de preços no mercado 
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interno (CEPAL, 1957). 

Assim, o Estado determinou o assentamento de uma refinaria na região central do país, 

colocando Tula, Hidalgo como o melhor espaço para o seu assentamento, ação que ativou a 

produção social do espaço através do domínio do petróleo, que se constituiu como um ato de 

uma empresa nacional de monopólio estatal, integrando os diferentes atores na região. 

As condições atuais na região, que levaram a refinaria Miguel Hidalgo a assentar-se 

nessa região eram, principalmente, seus recursos naturais, as condições materiais e o risco na 

área sul. Em 1607, Enrico Martinez abriu em Nochistongo o primeiro túnel para drenar o Vale 

do México para a bacia de Tula. Culminou, em 1856, com a aprovação do projeto pelo Eng. 

Francisco de Garay para a construção do Grande Canal, com saída para o túnel Tequisquiac. 

Esse trabalho foi complementado por um túnel paralelo, encomendado em 1947. Ressalta-se, 

ainda, que antes da Revolução construíram-se duas barragens de irrigação para o Vale del 

Mezquital para servir os distritos de Ixmiquilpan e Actopan e mais outra foi construída em 

Huichapan (WIONCZEK, 1983). 

Em 1965, entrou em função a barragem Endhó que, juntamente com o Recodo, 

compõe o sistema López-Rayon-Tasquillo, inaugurado com 7.000 hectares, reforçando 

consideravelmente o Distrito de Irrigação, permitindo o assentamento da refinaria Miguel 

Hidalgo e a termelétrica, de acordo com o padrão de exportação de produtos primários 

(WIONCZEK, 1983). 

Em Tula, pudemos ver que a região sul concentra maior potencial econômico e, 

portanto, uma maior possibilidade para criar postos de trabalho. Isso não significa que a 

região de Tula não apresente o fenômeno da emigração, uma vez que os centros industriais do 

Estado do México e da área perto da Cidade do México são polos de atração que vão dar força 

de trabalho nessas localidades. 

O processo levou à política de industrialização-urbanização ocorrida na região, e tem 

sido caracterizado mais na cidade de Tula e Atitalaquia, o que permitiu compreender o que 

significaria a construção de outra refinaria Pemex nesse lugar, ou seja, um projeto dessa 

dimensão traria grandes transformações regionais, caso fosse implementado. 

A região de Tula e Atitalaquia apresenta características de um centro de população 

rural-urbana, com uma tendência para acentuar suas características urbanas, já que seu 

desenvolvimento histórico tem sido o de centro industrial, político, religioso, permitindo, 

assim, ter uma composição de vários setores da economia: comerciantes, camponeses, 

trabalhadores de pequenas e grandes indústrias, setor administrativo, ou seja, uma população 

em vários ramos de atividades. Esta heterogeneidade social é permeada por diferentes 
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ideologias, que se destacam dos setores rurais-camponeses da região, abrindo possibilidades 

para a adoção de projetos modernizantes como o da refinaria. 

3.1 Constituição da heterogeneidade regional 

 

A região tem um papel político importante, pois, além de ter como sede do município 

de Tula de Allende, serve como sede judicial e eleitoral, somando-se a sua categorização 

religiosa como Diocese, cujos limites coincidem com a região designada como Vale del 

Mezquital, englobando Tula e Atitalaquia. A Diocese também tem instalações de culto, com 

dois edifícios: um que funciona como um seminário e outro tinha um exercício muito ativo no 

trabalho comunitário, Centro do Vale do Mezquital Promoção e Formação, CA., que 

concentrou suas funções, principalmente no norte indígena do Vale. Embora óbvio, não 

menos importante, é observar o papel social, político e ideológico dessa instituição 

(STAVENHAGEN, 1973). 

Sobre o processo de industrialização-urbanização de que temos falado, e que ocorre na 

região de Tula-Atitalaquia desde o início do século, é o espaço para as instalações industriais 

e urbanas que a Pemex propôs construir. 

Atualmente, com a simulação do espaço de projeto ficaram terras que, anteriormente, 

na sua maioria, estavam envolvidas com atividades primárias, como os 721 hectares, ainda 

afetando cerca de 360 parcelas. Isso libera a venda da força de trabalho, no próprio sector 

agrícola ou emprego em outras atividades de negócio, para expandir e aumentar novos 

estabelecimentos. 

O centro da cidade é mais do que um conjunto de casas de produção e serviços 

adjacentes com uma paisagem ao redor dos vestígios da cidade pré-hispânica Tolteca. É 

composto por um aglomerado humano que não é homogêneo, mas a sua heterogeneidade dá 

uma dinâmica própria, também na vida urbana. 

As moradias não podem ser modificadas ou projetadas sem a abordagem mais 

próximo possível da série de aspirações, necessidades e frustrações de quem faz uso delas. A 

moradia o casa-quarto é muito diversificada na região; o centro de Tula e Atitalaquia, 

respectivamente, tem sido um domínio das imobiliárias, que produzem apenas casas 

padronizadas e reduzidas à sua capacidade máxima, em torno de 40 e 45 metros quadrados, 

ou, então, colônias sem qualquer história de apropriação do espaço pelos atores sociais. No 

entanto, em áreas próximas, a área de construção das casas é predominante a autoconstrução. 

Em alguns casos, devido à emigração e aos recursos obtidos com a venda de suas de terras, os 
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moradores foram construindo casas com um toque arquitetônico diversificado que não tem 

relação com a tradição nem com o ambiente local. 

 

 

 

 

Foto 11. Autoconstrução 

 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2015. 

 

Um fenômeno a considerar é a área residencial de Pemex, projetada exclusivamente 

para os trabalhadores do petróleo, o que dificulta a integração entre eles e a população, 

criando um elitismo, que já fora mencionado por Stavenhagen (1973). 

No que diz respeito à agricultura, predominam as áreas irrigadas com uma 

diversificação de cultivos comerciais como a alfafa, trigo, tomate e milho, alta produtividade 

com utilização do esgoto que serve como adubo; o uso de mão de obra contratada; um alto 

grau de mecanização e níveis técnicos. A agricultura do Distrito de Irrigação (Tula) não é 

totalmente mecanizada, usa em grau considerável uma moderna tração mecânica. Assim, 93% 

das máquinas agrícolas são usadas na execução de trabalho agrícola e 7% vem da força 

animal e da energia humana. A mecanização atinge 95% do trabalho de preparação do 

terreno, 50% na plantação, 70% nos labores de cultivo e 2% na colheita, de acordo com o 

INEGI (2011). Os gráficos de 4 a 9 demonstram esses dados comparativamente entre 

Atitalaquia e Tula.  
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Tabela 4. Atitalaquia: volume de produção agrícola. Toneladas, 1994-2011 

Anos 
Produção de 
alfafa verde 

Produção de 
aveia forrageira 

Produção 
de 
pimentão 
verde 

Produção 
de feijão 

Produção de 
milho grão 

Produção de 
pastagens 

1994 82479 360 450 77 3094 1193 

1995 91613 370 369 70 2647 1861 

1996 82386 384 520 163 3196 1109 

1997 53225 704 78 123 2320 1549 

1998 47484 288 162 93 3989 2648 

1999 74133 648 200 152 3388 9322 

2000 85438 266 272 49 3050 2446 

2001 48460 384 280 48 5280 3530 

2002 55161 170 250 52 3376 2690 

2003 76677 640 360 242 2973 4498 

2004 80185 0 117 151 3211 1693 

2005 91785 893 135 144 3622 7939 

2006 88229 218 108 139 3612 2623 

2007 139935 1840 60 211 4623 1600 

2008 140784 1786 54 305 7791 2906 

2009 139469 1170 48 130 3735 1169 

2010 132774 1810 108 608 10472 436 

2011 100363 984 210 346 6409 1244 
Com base no INEGI (2011) 

 

Tabela 5.  Atitalaquia: Subsídios ao campo, 1994-2011 

Anos 

Produtores 
beneficiados 

pelo 
PROCAMPO 

Pago pelo 
PROCAMPO 

1994 605 499 

1995 695 646 

1996 663 717 

1997 658 808 

1998 764 861 

1999 781 937 

2000 669 1007 

2001 699 1112 

2002 669          1175 

2003 687 704 

2004 656 1231 

2005 676    1341 

2006 639 1318 

2007 643 1226 
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2008 631 1215 

2009 590 1102 

2010 553 1065 

2011 504 997 
Com base no INEGI (2011). O pago em miles de pesos mexicanos. 

 

 

Gráfico 8. Atitalaquia: valor da produção de carne no canal, 1994-2011. Miles de pesos 

 

Com base no INEGI (2011) 

 

Tabela 6. Tula: volume de produção agrícola. Toneladas, 1994-2011 

Anos 
Produção de 
alfafa verde 

Produção de 
aveia 

forrageira 

Produção de 
pimentão 

verde 

Produção de 
feijão 

Produção de 
milho grão 

Produção de 
pastagens 

1994 269718 2508 1596 1273 14342 17580 

1995 221571 1859 2624 1728 15831 7152 

1996 168653 2522 1320 842 12500 7438 

1997 130389 2937 830 1007 14046 12637 

1998 102457 2628 1260 672 20460 15513 

1999 126058 2679 370 849 24109 17967 
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2000 117149 2657 909 1006 17000 21463 

2001 265438 2371 693 932 25263 13774 

2002 280022 2244 70 1251 23636 11082 

2003 337235 3576 297 1302 23717 11802 

2004 361559 5900 252 1472 24394 13500 

2005 353530 3840 216 2308 21357 11394 

2006 389532 7054 240 2117 20497 14657 

2007 417556 21705 144 1443 21222 12318 

2008 240363 16960 99 1631 21386 21964 

2009 240604 10170 144 1085 20988 13789 

2010 234928 16730 190 1080 20056 4501 

2011 178237 33792 165 1397 23778 7501 

Com base no INEGI (2011) 

 

 

 

 

Tabela 7. Tula: subsídios ao campo, 1994-2011 

Anos 

Produtores 
beneficiados 

pelo 
PROCAMPO 

Pago pelo 
PROCAMPO 

1994 2134 1659 

1995 2315 2099 

1996 2348 2351 

1997 2372 2634 

1998 2466 2873 

1999 1788 3153 

2000 1660 3321 

2001 1755 3602 

2002 2094 3781 

2003 2056 2756 

2004 2031 4395 

2005 2034 5201 

2006 1949 5047 

2007 1921 4743 

2008 1853 4472 

2009 1769 4363 

2010 1759 4313 

2011 1720 4291 

Com base no INEGI (2011). O pago em miles de pesos mexicanos. 
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Gráfico 9. Tula: valor da produção de carne no canal, 1994-2011. Miles de pesos 

 

Com base no INEGI (2011) 

 

 

Nos terrenos temporais onde se plantam os produtos específicos para o consumo 

familiar ou para venda em pequena escala, tais como milho, feijão, cevada, nopal (cactácea) e 

piteira (agave), a produtividade é baixa, pela qualidade dos solos e a utilização de técnicas 

tradicionais. No entanto, a região de estudo tem uma forte produção de alfafa, utilizada como 

forragem na alimentação para o gado. 

Hoje pudemos ver que a região de Tula-Atitalaquia tem caracteristicamente o uso do 

solo rural, totalizando os municípios mais de 12.000 hectares de trabalho, o que pode ser visto 

adiante, na fig. 9. 
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Tabela 8. Região: uso da terra e de produção de 2007 

Total De labor Con bosque

Municipio
Unidades de 

producción
Total

Principalmen

te con selva Selva
Sin 

vegetación

Cabezas de 

ganado 

porcino

Cabezas de 

ganado 

bovino

 Con selva

Atitalaquia   1 822   3 195.13   2 602.54    578.94    25.97    1.59    12.07    891   2 546

Tula   5 690   13 172.44   9 873.93   2 815.66    313.71    2.70    480.15   3 017   4 767

Total   7 512   16 367.57   12 476.46   3 394.60    339.68    4.29    492.22   3 908   7 313

Fuente: Censo Agropecuario 2007, INEGI

Superficie (ha)

Con pastos no cultivados, de 

agostadero o enmontada

LOS USOS DEL SUELO Y SU PRODUCCIÓN, 2007

 
Fonte: Censo Agropecuário 2007. 

 

 

  As atividades diferentes competem para o uso do solo e, portanto, para a sua 

valorização. A miséria é para os aluguéis uma fonte mais abundante que as minas de Potosi 

para Espanha (HARVEY, 1990: 344). A refinaria Miguel Hidalgo está localizada dentro da 

área industrial, não é mais abrangente e extensa como outros usos da terra, embora exerça 

domínio sobre outras atividades que estão localizados na região. O trabalho adicional é feito 

na área industrial, oferecido pelo parque industrial Jorobas-Tula, e também pela produção 

agrícola. 

As atividades que, historicamente, produziram o espaço naquela região se 

transformaram, levando a população a novas formas de reprodução do trabalho e de 

resistência, desarticulando a cultura local, propiciando a degradação dos sujeitos em várias 

esferas da social, como o consumo de álcool, por exemplo (FROMM y MACCOBY, 1976). 

A tecnologia necessária à execução da refinaria Bicentenario, atualizava e dirigia as 

ações para uma vanguarda tecnológica com a atração de capitais internacionais 

desvalorizando os espaços de produção agrícola. A compressão do espaço não é apenas no 

uso de dispositivos tecnológicos, mas na adoção e adaptação de dispositivos sociais que 

determinam as estratégias para aumentar o capital. Abriu-se uma crise social, com atos 

violentos que resultaram em mortes e disputas dentro do nível do agregado familiar e da 

comunidade, impedindo assim a integração entre eles, o que poderia ter sido um dispositivo 

de monitoramento comunitário, para garantir seus interesses frente ao projeto. Abaixo está um 

mapa de uso da terra na região e ramos econômicas que desempenham um papel importante 

nesse processo, considerando dados do INEGI, em 2007 e 2009, respectivamente. (Figura 9). 
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Figura 9. Usos do solo e vegetação 
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INEGI (2010). Note-se que a área referida como está desprovida de vegetação, onde se encontra a 

refinaria Miguel Hidalgo e  os arredores  onde a terra foi comprada. 

 

 

Também vale dizer, como falaram Marx e Engels (1984) em seu texto sobre o 18 

Brumário de Luís Bonaparte, que a história pode se repetir duas vezes, na primeira em 

tragédia e na segunda em comédia, apontamos que a expropriação petroleira no ano de 1938 

pelas companhias anglo-holandesas foi um ato trágico para a Pemex; a expropriação dos 

camponeses, no ano 2013, figurou como uma comédia para a Nação e para os afetados.   
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CAPÍTULO 4 - O Diabo Negro: as determinações de reformar a propriedade de energia  

 

A Reforma Energética aprovada no final de 2013 é parte da política de posicionamento 

global do Estado Nacional de Competência para atrair investimentos de capital nacional e 

estrangeiro, sendo, não só promotor, mas parceiro desse capital. Essa ação determina a 

produção do território em diferentes escalas, aqui se mostrando nas escalas nacional, local, 

municipal. Para realizar esta pesquisa, foi feito um acompanhamento histórico do evento, 

realizando-se uma pesquisa abrangente na literatura disponível, segundo dados fornecidos 

pelo Instituto Nacional de Estatística, Geografia e Informática. 

A análise da reforma da propriedade da energia baseia-se no entendimento do que é 

renda e de como ela valoriza a produção. A renda é um pagamento feito aos proprietários pelo 

direito de uso da terra e seus acess·rios. ñA terra junto com o homem são as fontes originais 

da riquezaò (MARX, 1999, p. 424). A renda da terra refere-se, nesta análise à produção de 

Petróleos Mexicanos (Pemex), mesmo antes de 2013, quando a Constituição Mexicana foi 

alterada nos artigos 25, 27 e 28, acerca da titularidade dos recursos, denominando tal ação de 

Reforma da Energia.  

A empresa nacional Petróleos Mexicanos destinava uma renda pelo uso dado ao 

território nacional, mesmo quando foi capturada pela Secretaria de Fazenda e Crédito Público 

(SHCP), variando entre 35% e 40% do valor arrecadado pela referida Secretaria, valores esses 

que representam uma forte quantidade para investimento em gastos sociais e infraestrutura 

para o país.   

A indústria do petróleo é estratégica para o desenvolvimento do país. Portanto, 

ancorado na região de Atitalaquia-Tula, Hidalgo, a refinaria Miguel Hidalgo e o projeto da 

refinaria Bicentenario fazem parte desse setor econômico chave. 

Por um lado, o projeto da refinaria Bicentenario anunciou-se em 2008, após a crise 

global, como ato semi-ilusório, que teve alguns suportes materiais e institucionais, mas não 

foi realizado, provando ser um grande ato de especulação, no valor de pelo menos, US 

$11,610.000.000 de dólares (MONREAL, 2014). Além disso, a proposta serviu para apoiar a 

reforma de energia lançada em 2013. Dessa maneira, seus efeitos se estruturaram em escala 

global, através da política de posicionamento que englobou a força de trabalho e os recursos 

naturais encontrados em diferentes localidades, municípios e comunidades do país (HIRSH, 

2001; HOLLOWAY, 1990; PECK, 2010; SAXE-FERNÁNDEZ, 2015). 

O discurso político, como discurso de interesses econômicos, argumentou que a 
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Pemex estava deixando de cumprir os objetivos da sua criação, em termos de promover o 

desenvolvimento, a industrialização, a capitalização nacional e o fornecimento de energia 

barata para a economia e contribuir à saúde das finanças públicas, pretendendo justificar a 

reforma de Energia. 

A concepção do Estado Nacional de Competência sobre a propriedade e o território é 

baseada em estabelecê-lo como um ativo financeiro puro. Todas as outras formas de 

propriedade da terra devem ser anuladas. ñO espa­o ® um atributo material a todos os valores 

de usoò (HARVEY, 1990, p. 377). 

A renda é o conceito pelo qual a economia política, enfrenta, tradicionalmente, o 

problema de organização espacial. A renda fornece uma base para várias formas de controle 

social sobre a organização espacial e o desenvolvimento do capitalismo. Isso porque a terra 

serve, não só apenas como um meio de produção, mas também como reserva de valor. O 

espaço é o elemento necessário em toda a produção e atividade humana (HARVEY, 1990; 

LEFEBVRE, 1991; 2006). O crescimento da troca de mercadorias, a divulgação das relações 

monetárias e do crescimento do sistema de crédito, formam condições favoráveis conceituais 

para que se trate a ñterra cada vez mais como um ativo financeiroò (HARVEY, 1990, p. 351). 

O direito sobre a terra torna-se uma forma de capital fict²cio. ñO elemento 

especulativo está sempre presente no comércio de terrasò (HARVEY, 1990, p. 370). A 

especulação em terra pode ser necessária para o capitalismo, mas as orgias especulativas 

tornam-se uma fonte de destruição para o próprio capital (HARVEY, 1990, p. 372). 

Assim, analisando o desenvolvimento do projeto da refinaria Bicentenario na região de 

Atitalaquia-Tula, Hidalgo em 2008, procurou-se entender como se adequavam a especulação 

e a dívida pública à política de posicionamento e não à capacidade produtiva da companhia 

Petróleos Mexicanos, para reinvestimento dos lucros e sua distribuição social. As ações sobre 

os territórios formulados pelo Estado Nacional de Competência tiveram como um dos 

objetivos alterar artigos da propriedade territorial (Art. 25, 27 e 28 da Constituição), a fim de 

atrair e reter o investimento do capital privado nacional e internacional dentro das fronteiras 

nacionais.   

Quanto à produção de petróleo, o diablo negro, as jazidas em Cantarell, na Península 

de Yucatán, no México, sustentaram a produção durante vários anos; no entanto, 

encontravam-se em uma crise que colocava em pauta a política de recomposição das reservas 

e os trabalhos de exploração, a reutilização de campos antigos e o desenvolvimento de novos. 

Preocupava o rápido declínio da jazida Cantarell que produzia mais de 2.000.000 de 

barris e, de forma deficitária, chegou a 500.000 barris, em 2012, não tendo sido identificados 
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outros campos gigantes para explorar. A intensificação do trabalho de recuperação e 

identificação de novas jazidas teve como objetivo imediato compensar o esgotamento da 

Cantarell para sustentar o volume de produção. Assim acontecera com a principal jazida de 

Ku-Maloob-Zaap; daí o desenvolvimento de Chicontepec e, mais tarde, a exploração de 

campos em águas profundas. Enquanto isso, a extração total de óleo bruto tendeu a estagnar e, 

em seguida, diminuiu ligeiramente nos últimos anos. Desde 2002, a produção ficou em torno 

de 3.200.000 barris por dia, a serem reduzidos para os 200.000 barris até 2007. (IBARRA, 

2013). 

A procura incessante da importância do petróleo, passa pela estrutura axiomática que 

define a cosificación. A racionalidade do mercado sucumbiu à sua irracionalidade 

autoinducida e das mercadorias como o petróleo ganha vida com sentido humano (TAUSSIG, 

1993; 2015). 

A nova forma social tende a reduzir os homens a números, mas também transforma os 

recursos naturais, como o petróleo no demônio ou deuses. A vida distorcida com toda a 

certeza, emerge das coisas, transformando os produtos sociais em seres animados, o petróleo 

no México é esse terrível diablo negro, o "Deus dos senhores da terra", um ser animado do 

que se diz devora os homens que dão a vida (TAUSSIG, 1993). 

O pensamento dialético latino-americano perceba, reflete, pensa e sabe que a Mãe 

Terra ainda está de parte dos operários e camponeses, ela luta contra eles para preservar a vida 

nova dentro do velho sistema metafísico de dualidades dialécticas, onde o bem também 

implica o mal. O temor de que os grupos sociais têm o diabo, assim como o contexto 

simbólico que este ocupa, refere a persistência latino-americana da crença, segundo a qual os 

seres humanos e a natureza são uma só coisa. A fim de preservar a fertilidade, produtividade, 

nenhum elemento, por si só, como o dinheiro se transforma em capital, pode dar lucro à custa 

do resto, transformando a totalidade em um meio para algo diferente de si mesmo (TAUSSIN, 

1993; 2015). 

A religião dos oprimidos pode atemperar o despojo, e fazer que a gente se adapte a ela, 

ao mesmo tempo, pode provocar resistência contra ela. O significado social de fetiche 

capitalista não esconde as relações económicas no seu papel de relações entre as coisas em si 

mesmas. A realidade econômica, a desigualdade e a imensa diferença de modos de vida, 

nunca chegam a mascarar as realidades humanas. Os ritos da figura do Diablo e da Santa 

Morte que se fazem no México e na América Latina manifestam o choque dialético, são os 

jovens e trabalhadores que estão na vanguarda da luta de classes (TAUSSIG, 1996). 
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Figura 10. México: principais campos petrolíferos  

 

Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2013. Com base em Inegi (2010). 

 

A crise financeira da Pemex impediu aumentar a capacidade de refino e de equilibrar 
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as linhas internas da produção. No final do ano 2007, a importação de produtos petrolíferos 

chegou a quase 500.000 barris de gasolina e ultrapassou os 300.000 barris por dia. O valor 

total desse câmbio somara mais de US $14,000.000.000 de dólares, deixando um déficit 

líquido de quase US $11,000.000.000 de dólares (ROUSSEAU, 2012; GONZÁLEZ, 2013; 

IBARRA, 2013). Só a importação de gasolina se elevou cerca de 40% do consumo nacional 

(IBARRA, 2013). Em termos de compras externas de petróleo [que] também está expandindo, 

requer um investimento urgente em dutos, transporte e outros tipos de armazenamento. Na 

verdade, terminais marítimos devem modernizar-se com quinze ou dez centros de 

armazenamento, incluindo as principais instalações (GONZÁLEZ, 2013; 2014). 

A capacidade de refino é de 1.500.000 barris diários, dos quais apenas 39% são dos 

óleos pesados. Absorvendo em refinarias nacionais só a percentagem de petróleo pesado 

extraído, o resto é vendido diretamente no mercado externo ou processado pelos altos custos 

em instalações no exterior. Existe, portanto, um defasamento entre as linhas de extração e a 

capacidade de processamento da empresa (IBARRA, 2013). 

Frente às disparidades técnicas, em 2004 foi-se delineando entre peritos e políticos a 

necessidade de mudar o modus operandi da companhia Petróleos Mexicanos (ROUSSEAU, 

2012). Especialistas referiram o custo político que leva a fazer uma reforma no tema de 

petróleo, pois, devido à importância dada pela população, é um ponto de referência para a 

aquisição do estado de bem-estar nacional, além de fornecer recursos (MEIXUEIRO e 

BACA, 2013).  

No entanto, o Governo Nacional, lançou-se na batalha da intrincada reforma da 

energia e, sobretudo, na plataforma de um pacto entre os principais partidos políticos, o 

Partido da Revolução Democrática (PRD), Partido de Ação Nacional (PAN) e do Partido 

Revolucionário Institucional (PRI), intitulado: Pacto para o México.  A decisão contrasta com 

a opinião que têm os mexicanos da Pemex: destaca que 68% sentem um grau de orgulho pela 

paraestatal; 60% acreditam que a Pemex é uma empresa do Governo, em comparação com 

34% que pensam que é privada; quase 70% acredita que a Pemex tem transparência 

insuficiente e igual porcentagem considera a corrupção que a ela é atribuída.  

Além disso, a população acredita ser necessária uma reforma de energia (55%), mas 

não concorda com o investimento privado na indústria do petróleo (54%); da mesma forma, a 

população acredita que a Pemex deve desenvolver uma tecnologia que permita a exploração 

do petróleo que se encontra a muita profundidade (73%), contra 24% que aceita que se 

associe com companhias petrolíferas estrangeiras (MEIXUEIRO e BACA, 2013). Diante de 

todas essas considerações, o Governo Federal decidiu retirar do Estado o controle sobre seus 
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recursos energéticos, que vinha se consolidando historicamente através da resistência ao 

boicote internacional e da luta social que levou à constituição do Leviathan mexicano, ou seja, 

do Estado como um príncipe investido de recursos que lhe permitiram alguma soberania. 

 

 

4.1  As mudanças constitucionais 

 

A nacionalização do petróleo tem suas origens em 1938, após a crise nacional causada 

pelo conflito entre trabalhadores e empresas de petróleo de origem estrangeiro; depois de 

várias tentativas de mediação, foi decidido expropriar as empresas petrolíferas e criar uma 

empresa de natureza pública (MEIXUEIRO e BACA, 2013). Durante o tempo decorrido, a 

indústria petrolífera mexicana cresceu e consolidou-se, até transformar nosso país em um dos 

principais produtores de hidrocarburos no mundo (NAVARRO, 2007). Podemos dizer, 

também, que o conflito entre empresas e governos estrangeiros contra o Estado mexicano pelo 

controle do petróleo, tornou-se um símbolo de grande força no imaginário coletivo que exalta 

o nacionalismo e a defesa da soberania contra os estrangeiros. Resta dizer que, enquanto a 

indústria foi nacionalizada tendo como origem um acidente, isso resultou em um grande 

conflito o qual, processualmente, foi estruturado na produção estratégica que hoje se torna 

uma atração para o capital privado nacional e estrangeiro. 

Mais tarde, entre 1946 e 1958, diz GONZÁLEZ (2013), chama a atenção para as 

reformas que permitiram que empresas estrangeiras fizessem trabalhos de exploração de 

novas jazidas. No final desse período, as empresas estavam contribuindo com 2% da produção 

total dos hidrocarbonetos, mas, em outras áreas da cadeia de produção, tais como a prestação 

de serviços, a participação foi maior. Perto do final do período do Presidente Adolfo Ruiz 

Cortines (1952-1958), propôs várias alterações para limitar o crescimento da presença 

estrangeira no setor, ao promulgar a lei que regulamenta no Artigo 27 da Constituição, no 

Setor de Petróleo.  

O mesmo artigo afirma que: 

Corresponde à nação a propriedade direta, inalienável e imprescritível de 

todos os carbonetos de hidrogênio que estão localizados no território, 

incluindo os mantos da plataforma continental ou depósitos, 

independentemente do seu estado físico, incluindo os estados intermediários 

e que compõem o óleo mineral bruto, acompanham ou fluem a partir dele 

(Artigo 27 da Constituição Mexicana). 
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Dois anos depois, o Presidente Adolfo Lopez Mateos (1958-1964) consolidou o 

monopólio estatal iniciado por Lázaro Cárdenas, em 1938. No contexto do padrão primário 

exportador, o setor da energia terminou por fechar-se para o capital privado (GONZÁLEZ, 

2013). 

  

O artigo 27 da Constituição foi definido: 

 

[...] No caso do petróleo e dos carbonetos sólido, líquido ou hidrogênio 

gasoso, não serão concedidos concessões ou contratos, nem subsistiram os 

que tenham sido concedidas e que o país levara a exploração desses produtos 

nos termos estabelecidos pela lei de regulamentação respectiva (Artigo 27 da 

Constituição Mexicana). 

 

 

No entanto, a janela aberta para a Pemex fez com outros indivíduos ou entidades a 

execução de obras e prestação de serviços que se encontra no 6º artigo da Lei de 

Regulamentação do Artigo Constitucional 27 no Sector Petrolífero, sendo muito claro que os 

pagamentos serão em dinheiro e não serão concedidos por serviços prestados ou trabalhos que 

são executados, percentuais nos produtos ou participação nos resultados das operações 

(GONZÁLEZ, 2013).  

 

Artigos 25, 27 e 28, e as mudanças realizadas (em negrito) [Anexo A.3]: 

 

ARTIGO 25 

Antes Depois 

Corresponde al Estado la rectoría del 

desarrollo nacional para garantizar que 

éste sea integral y sustentable, que 

fortalezca la Soberanía de la Nación y su 

régimen democrático y que, mediante la 

competitividad, el fomento del 

crecimiento económico y el empleo y una 

más justa distribución del ingreso y la 

riqueza, permita el pleno ejercicio de la 

libertad y la dignidad de los individuos, 

grupos y clases sociales, cuya seguridad 

protege esta Constitución. La 

competitividad se entenderá como el 

conjunto de condiciones necesarias para 

generar un mayor crecimiento económico, 

promoviendo la inversión y la generación 

de empleo. 

Corresponde al Estado la rectoría del 

desarrollo nacional para garantizar que 

éste sea integral y sustentable, que 

fortalezca la Soberanía de la Nación y su 

régimen democrático y que, mediante la 

competitividad, el fomento del 

crecimiento económico y el empleo y una 

más justa distribución del ingreso y la 

riqueza, permita el pleno ejercicio de la 

libertad y la dignidad de los individuos, 

grupos y clases sociales, cuya seguridad 

protege esta Constitución. La 

competitividad se entenderá como el 

conjunto de condiciones necesarias para 

generar un mayor crecimiento económico, 

promoviendo la inversión y la generación 

de empleo. 
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é 

é 

El sector público tendrá a su cargo, de 

manera exclusiva, las áreas estratégicas 

que se señalan en el Artículo 28, párrafo 

cuarto de la Constitución, manteniendo 

siempre el Gobierno Federal la propiedad 

y el control sobre los organismos que en 

su caso se establezcan. 

é 

é 

El sector público tendrá a su cargo, de 

manera exclusiva, las áreas estratégicas 

que se señalan en el Artículo 28, párrafo 

cuarto de la Constitución, manteniendo 

siempre el Gobierno Federal la 

propiedad y el control sobre los 

organismos que en su caso se 

establezcan. Tratándose de la 

planeación y el control, del sistema 

eléctrico nacional y del servicio público 

de transmisión y distribución de 

energía eléctrica, así como de la 

exploración y extracción de petróleo y 

demás hidrocarburos, la Nación llevará 

a cabo dichas actividades en términos 

de lo dispuesto por el párrafo sexto y 

séptimo del artículo 27 de esta 

Constitución. En las actividades citadas 

la ley establecerá las normas relativas a 

la administración, organización, 

funcionamiento, procedimiento de 

contratación y demás actos jurídicos 

que celebren las empresas productivas 

del Estado, así como el régimen de 

remuneraciones de su personal, para 

garantizar la eficacia, eficiencia, 

honestidad, productividad, 

transparencia y rendición de cuentas 

con base en las mejores prácticas y 

determinará las demás actividades que 

podrán realizar. 

 

Artigo 27 

Antes  Depois 

Tratándose del petróleo y de los carburos 

de hidrógeno sólidos, líquidos o gaseosos 

o de minerales radioactivos, no se 

otorgarán concesiones ni contratos, ni 

subsidiarán los que en su caso se hayan 

otorgado y la Nación llevará a cabo la 

explotación de esos productos, en los 

términos que señale la Ley Reglamentaria 

Tratándose de minerales radioactivos 

no se otorgarán concesiones. 

Corresponde exclusivamente a la 

Nación la planeación y el control del 

sistema eléctrico nacional, así como el 

servicio público de transmisión y 

distribución de energía eléctrica; en 

estas actividades no se otorgarán 
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respectiva. Corresponde exclusivamente a 

la Nación generar, conducir, transformar, 

distribuir y abastecer energía eléctrica que 

tenga por objeto la prestación de servicio 

público. En esta materia no se otorgarán 

concesiones a los particulares y la Nación 

aprovechará los bienes y recursos 

naturales que se requieran para dichos 

fines. 

é 

é 

é 

concesiones, sin perjuicio de que el 

Estado pueda celebrar contratos con 

particulares en los términos que 

establezcan las leyes, mismas que 

determinarán la forma en que los 

particulares podrán participar en las 

demás actividades de la industria 

eléctrica. 

Tratándose del petróleo y de los 

hidrocarburos sólidos, líquidos o 

gaseosos, en el subsuelo, la propiedad 

de la Nación es inalienable e 

imprescriptible y no se otorgarán 

concesiones. Con el propósito de 

obtener ingresos que contribuyan al 

desarrollo de largo plazo de la Nación, 

ésta llevará a cabo las actividades de 

exploración y de extracción del petróleo 

y demás hidrocarburos mediante 

asignaciones a empresas productivas 

del Estado o a través de contratos con 

éstas o con particulares, en los términos 

de la Ley Reglamentaria. Para cumplir 

con el objeto de dichas asignaciones o 

contratos las empresas productivas del 

Estado podrán contratar con 

particulares. En cualquier caso, los 

hidrocarburos en el subsuelo son 

propiedad de la Nación y así deberá 

afirmarse en las asignaciones o 

contratos. 

é 

é 
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Artigo 28 

Antes Depois 

El Estado tendrá un banco central que será 

autónomo en el ejercicio de sus funciones 

y en su administración. Su objetivo 

prioritario será procurar la estabilidad del 

poder adquisitivo de la moneda nacional, 

fortaleciendo con ello la rectoría del 

desarrollo nacional que corresponde al 

Estado. Ninguna autoridad podrá ordenar 

al banco conceder financiamiento. 

El Estado contará con un fideicomiso 

público denominado Fondo Mexicano 

del Petróleo para la Estabilización y el 

Desarrollo, cuya Institución Fiduciaria 

será el banco central y tendrá por 

objeto, en los términos que establezca la 

ley, recibir, administrar y distribuir  los 

ingresos derivados de las asignaciones y 

contratos a que se refiere el párrafo 

séptimo del artículo 27 de esta 

Constitución, con excepción de los 

impuestos. 

é 

El Poder Ejecutivo contará con los 

órganos reguladores coordinados en 

materia energética, denominados 

Comisión Nacional de Hidrocarburos y 

Comisión Reguladora de Energía, en los 

términos que determine la ley. 

é 

é 

 

Do ano 1978 ao ano 2004, a Pemex experimentou um período de prosperidade. Após 

esse período, houve um declínio na produção, promovido pela depleção de Cantarell, o 

mesmo que mostrou a necessidade de reformar a Pemex, que vem até 40% do orçamento 

exercido pelo Governo Federal (MEIXUEIRO e BACA, 2013). 

A reestruturação organizacional implementada pela Pemex visa substituir a gestão 

burocrática baseada em princípios empresariais, princípios de gestão. Victor Carreón e 

Miriam Grunstein (2011) observam que, desde a sua criação como uma indústria do Estado 

em 1937 até 1989, quando das primeiras reformas organizacionais, a Pemex era parte 

substancial da estrutura monolítica do Partido Revolucionário Institucional (PRI). Rousseau 

(2012) observa que a criação da Pemex S/A de CV, envolve a formação de uma empresa 
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pública por meio de uma empresa e não a criação de um órgão administrativo por lei. No 

entanto, o Presidente Salinas de Gortari (1988-1994) gerou mudanças legais significativas na 

Pemex, por meio da Lei Orgânica da Petróleos Mexicanos, que entrou em vigor em 1992 lei 

que procurou avaliar o peso e a mediação do Estado em relação ao peso do 

empreendedorismo.  

 Carreón e Grunstein (2011) argumentam que o processo da reforma da Pemex, de 

paraestatal até um sentido de vocação empreendedora, teve a substancial atenção no 

problema estrutural da indústria, com base em um indicador para a revogação da Lei Orgânica 

da Petróleos Mexicanos, substituído  pela nova Lei de Petróleos Mexicanos de 2008, que 

inseriu elementos nos negócios, destacando: a inclusão de conselheiros profissionais; a 

remoção da Figura Organismos Descentralizadas Subsidiária que estava no ato e uma maior 

autonomia de gestão no que toca à dívida e orçamento do ano. 

O ex-Presidente Salinas de Gortari, em seu Plano Nacional de Desenvolvimento, 

estabeleceu a separação de várias empresas estatais, incluindo a petroquímica secundária para 

atrair o investimento privado nacional e estrangeiro, criando sete filiais petroquímicas: 

Cosoleacaque, Tula, Escolín, Camargo, La Cangrejera, Morelos e Pajaritos (ROUSSEAU, 

2012; CARREÓN e GRUNSTEIN, 2011). No entanto, em 2004, o Ministério da Energia, 

disse que não se esperava que os resultados obtidos da filial não fossem os desejados, por 

causa da falta do envolvimento do setor privado. Essa participação supera os cinco mil 

milhões de dólares (IMCO, 2013). 

Estabeleceram-se acordos internacionais envolvendo o tema da emissão de 

hidrocarbonetos nacionais e a participação privada de empresas de outros países na indústria 

do petróleo como o Acordo de Livre Comércio da América do Norte (TLCAN). O tratado não 

fornece o investimento privado em quase todo o processo de produção; no entanto, há uma 

cláusula de desempenho que estabelece que cada país envolvido no tratado, deve permitir que 

suas empresas estatais negociem cláusulas de desempenho em seus contratos de serviço, pelo 

que a Pemex pode negociar contratos de serviços com o sector privado nacional e estrangeiro. 

Um instrumento que tem tornado possível a capacidade de investimento diz respeito aos 

projetos de Infraestrutura Produtiva com Impacto Diferido no Registro do Gasto, mais 

conhecido como Pidiregas. Mostram-se, dessa forma, os modelos de participação das 

empresas privadas no sector dos hidrocarbonetos (IBARRA, 2013; GONZÁLEZ, 2013; 

2014). 

Há muitos tipos de contratos na indústria internacional do petróleo. A tipologia divide 

os instrumentos em contratos e concessões. Privilegiando-se os processos no equilíbrio de 
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poder entre as empresas e os países produtores, os acordos de petróleo são divididos em 

clássica e de vanguarda, em que o primeiro corresponde aos que foram utilizados até finais 

dos anos oitenta do século XX e o segundo a uma atmosfera de cooperação. Os termos do 

negócio definem o modelo econômico e a denominação do contrato (RODRÍGUEZ, 2015). 

Pela concessão ou licença, a empresa toma posse dos hidrocarbonetos extraídos e pode 

comercializá-los e, em troca desse direito, paga impostos sobre as receitas do petróleo. 

Contrato de partilha de produção, o volume da produção é dividido em partes, o primeiro é 

dado à empresa para cobrir os custos de capital e despesas operacionais, a segunda é dividida 

entre o Estado e a empresa seguindo as regras estabelecidas no contrato, por exemplo, 50/50, 

60/40, em favor do Estado. As regras do corte e entregas são estabelecidas no contrato 

(RODRIGUEZ, 2015). 

Contratos de petróleo fornecem acesso a terra, ao subsolo e aos recursos naturais. As 

companhias exigem segurança jurídica, materialidade suficiente, liberdade operacional 

máxima, gravar as reservas descobertas como se fosse suas, disponibilidade livre da produção 

para exportação, transformar ou vender produtos, obter uma taxa interna de retorno aceitável 

em relação aos riscos, mas nunca menos de 15% (RODRIGUEZ, 2015). 
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Tabela 9. A participação privada no setor de hidrocarbonetos 

MODELO CERRADO MODELO ABIERTO

a) Regalías a) Regalias

b) bonos de asignación b) Reparto de util idades

c) Participación especial c) Bonos de asignación

d) Participación especial

a) Impuestos corporativosa) Impuestos corporativos

(sobre la renta, impuestos(sobre la renta o ambientales)

ambientales)

b) Impuestos especiales al b) Impuestos especiales al

aceite durante la vida del aceite durante la vida del 

proyecto. proyecto

a) La producción en espe a) Util idades netas de los ingre

cie se comparte entre el sos de toda la producción

operador y el gobierno

b) Util idades netas de los b) Recuperación de inversiones

ingresos de parte de la de capital reconocidas como

producción amortización y depreciación

c) Recuperación de inver (gasto virtual)

siones de capital amor-

tización y depreciación,

gasto virtual)

El operador aporta toda El operador aporta toda

la inversión de exploraciónla inversión de exploración

desarrollo y explotación desarrollo y explotación

b) El Estado comparte la 

propiedad de la produc-

ción con el operador en 

puntos específicos 

después de boca de pozo o 

en los puntos de entrega

SISTEMA DE CONCESIONES

Tarifa por barril. En los 

contratos de servicio a 

riesgo el pago es una tarifa 

por barril en efectivo 

vinculada a las util idades

ESQUEMAS DE PARTICIPACIÓN DE EMPRESAS PRIVADAS EN EL SECTOR DE 

HIDROCARBUROS

d) Pagos por ocupación de 

área e) Pagos por ocupación del 

espacio

Compensación 

para el 

operador

SISTEMA DE CONTRATO DE 

SERVICIOS

SISTEMA DE CONTRATO DE 

PRODUCCIÓN 

COMPARTIDA

CONCEPTOS

a) Las reservas en el 

subsuelo son de la nación

b) En los casos de contrato 

de servicio puro el 

operador actúa como 

contratista

a) Las reservas en el subsuelo 

son de la nación

b) El operador toma posesión 

de la totalidad de la produc-

ción de hidrocarburo a boca 

de pozo

c) En contratos de servicio 

de riesgo el  operador no to-

ma posesión sobre los 

hidrocarburos en 

superficie.

Propiedad del 

hidrocarburo

a) Las reservas en el 

subsuelo son de la nación

Deducibili-

dad de los 

costos

Fuente: Instituto Mexicano para la Competitividad (2013). Nos cambiaron el mapa. México ante la 

revolución energética del siglo XXI. México: Imco.

Canalización 

de renta para 

el Estado

No pagan 

regalías ni 

otros 

ingresos

Ingresos no 

tributarios

Ingresos 

tributarios
Impuestos

Sólo deduce los costos 

asociados con la 

prestación del servicio

Existe un tope anual en las 

deducciones de capital

El operador puede reconocer 

anualmente 100% de las 

deducciones correspondientes a 

inversiones de capital y costos 

La inversión del capital 

corre casi totalmente a 

acargo del Estado

Inversión
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Durante seu mandato, o ex-Presidente Vicente Fox (2000-2006) lançou a reforma e 

uma maior força e radicalidade e Felipe Calderón (2006-2012) tomou decisões com base em 

um documento elaborado pela Secretaria de Energia e Pemex, chamado Diagnóstico: situação 

Pemex, pelo qual a Pemex demanda ser tratada como uma empresa, tanto na sua organização 

e gestão autônoma interna. A resposta imediata desse Presidente foi inserir conselheiros 

técnicos independentes, em vez de trabalhadores do governo através da concessão de certas 

liberdades orçamentais e da dívida. Essa ação foi chamada de presidencial, pois a nomeação 

de diretores e a criação de agências estavam sujeitas à vontade presidencial. No entanto, deve-

se considerar a correlação de forças, porquanto nas legislaturas havia mais presença do PRI. 

(ROUSSEAU, 2012). 

 

4.2  A PEMEX e a reforma de 2008 

 

Na reforma do ano 2008, que procurou consolidar a Pemex mais próxima de uma 

empresa com vocação, enfrentou-se a contradição partidária propiciada pelo Frente Amplio 

Progressista, que acompanha o processo legislativo que levou à fragilidade da Pemex, 

enquanto procurava o ganho máximo (ROUSSEAU, 2012; GONZÁLEZ, 2013). 

Adiantada a reforma, planejou-se avaliar a necessidade de constituição formal e real da 

Pemex. Empiricamente, a produção de um bem de energia é dada em três formas: a empresa 

privada, pública e nos casos mistos. Carreón e Grunstein (2011) dizem que a decisão se baseia 

em três fatores: 1) econômico; 2) bem-estar social; e 3) legal, político e ideológico. 

Também é importante considerar a questão do monopólio e os tipos para formar uma 

indústria. Sobre a questão do monopólio deve ser notado que ela se faz pela combinação do 

tamanho do mercado e a escala de eficiência mínima determinada pela tecnologia disponível 

para produzir um bem. A quebra está na escolha de uma empresa pública, a absorção das 

perdas de monopólio, ou de uma empresa privada, o monopólio que recebe um subsídio para 

compensar as perdas. Tal situação nunca foi uma discussão sobre a criação da Pemex. No caso 

de efeitos externos, tais como a degradação ambiental, o que envolve a produção não era um 

tópico discutido, nem apareceu relevante.  

Um bem público, disse Carreón e Grunstein (2011) é quando o consumo por parte do 

todo social não diminui a quantidade disponível para os demais consumidores, ou não é muito 

caro para excluir os consumidores de desfrute do bem uma vez produzido; portanto, o óleo 

não cumpre a definição econômica para ser considerado um bem público. O penúltimo 
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aspecto é que, para ser uma empresa pública tem que ser uma fonte de ingressos para o 

Estado; no caso do México, as receitas provenientes do petróleo são, em média, um terço da 

renda total do governo. O Estado decide produzir bens para o que é intensivo o fator trabalho, 

assim como, se a prioridade do Estado é para aumentar o emprego formal, envolve-se no 

processo de produção de bens que requerem mais trabalho. Esse elemento teve a relevância da 

intervenção do Estado no conflito entre os sindicatos e as empresas em 1937. Outro 

argumento de por que a Pemex foi uma empresa pública, é porque ele tinha os recursos 

extraídos das receitas do petróleo e que a ação pôde ser implementada para redistribuir a 

renda nacional (CARREÓN Y GRUNSTEIN, 2011). 

Carreón e Grunstein (2011) argumentam que não há fatores relevantes para que a 

indústria de petróleo esteja nas mãos de uma empresa pública. No entanto, o Estado ao obter 

as receitas do petróleo e redistribuí-las através da política de gastos sociais não tem um 

instrumento que fornece informação transparente, nem tem certeza de que não haja recursos 

desviados para outros fins. O desenvolvimento tecnológico, o tamanho do mercado e de 

pessoal de hidrocarbonetos é uma janela de oportunidades que incentiva o ganho máximo 

através de reformas que fortaleçam o espírito empreendedor da Pemex. Depois de analisar as 

candidaturas favoráveis e contrárias ao acesso a mais áreas do setor do petróleo, apontou-se a 

questão relevante: Com a reforma atual, procura-se consolidar a vocação empreendedora da 

Pemex para gerar maiores lucros ou apenas para que o capital aumente sua constante busca do 

lucro máximo? 

Compreender a figura da Pemex permite identificar as contradições nos seus 

caminhos, que desordenam econômica e operacionalmente à indústria do petróleo. Uma das 

confusões mais graves é vê-lo como um órgão competente para atuar em um determinado 

campo e impedido de agir sobre os outros. Por exemplo, a Pemex tem competência para 

explorar e produzir hidrocarbonetos por serem legitimamente consagrados na Constituição; no 

entanto, é frequentemente citado que não tem o direito de fixar livremente os preços dos 

combustíveis, ação essa que corresponde ao Executivo, através do Ministério das Finanças e 

Crédito Público (SHCP).  

A confusão da Pemex como autoridade competente vem de atos administrativos. A Lei 

que autoriza Petróleos Mexicanos atribui à Pemex para convocar os concursos públicos e 

adjudicar os seus próprios contratos, ato de autoridade reconhecida pela doutrina 

administrativa e pelos tribunais. Segue-se que a regra não restringe a concorrência de Pemex 

para agir, mas limita a sua capacidade para determinar como o faria uma empresa nas diversas 

operações realizadas (IBARRA, 2013; GONZÁLEZ, 2013). 
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Durante alguns anos, consideraram-se os itens ao redor da regulação, operação, 

inspeção, etc. A falta de clareza das responsabilidades entre as agências fomenta conflitos, 

atrasos e duplicação; por exemplo, o peso da SHCP sobre a gestão da Pemex é inadequado, 

controla os empréstimos, emissão de títulos e os fluxos de investimentos. Mas um ponto mais 

distorcido é que o Ministério decide, unilateralmente, sem levar em conta o Conselho de 

Administração da Pemex, nem a Secretaria da Energia (IBARRA, 2013). Portanto, a Pemex, 

para ter uma administração descentralizada, continua sujeita a grupos de critérios, em vez de 

seguir critérios empresariais de ganho máximo. 

Assim, podem-se apontar algumas inconsistências com que a Pemex se desenvolve, os 

obstáculos que impedem a plena autonomia para produzir e vender a sua produção; no 

entanto, parece que não é a verdadeira questão da reforma, mas, neste caso, é na lógica do 

capitalismo global e no tempo de mudança que está sendo experimentado em todo o mundo, 

que ele radicaliza as distâncias sociais da distribuição da riqueza. 

Assim, no interior do Estado Nacional de Competência há uma política de 

maximização da participação do trabalho assalariado, a naturalização de emprego contingente, 

e racionamento de suprimentos e serviços fornecidos por ele, de acordo com os critérios de 

empregabilidade (HIRSCH, 2001; HIRSCH, 2011; PECK, 2010).  

Com base na Ronda de Uruguay, o Acordo de Livre Comércio da América do Norte e 

a Organização Mundial do Comércio, postulou-se a cláusula do atraso econômico através da 

liberalização dos mercados, dando origem ao cumprimento de várias ações coordenadas para 

estabilizar a economia e a política.  

 Sobre a liberalização dos mercados formulou-se estabilizar os preços e erradicação 

dos desencontros de contas públicas. Ao mesmo tempo, o Estado Nacional de Competência, 

através da sua política de posicionamento substituiria o forçado desenvolvimento industrial, 

permitindo a absorção de tecnologias avançadas para o benefício dos salários e da renda da 

população, erradicando a ruptura cambiária. Do lado político, a limpeza das eleições 

aperfeiçoaria os sistemas eleitorais, a mudança política e garantiria as liberdades individuais 

(IBARRA, 2013; HIRSCH, 2001; PECK, 2010). Ou seja, a escala de ações globais já estava 

planejando o agir do Estado Nacional de Competência em relação aos seus recursos e 

empresas, sobre as quais tinham um monopólio, de modo que a habilidade e a aplicação foi 

apenas uma maneira de agir de uma determinação externa aos limites nacionais, de tal forma 

que os argumentos para alterar o artigo 27 da Constituição estão focados na tomada de 

decisões aparentemente racional e estratégico em favor da Pemex e do Estado. 
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Com base nas formulações do Consenso de Washington, a política monetária de um 

banco central independente, com objetivos a priori, sem mais debate legislativo, substitui 

quase completamente as políticas macroeconômicas dos governos, singularmente a ação 

fiscal. O governo do Presidente Enrique Peña Nieto (2012-2018) é, até agora, o ator social 

com maior ativismo para executar as receitas feitas pelo Fundo Monetário Internacional e 

Banco Central.  

A implementação de uma política fiscal que vai contra o Estado, ou seja, contra as 

relações sociais em que se transformou esse governo, na medida de tal política fiscal, vendo 

pequenas ações de Petróleos Mexicanos, continuaria tentando obter o mesmo percentual de 

óleo de receitas, até romper mais a paraestatal que foram privatizando funções estratégicas de 

extração de recursos não renováveis e estabeleceram uma concorrência desleal através da 

desregulamentação.  

O preceito é muito simples, é impossível transferir poder econômico e político sem 

levar, para melhor ou para pior, a distribuição da renda, o acesso a grupos de bem--estar e às 

classes sociais. As reformas para processar a política de posicionamento exaltam as liberdades 

individuais e dos mercados, mas em pouco tempo, concentram a renda, detêm os salários, 

concedem poder incontrolável aos conglomerados financeiros e espalham a pobreza ou 

riqueza de maneira altamente desigual (IBARRA, 2013; PECK, 2010; HOLLOWAY, 1990). 

Removida dos campos de petróleo a proteção constitucional de ser estratégia reservada 

ao Estado, para transformá-los em atividade que é acessível ao capital, por comprimento de 

certos requisitos (IBARRA, 2013). O impacto indiscutível será a dispersão dos rendimentos 

do petróleo, reduzindo as receitas estaduais escassas nos próximos anos. Também será mais 

rápido esgotamento das reservas de petróleo devido à estratégia agressiva da extração de 

hidrocarbonetos, aumento da carga fiscal da Pemex, conforme ao previsto na Lei do Fundo 

Petrolífero Mexicano e do Orçamento Federal e de Responsabilidade Fiscal, a maior parte das 

empresas do setor de energia será estrangeira a atividade econômica e de criação de emprego 

não vão crescer de forma significativa, a concentração de renda vai aumentar e a transferência 

de riqueza irá favorecer, no exterior, os gastos públicos continuaram destinando as despesas 

correntes e menos se contribuirá com tal reforma para reduzir a pobreza (IBARRA, 2013). 

A Lei de Hidrocarbonetos é a figura de um comerciante do Estado que recebe toda a 

renda das vendas. A Pemex e seus órgãos subsidiários receberão os pagamentos que lhes são 

devidos ao abrigo de contratos e obrigações fiscais. As funções da Pemex incluem a parte do 

financiamento e marketing, elementos-chave na gestão de qualquer empresa competitiva 

(GONZÁLEZ, 2013). 
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A liberalização dos hidrocarbonetos que ocorre através da reforma dos artigos 25, 27 e 

28 da Constituição promove, formalmente, a seguridade do subministro econômico, 

diversificada, sustentável, competitiva de energia suficiente para a população e a economia 

(ROUSSEAU, 2012; GONZÁLEZ, 2013; 2014; CARREÓN e GRUNSTEIN, 2011). Pouco se 

fala sobre o uso da exploração dos recursos energéticos como uma política de 

desenvolvimento industrial e tecnológico do país e em que medida irá beneficiar a paraestatal 

o Estado e os privados (IBARRA, 2013). 

A política de posicionamento que tem uma estratégia de crescimento para fora, fez da 

manufatura o principal setor da economia com base em trabalho barato e tributação 

privilegiada (HIRSCH, 2001; PECK, 2010; IBARRA, 2013). As resistências e custos 

políticos internos à tributação terão impedido de corrigir e estabelecer, por exemplo, taxas 

sobre os ganhos do capital, concentrando a propriedade, estabelecendo impostos verdes e 

aumentando os pagamentos de impostos à segurança social (IBARRA, 2013). 

A transferência para os fiscos das receitas do petróleo, com a intenção de colocar em 

perdas para a Pemex comprimir o seu investimento, a capacidade industrial e repovoamento 

de reestruturar a paraestatal, vê, no entanto, o sentido dessa reestruturação tender para a 

desigualdade, representando o investimento privado ou impulsionar a indústria através da 

regulação e a distribuição dos gastos sociais derivados das vendas do petróleo (IBARRA, 

2013).  

A contribuição da Pemex à arrecadação federal aumentou de 18% a 37% entre 1980 e 

1996, situando-se em 30% e 35% nos anos seguintes. A consequente falta de desenvolvimento 

do complexo petrolífero, explica por que o país importa 30% de gasolina, a importação do gás 

e que a produção de fertilizantes e petroquímicos seja insignificante (IBARRA, 2013). 

Após aprovada a reforma energética, foi elaborado um documento na Câmara dos 

Deputados chamado Refinarias no México. Foram desafios e posturas para avaliação em nível 

legislativo, que definem o processo de refino como: ño conjunto de processos aplicados ao 

petróleo bruto, a fim de separar seus componentes úteis e também adaptar os produtos obtidos 

com as necessidades da sociedadeò. 

Há três fatores importantes para refino: 1) Alguns países, além de serem produtores de 

petróleo, também têm a capacidade de aperfeiçoar a sua capacidade de produção de petróleo 

(EUA, China e Reino Unido); 2) México e o Brasil, não têm capacidade suficiente para 

refinar a sua própria produção de petróleo; 3) várias nações que, apesar de não terem grandes 

reservas de petróleo, têm uma grande capacidade de refino, como os casos da França, 

Alemanha, Itália, Bélgica, Espanha, Japão e Coréia do Sul. Entre 2011 e 2012, Espanha, Índia 
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e Coréia do Sul aumentaram a sua capacidade de refino, no entanto, nenhum dos três países 

acima citados tem reservas significativas. 

A Pemex está localizada dentro das primeiras 15 empresas no continente americano 

com a maior renda.  Em primeiro lugar está a Exxon Mobil, Wallmart, na sexta Petrobrás e na 

posição 13 está a Pemex (Global 500, The 500 Largest corporation in the world, Fortune, 

março de 2012). 

O custo de produção por barril, no ano 2000, foi de três dólares e em 2012 subiu para 

sete dólares; sendo a venda de um barril de petróleo bruto no ano 2000 de US $25 e para 2012 

subiu para US $103 dólares, tendo o segundo ano uma maior margem de lucro para 96 dólares 

(GONZÁLEZ, 2014). 

Nos anos 2008 e 2009, o preço de venda do petróleo bruto não foi muito alto, US $57 

e US $72 dólares para os anos mencionados; nesse período houve uma crise que iniciada na 

Grécia, no entanto, foi o que motivou o ex-presidente Felipe Calderón a anunciar a construção 

de uma nova refinaria (GONZÁLEZ, 2014). 

A  Petróleos Mexicanos é a terceira petroleira mais rentável no mundo, tendo em conta 

a chamada de retorno sobre o capital investido, indicador que sinala os lucros de Pemex antes 

de pagar impostos, nada menos do que 64% (GONZÁLEZ, 2014). A Pemex volta sua renda 

econômica para o setor público através de vários impostos e taxas, portanto, se esses fossem 

incluídos no cálculo de sua taxa ROIC, a rentabilidade dos Petróleos Mexicanos seria zero 

(GONZÁLEZ, 2014). 

Em 2013, Pemex deu ao Ministério cerca de 60%% de sua receita total, ao contrário 

das outras petroleiras, cuja porcentagem é de 19% até 1,8% de sua renda em impostos em 

relação às suas entradas totais. As receitas da Pemex são equivalentes à soma das cinco 

maiores empresas que operam no país: América Móvil, Femsa, Wallmart, Alfa e Cemex 

(GONZÁLEZ, 2014). 

No que se refere à Pemex (refinação), deve-se notar que participa nas atividades de 

produção, transporte, distribuição, armazenamento e comercialização de petróleo, sendo 

responsável por atender à demanda interna de petróleo, própria da produção ou importação, 

dando um papel central para o fornecimento de energia do país (IBARRA, 2013; 

GONZÁLEZ, 2014). 

O desvio ilegal (roubo) de combustível é de tal ordem, que o estimado pela Pemex 

durante o ano 2013, foi de 11,5%, maior do que as vendas totais de gasolina Premium no mês 

de outubro do mesmo ano. Além disso, representa o dobro do orçamento atribuído ao 
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Ministério da Energia para 2013 ($3,294.000,000 de pesos) e supera os $600.000.000 de 

pesos para a Câmara dos Deputados (GONZÁLEZ, 2014). 

A reforma não atende aos interesses diretos do Sindicato dos Trabalhadores de 

Petróleo (STPRM). O Sindicato dos Trabalhadores de petróleo é uma âncora em seus 

privilégios que mostra pouca vontade de rever as noções básicas de seu contrato de trabalho, 

embora alguns itens tenham sido considerados contraproducentes para o bom 

desenvolvimento da empresa (ROUSSEAU, 2012; CARREÓN e GRUNSTEIN, 2011). 

A reforma também incentiva a participação privada no setor de energia no México e na 

exploração estratégica e extração de petróleo e gás natural. A alteração dos artigos 25, 27 e 28 

da Constituição para modernizar a indústria nacional de petróleo, permite a participação do 

setor público e privado. O Centro Nacional de Controle de Gás Natural surge como órgão 

público descentralizado, responsável pela operação do transporte nacional, sistema de 

gasodutos e armazenar do combustível. (GONZÁLEZ, 2013). 

A economia nacional depende fortemente das receitas do petróleo. O artigo 27 da 

Constituição dá um papel estratégico para a energia: reivindica para a nação a propriedade dos 

recursos do subsolo e entrega à Pemex o controle de toda a cadeia de produção, mesmo antes 

da reforma energética, iniciada no final de 2013 e início de 2014. Em um amplo espectro, a 

Pemex logrou abastecer durante 30 anos o mercado nacional como uma energia de baixo 

custo, promovendo assim o desenvolvimento industrial em alguns setores-chave da economia: 

a agricultura com os fertilizantes, bem como o transporte e ramais da indústria, cimento, 

vidro, indústria de ferro e aço, etc. (ROUSSEAU, 2012). 

 

 

4.3  O Estado Nacional de Competência: petróleo e privatização 

 

O Estado Nacional de Competência definiu a reorganização das rendas do petróleo 

para fornecer o poder do capital. As políticas adotadas pelos diferentes Estados não têm sido 

as mesmas, por exemplo, Argentina e Bolívia privatizaram seus negócios, Brasil e Venezuela, 

abriram o capital privado para alguns segmentos da indústria; México permaneceu, até 2013, 

com o estatuto público da empresa. Existe a ideia de uma privatização jurídica diferente da 

propriedade pública, mesmo quando forem misturados os critérios econômicos sobre os 

políticos na gestão empresarial (GONZÁLEZ, 2014). 
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A falta de autonomia orçamentária e autonomia de gestão demonstram que a Pemex 

não é uma empresa de petróleo, mas um apêndice do governo que funciona como empresa. O 

orçamento da Pemex está sujeito às despesas das outras unidades, e não às suas reais 

necessidades. Além disso, a política contra os preços do petróleo volátil, define o Banco 

Mexicano de Exterior e o Banco do México (IBARRA, 2013; GONZÁLEZ, 2013). Até 2010, 

os partidos políticos, o Partido da Revolução Democrática (PRD) e uma fração do Partido 

Revolucionário Institucional (PRI), consideravam que a capitalização da estatal, o produto de 

uma tributação confiscatória, e o plano de privatização silenciosa procuraram enfraquecer 

algumas áreas da indústria, a transformação industrial, as empresas de engenharia de 

fornecedores mexicanos, com o fim de abri-los ao investimento privado (ROUSSEAU, 2012). 

No ano 2008, o Presidente Felipe Calderón queria aprovar, sem muitas objeções, um 

pacote de reformas com o mesmo sentido do que fora adotado em 2013; surgiu, no entanto, 

uma ala radical dirigida pelo Andrés Manuel López Obrador que se opôs a tais formulações. 

O PRI aderiu ao movimento, a fim de evitar um possível fast-track, levando a um período de 

debate, que duraram 72 dias, instrumentado com 23 fóruns, onde se decidiu coletar as 

opiniões dos principais especialistas (ROUSSEAU, 2012). 

Após 72 dias de debate, as duas principais forças da oposição, PRI e Frente Amplio 

Progressista, apresentaram suas contrapropostas, limitadas, carentes de definição em um 

modelo industrial em longo prazo e uma visão abrangente no campo de energia, além de não 

propor nenhuma ação contra o problema subjacente. Observou--se que os principais pontos de 

discussão foram os temas das águas profundas e o investimento no sector privado nos 

segmentos de transporte, distribuição, armazenamento e contratação do incentivo 

(ROUSSEAU, 2012). 

A Reforma Energética levou à criação de liminares e agências que as supervisionam, 

por exemplo, a Lei do Petróleo, que representa uma parte substancial da reforma, onde ou 

assinala a tentativa de fortalecer a Pemex na sua governança corporativa. Em relação à gestão 

do setor de energia, retomou parte das contribuições das iniciativas presidenciais, como a 

Comissão Nacional de Hidrocarbonetos. Em todo o governo federal o PRI recuperou 

iniciativas, para fazer alterações à Lei sobre Obras Públicas (ROUSSEAU, 2012). 

  Os objetivos da reforma foram melhorar a flexibilidade operacional e maximizar o 

valor económico dos recursos, conforme apresentou num diagnóstico Pemex ao presidente 

Felipe Calderón. Aos poucos, o ambiente político e os interesses dos diversos atores estavam 

mudando seus objetivos. 
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A importância de hidrocarbonetos em economias contemporâneas, desde o advento da 

Revolução Industrial para substituir a força muscular de homens e animais, pelo fóssil, 

aumentou muito a energia disponível no mercado. As condições mínimas para a produção de 

hidrocarbonetos são a infraestrutura para o movimento, pois daí deriva o meio para produção 

socializada e meio de consumo coletivo (RAMÍREZ, 2014). 

Gabriel Ramírez (2014) argumenta, no texto ñValor de los medios de producción 

socializados en la Ciudad de Méxicoò, que a demanda de gasolina aumentou, devido ao 

aumento da frota de veículos, como uma lógica natural da oferta e da demanda, sem a 

construção de necessidades. Observa que, em 1970, o setor exigiu 60.5% do petróleo 

consumido no país, processo de crescimento ininterrupto de hidrocarbonetos para atingir 

77.5% em 2008. Da mesma forma, em nível mundial, o maior uso dado para alimentar a 

transporte terrestre, cerca de 60% (FERNÁNDEZ, 2013). Enquanto isso, a participação do 

setor residencial no consumo de petróleo tem sido mais ou menos constante, ao longo do 

período estudado, variando entre 10% e 14% do total, ao contrário do setor industrial, que 

reduziu o seu consumo de 17,2% para 6,12% em 2008. 

O consumo de energia na Cidade do México, como no resto do país tem 

experimentado um crescimento rápido desde 1938, resultante do crescimento econômico e 

também rápido do aumento da população, ajudando a baixa de preços (subsídios). O país teve 

os Estados Unidos como o principal destino das exportações de petróleo bruto, entre 2001 e 

2011, quando as vendas de petróleo para os Estados Unidos ficaram entre 84% e 88% 

(FERNÁNDEZ, 2013). 

A validade de hidrocarbonetos para uso nas atividades cotidianas da sociedade, em um 

contexto social em que a mobilidade expande as margens de lucro do capital financeiro e 

industrial, através do uso de recursos localizados em regiões de domínio do Estado Nacional 

de Competência, como no território mexicano.  

O acesso dos setores privados nacionais e estrangeiros na produção de petróleo 

representa ao capital um cenário favorável para a obtenção do ganho máximo. No entanto, o 

Estado Nacional de Competência não só se separa dos setores sociais e nega sua relação com 

eles, também negando sua própria existência para promover a desregulamentação e 

concentração do capital. 

 

Tabela 10. Atores por escala espacial 

Global La ronda de Uruguay, os governos que 
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conformam o Tratado de Livre comerciam 

com América do Norte e a Organização 

Mundial do Comercio. 

Nacional O Governo do México, Pemex. 

Local Governo do Estado de Hidalgo, Governo 

do Estado de Querétaro. 

Comunitária Sindicato de motoristas, Governos 

municipais, camponeses. 

 Organizado pelo autor. 

4.4  A reforma energética e poder de cooptação 

 

Marisol Anglés Hernández (2015) observa que a reforma energética foi o resultado de 

ações das cúpulas de poder no processo de cooptação, que mostraram um total desrespeito 

pelas implicações ambientais e sociais.   

A Dra. Rosío Vargas (2015) observou que não havia nenhuma análise séria levando em 

conta a influência e hegemonia dos Estados Unidos na indústria de energia global e o poder 

que poderia ter sobre o México. 

Saxe-Fernández (2015b) mostra que países como Brasil e México têm feito a 

privatização dos recursos energéticos, não tiveram grandes lucros para suas empresas e, agora, 

serão saqueadas por metas extrativistas das principais empresas mundiais do petróleo. 

Javier Jiménez (2015) discute a liberalização parcial da Petrobras, a mesma que não 

foi bem-sucedida em termos de receitas para o Estado brasileiro. Ele também observa a 

empresa norueguesa Statoil, que traz um sistema de privatização parceiras em que o primário 

havia produção de petróleo, mas também transferência de tecnologia. Além disso, o caso da 

Venezuela, onde os investidores privados produziam metade, lavavam e não contribuíam para 

a tesouraria. Finalmente, no Equador, o autor explica como os investidores privados 

assumiram todos os custos da produção e ficaram com 70% dela. 

John M. Ackerman (2015) assinala como Meixueiro e Baca (2013) que a maioria da 

população está contra a privatização da indústria petrolífera. A prioridade das empresas não é 

a exploração direta de petróleo, mas o controle financeiro sobre novas reservas, a fim de inflar 

sua listagem na bolsa de valores. Não é gratuita, por exemplo, a quinta regra transitória dos 

Estados da Reforma Energética explicitamente que diz que, embora o petróleo mexicano 

continue a ser propriedade da nação, as empresas privadas são beneficiadas com novas 
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licenças, o que resultará em efeitos contábeis e financeiros. ou contrato pertinente e os seus 

benefícios esperados. 

As companhias de petróleo são os principais estabelecimentos comerciais que 

procuram o benefício de seus acionistas, o que se reflete no preço das ações de curto prazo na 

bolsa de valores e à distribuição de dividendos em longo prazo. O que importa é o 

posicionamento estratégico dentro da indústria (RODRÍGUEZ, 2015; ACKERMAN, 2015). 

Após realizar seus novos contratos em Wall Street, as companhias mexicanas de 

petróleo não hesitarão em dirigir o seu capital fixo a latitudes mais rentáveis. O caso da 

Repsol na Argentina é um excelente exemplo das contradições que muitas vezes são geradas 

no campo. Em 2012, Christina Fernandez Kirchner foi tão longe com o propósito de 

nacionalizar a empresa em resposta ao que ela considerava uma política de esvaziamento, não 

à produção e não à exploração das companhias petrolíferas (ACKERMAN, 2015). 

Há muitas dúvidas sobre a capacidade do Estado mexicano, e a vontade do grupo 

dominante atual, para recolher as necessárias companhias petrolíferas tão poderosas como a 

Exxon-Mobil, Shell e da Chevron. Dias após a promulgação da reforma do petróleo, o 

Presidente mexicano deu um claro sinal de submissão a essas empresas, curvando-se às 

pressões das maiores empresas do país para assinar um decreto que as isenta de uma série de 

novos impostos aprovados apenas um par de meses anteriores (ACKERMAN, 2015). 

Um cenário possível, diz Ackerman (2015) é que, ao recusar-se a recolher os impostos 

necessários, e muito menos ser capaz de evitar danos graves para o ambiente decorrentes da 

extração de petróleo, um perigo latente, é quando as técnicas do Fracking são usadas1.  

Além disso, no México, o Governo Federal, o Congresso e a Suprema Corte 

dificilmente poderiam resistir à pressão das companhias petrolíferas a tomar medidas 

semelhantes. A impunidade de que têm desfrutado de empresas de mineração canadenses em 

solo mexicano é apenas uma amostra da onda de destruição ambiental que poderia surgir 

como resultado da nova reforma do óleo (ACKERMAN, 2015). 

A reforma energética não visou reduzir emissão de gases de efeito estufa, mas de 

incentivar a exploração de petróleo e gás. Shale gás é o gás natural, encontrado em formações 

geológicas profundas e dispersas. Uma vez que essas rochas têm baixa permeabilidade, é 

necessário hidraulicamente fraturar a rocha para permitir que o gás suba para a superfície. São 

                                                                 
1 Na França, o Conselho Constitucional suporta recentemente a técnica proibição fracking. Nos Estados Unidos, 

um grupo de ONGs ganhou recentemente um grande ensaio no domínio do ambiente contra a empresa Shell, 

planeja parar a exploração e extracção de petróleo no Ártico durante anos. No Equador, o governo alcançou uma 

histórica vitória ao impor multas a Chevron por sua polução ambiental agressiva e irresponsável do país 

(ACKERMAN, 2015). 
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necessários entre 11.000 e 19.000 litros de água por lado, misturando bem com agentes 

tóxicos. Para remover a água contaminada, ela é injetada a vários quilômetros de 

profundidade. De acordo com o Departamento de Energia dos Estados Unidos, o México tem 

grandes reservas de shale gás, especialmente nas partes do norte do país: Coahuila, 

Chihuahua, Nuevo Leon, Tamaulipas, precisamente na região onde há escassez de água 

(SHEINBAUM, 2015). 

Claramente, a intenção é de desvalorizar a Pemex e a CFE para substituí-los pela 

Chevron, Shell, Halliburton e as empresas corruptas de geração de energia elétrica e 

defraudadoras como Enron (ACKERMAN, 2015). Mc Crummen (2013) afirma, em um  

relatório publicado pelo The Washington Post em 13 de agosto, que as empresas 

transnacionais incorreriam em práticas trabalhistas abusivas e ilegais sistematicamente, como 

em 1938. 

Para promover a Reforma Energética, o governo federal chegou a anunciar a 

conclusão do projeto de maneira persuasiva, não informativa, com a intenção de ganhar o 

apoio da opinião pública e antecipar os argumentos nacionalistas, históricos e sociais, da 

esquerda (MÁRQUEZ, 2015). A peça central da reforma foi eliminar o Estado de 

exclusividade e abrir toda a cadeia de produção nacional e internacional de petróleo e gás para 

o capital privado, induzindo esquemas de petróleo e gás semelhante ao de um contrato de 

concessão (SHEINBAUM, 2015). 

O Ministério da Energia adquiriu a atribuição para decidir quem explora as reservas de 

petróleo e gás natural no país. O Secretariado pode atribuí-los à Pemex, pode contratá-los em 

privado ou na forma de serviços, utilidade ou licença. Pode ser o caso de uma empresa 

privada ter um contrato na forma de transferência de licença para a consideração e, portanto, 

pode manter todo o óleo ou gás a exportar e apenas dar ao país uma taxa. Na verdade, a 

propriedade privada dos hidrocarbonetos tem o poder para decidir o que fazer com ele 

(SHEINBAUM, 2015).  

Sheinbaum (2015) adverte, como os autores Ackerman, 2015; Saxe-Fernández, 2015, 

que o refino, petroquímica, transporte e armazenamento de hidrocarbonetos já não são 

atividades exclusivas do Estado. A análise dos contratos celebrados irá para um fundo a ser 

administrado por uma comissão técnica, composta por três membros em representação do 

Estado e dois membros independentes nomeados pelo Executivo e aprovados pelo Senado. A 

Reforma Energética abastece segurança para os Estados Unidos em um fornecimento 

constante de petróleo bruto, com base nos contratos adjudicados a empresas internacionais de 

petróleo (SHEINBAUM, 2015, SAXE-FERNANDEZ, 2015). 
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A força econômica do México está relacionada com as exportações de petróleo para os 

Estados Unidos, que importam 9,7% de seu petróleo do México. O Departamento de Energia 

dos Estados Unidos colocou o país em primeiro lugar no ranking da localização das reservas 

em reservatórios não convencionais, enquanto o México está em sexto lugar. Durante 2012, 

os EUA aprovaram mais de 9.000 poços para produzir petróleo e gás do xisto, enquanto no 

México apenas três foram autorizados. A causa é que as disposições constitucionais só 

permitem a Pemex para na realização dessas atividades, de modo que o Governo Federal 

promoveu a reforma, uma vez que a incorporação de outras empresas levaria a incorporar 

tecnologia e investimento para desenvolver a indústria nacional de petróleo (ANGLÉS, 2015). 

A reforma energética foi uma parte integral do vasto esquema de deslocamento do 

complexo petroelétrico articulado do Ministério das Finanças, através de empresas de 

consultoria Cambridge Energy Associates; McKinsey, Booz Allen Hamilton e fundações 

como Heritage, cujos estudos, três décadas atrás, Petróleo e prosperidade: a reforma do 

monopólio do petróleo do México são um programa de ajuste estrutural para a 

desnacionalização de todas as atividades de upstream, exploração e produção, bem como a 

jusante, refino, petroquímica, distribuição, comercialização, para as empresas ExxonMobil, 

Chevron/Texaco, Conoco/Phillips, BP-Amoco e Shell (SAXE-FERNÁNDEZ, 2015b). 

Saxe-Fernández (2015b) sintetiza a análise a feita por Fernando Siqueira, da 

Associação de Engenheiros de Petrobras, que observa ter sido ruim a mudança na lei para a 

Petrobras e ruim para o Brasil. O Brasil tinha o controle do petróleo, e passou a ter 10% de 

imposto. Uma vez aberto não tem mais controle. A abertura tende a crescer cada vez mais, 

poderosas empresas pressionam, a sociedade, de modo que a pressão é difícil de controlar, 

cuja abertura é gradual, não havendo controle sobre ela. 

 Ainda Saxe-Fernández (2015b) apresenta uma análise de Ildo Luís Sauer, ex--diretor 

de Petrobras (2003-2007): assim que chegarem aos leões em gaiolas, eles entram no sistema e 

terão a força para participar com muito mais poder do que o sistema político e econômico, 

dominar os meios de comunicação e infiltrar-se em partidos políticos, através de lobistas que 

estão no Congresso e nos salões do governo. 

O ex-diretor da Petrobras acusou-o de espionagem pela Agência de Segurança 

Nacional (NSA) contra a Presidente Dilma Rousseff e da Petrobras, uma operação que ele 

disse não roubar segredos comerciais, mas identificar os elos fracos na cadeia de comando 

para saber onde penetrar, com quem negociar (SAXE-FERNÁNDEZ, 2015b). 

O discurso de privatizar a Pemex não é descartada fora do país. Saxe-Fernández 

(2015b) indica que um integrante do Ministério de Energia anunciou no Wall Street Journal 
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(18/06/13) que gostaria de tornar claro na Constituição mexicana como as empresas privadas 

podem participar. 

As empresas t°m um prop·sito muito presente na mente: ño seu lucro e sua capacidade 

de influenciar fortemente nos mercados de petr·leoò e, portanto, requerem instrumentos 

contratuais para satisfazê-los. Contudo, os instrumentos de contratação, além de ser atraentes, 

devem ser sólidos e credíveis. Na medida em que o novo regulamento não só fornece uma 

maior rentabilidade, mas assegura alguma garantia sobre seus investimentos, estamos a falar 

de uma política que, de fato, é atraente para as empresas, uma política do posicionamento 

(GRUNSTEIN, 2015; HIRSCH, 2001). 

As empresas querem pagar os impostos mínimos possíveis e aproveitar a estabilidade 

fiscal se os sistemas fiscais favorecer que sejam dispensados da obrigação de abastecer o 

mercado interno, ou pelo menos serem autorizados a vender a preço de mercado. Livre 

convertibilidade da moeda e livre repatriamento de capitais são duas das suas condições 

irredutíveis. Evadem cláusulas com implicações financeiras significativas em temas que não 

são estritamente petróleo, tais como o desenvolvimento social, o cuidado ambiental e 

preservação da vida silvestre. Não aceitam que a disputa seja realizada em diferentes tribunais 

internacionais (RODRÍGUEZ, 2015). 

Galeano (1971) diz em seu livro clássico Las venas abiertas de América Latina:  

 
A Standard Oil e Shell removem reis e presidentes, finanças conspirações e 

golpes do Estado têm generais, ministros e incontáveis espiões. Óleo [tem] 

embebido presidentes e ditadores enfatiza as deformações estruturais da 

sociedade. São as empresas as que decidem no mapa do mundo. 

 

Victor Rodriguez (2015) perguntou, ante o que afirma Eduardo Galeano, no século 

XX (1971):  

 
¿As transnacionais foram regeneradas depois que perderam suas concessões 

no Médio Oriente, Venezuela e em outros lugares? ¿Renunciaram a suas 

práticas passadas? ¿Já se tornaram dignas e honradas? Seu nome aparece em 

muitas das guerras, golpes, desastres ecológicos dos últimos 30 anos em 

Angola, Iêmen, Sudão, Somália, Indonésia, nos Balcãs, no Golfo Pérsico, 

Afeganistão, Colômbia, Peru, Equador, Timor Ocidental, Zaire.  

 

A ganância pelo petróleo e o gás natural representa a causa e o efeito do confronto 

entre grupos, povos e países. Onde há conflito geopolítico, dizem Harvey (2004) e Rodriguez 

(2015), estão as companhias petrolíferas. Na África, os golpes frequentes têm cheiro de ouro 

negro. As ameaças de guerra no Oriente Médio também cheiram a óleo. Na Ásia Central, 
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criou-se uma disputa feroz pelo controle de depósitos e rotas de evacuação (RODRÍGUEZ, 

2015). 

Ao longo do tempo, é provável que o Congresso vá decidir sobre o orçamento para a 

exploração e produção de petróleo. O cenário é que o orçamento vai depender do que decidem 

as empresas, de acordo com a sua carteira de investimento global, suas estratégias de 

posicionamento e concorrência entre países para atrair investimentos. As empresas virão, 

basicamente, em função da geologia que o Estado faz disponíveis, os riscos dispostos a 

assumir e as rendas do petróleo que quer ceder (RODRÍGUEZ, 2015). 

A Reforma Energética, tanto na questão do petróleo como no da eletricidade, visa 

garantir os investimentos das empresas privadas, mas, principalmente, a segurança energética 

dos Estados Unidos (CÁRDENAS, 2015).  

Carlos Pascal, ex-embaixador dos Estados Unidos no México, diz do Departamento de 

Estado dos Estados Unidos: 

 

Fundamentalmente, a visão de energia do Hemisfério Ocidental é 

profundamente complexa e inter-relacionada, com oportunidades 

espetaculares para gerar postos de trabalho nos Estados Unidos, aos nossos 

interesses comerciais, o nosso desenvolvimento econômico e nossa 

segurança energética ligada às perspectivas políticas no Canadá, México, 

Venezuela, Caribe e além. Como os mercados de energia do mundo são 

transformados, refletindo nossa própria revolução energética, os Estados 

Unidos têm muito que partilhar e muito que ganhar por fazer parte desta 

visão. Isto é especialmente verdade no Hemisfério Ocidental. Desde a 

construção da segurança energética dos Estados Unidos e na formação de 

mercados de gás natural, para formar o caminho para as negociações de 

transformação e inovação, Estados Unidos devem permanecer líderes para 

compartilhar as melhores práticas e lições aprendidas, apoiando a 

transparência e um piso liso, e dar as nossas empresas e inovadores acesso 

para os mercados de energia de amanhã. Todas estas atividades são 

fundamentais para alcançar a nossa própria segurança energética e para 

alcançar um maior desenvolvimento econômico, o acesso à energia e 

estabilidade para um futuro mais forte, seguro e próspero para as Américas 

(Carlos Pascual). 

 
 

O relatório: "Óleo, México, e do Acordo transfronteiriço" da Comissão de Relações 

Exteriores do Senado dos Estados Unidos, afirma: 

 
A segurança energética é vital para uma política externa e de crescimento 

econômico no desenvolvimento dos Estados Unidos. Os aumentos na 

produção doméstica de petróleo estão ajudando a atenuar a nossa 

dependência das importações, no entanto nosso país dependera das 

importações de petróleo nas décadas por vir. Reforçar o comércio com os 

vizinhos confiáveis e amigáveis como o Canadá e México faria uma 

contribuição valiosa para nosso futuro. Se o México não reformar a sua 
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situação da produção de energia doméstica, os Estados Unidos não podem 

contar com os níveis de importação em vigor. O Presidente do México, 

Enrique Peña Nieto, fez campanha com a promessa de instituir reformas no 

setor energético. Reforma negociada entre o presidente do México e do 

Congresso, terá consequências para todos os interesses comerciais e da 

energia nos Estados Unidos. Uma política de segurança energética global em 

Washington requer uma avaliação constante da indústria petrolífera 

mexicana. Se México não consegue reformar o status de sua produção de 

energia, os Estados Unidos não podem contar com os níveis de importação 

em vigor. Os Estados Unidos têm interesses diretos no futuro petróleo e gás 

natural no M®xicoò (KERRY JOHN, 2012). 

 

Há documentos muito importantes nos quais o Senado dos Estados Unidos afirma, 

claramente, que precisa do México para continuar a enviar 1.500.000 barris do petróleo por 

dia. Entre a corrupção da elite mexicana e a pressão de Estados Unidos empurrou-se a 

reforma (BARLETT, 2015; MONREAL, 2014; GONZÁLEZ, 2014). 

Os processos de flexibilização econômica não forneceram melhores produtos e 

serviços a preços competitivos internacionalmente. Esses processos têm ferido nossa 

sociedade e contribuíram para a formação de monopólios e oligopólios, que não só produzem 

ineficiências econômicas e falta de concorrência, mas acabam por acelerar a concentração da 

riqueza e do rendimento nacional (IBARRA, 2013). No México, a liberalização ou a 

privatização de um setor econômico, envolve a criação de um punhado de bilionários que 

destroem o desenvolvimento democrático limitado, porque, por meio de suas influências e 

pressões, aproveitam o Estado e suas instituições para favorecer seus interesses, em 

detrimento dos cidadãos e soberania nacional (CÁRDENAS 2015; IBARRA, 2013). 

Os verdadeiros vencedores da reforma energética são os Bancos estrangeiros que 

financiarão transnacionais e receberão juros das receitas do petróleo; empresas estrangeiras 

que irão apropriar-se uma parte das receitas do petróleo e dos mercados energéticos no 

México, o que irá gerar lucros para seus acionistas, vindos de receitas do petróleo; empresas 

de máquinas e tecnologia, que recebem pagamentos mais elevados do que os pagos em outros 

países, os quais serão efetuados com parte das receitas do petróleo; governos e cidadãos 

estrangeiros recebem impostos pagos pelas empresas que operam no México; ex-funcionários 

mexicanos e um pequeno grupo de empresários mexicanos se tornaram consultores, 

conselheiros e acionistas de empresas nacionais e estrangeiras se beneficiaram e se 

beneficiarão dessa reforma (CÁRDENAS, 2015). 

A reforma constitucional foi imposta com premissas falsas, que consistem, sobretudo, 

na falta de recursos financeiros suficientes para levar a cabo a exploração do petróleo e da 

eletricidade e, no que diz respeito à falta de tecnologia para os recursos de petróleo em águas 
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profundas e para a prática do fracking para extrair o óleo (CÁRDENAS, 2015). 

No entanto, o Estado mexicano tem recursos suficientes para realizar a exploração de 

hidrocarbonetos e energia elétrica. A partir de 2000-2012 a Pemex pagou US 

$637,000.000.000 de dólares em várias contribuições para o Estado mexicano. O governo 

poderia, através de uma reforma para revogar os sistemas de tributação dos grandes 

contribuintes, obter os recursos necessários para o desenvolvimento da indústria nacional da 

energia (CÁRDENAS, 2015). 

O preâmbulo do parecer da reforma energética estabelece que a produção precisa ser 

aumentada para 3.500.000 barris por dia quando a produção hoje é de aproximadamente 

2.500.000 barris/dia, dos quais mais de 1.200.000  são exportados para os Estados Unidos, por 

dia. A reforma propõe mais de extração e venda de petróleo no exterior, o que é totalmente 

irracional e prejudicial para as gerações futuras (CÁRDENAS, 2015). 

Decisões econômicas por parte do governo mexicano e da Pemex para beneficiar o 

capital estrangeiro têm sido infeliz para o país. A partir de 2006-2012 US $25,000.000.000 de 

dólares foram gastos para maquiar o refino nos Estados Unidos, valor que teria sido suficiente 

para construir duas refinarias de alta tecnologia (CÁRDENAS, 2015). 

Nessa conjuntura, o projeto da refinaria Bicentenario na região de estudo foi feito 

como parte das ações da política de posicionamento para tornar visível o setor de 

hidrocarbonetos para o capital nacional e internacional. O Estado Nacional de Competência 

deve alterar artigos da Constituição mexicana para fornecer acesso à produção de energia no 

país. A Pemex é uma empresa que tem provado ser estratégica para o país, porque os seus 

lucros, promoveram o investimento privado.  

Depois de cancelar o projeto da refinaria Bicentenario e da aprovação da reforma 

energética, a produção de petróleo tornou-se um elemento especulativo do capital privado. O 

domínio estatal sobre o solo tende a transformar-se em um ativo financeiro de capital privado, 

deixando de lado propriedade pública. 

Os valores usos da região de Atitalaquia-Tula são as manufaturas relacionadas à 

produção de petróleo; a produção do espaço tornou-se parte dos valores de uso que o Estado 

Nacional de Competência está promovendo para monopolizar o capital nacional e estrangeiro 

dentro dessa região. 

Desde a compra das terras dos camponeses de Atitalaquia e Tula, Hidalgo a região 

tornou-se alvo do capital financeiro. O início da especulação em Hidalgo, gradualmente, tende 

a ser de orgias especulativas nas quais o Estado é parceiro do capital nacional e estrangeiro. 
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Regionalmente, o engodo da refinaria Bicentenario permitiu reforçar a política de 

posicionamento do Estado Nacional de Competência. O projeto envolveu pelo menos US 

$11,000.000.000 de dólares em licitações internacionais e expropriou terras agrícolas 

camponesas.  
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CAPÍTULO 5 - O Estado Nacional de Competência e a política de posicionamento: 

espoliação e concentração 

 

Essa política econômica se inclui em uma formação histórica definida de reprodução 

capitalista, com formas hegemônicas de acumulação, produção e realização da mais-valia, 

articuladas com formas pré-capitalistas e capitalistas subordinadas, de acordo com Valenzuela 

(1990, 61; 1992). Nesta pesquisa, tentamos apontar os fenômenos que se apresentam de forma 

diacrônica do estado de bem-estar social, cujas características não foram vivenciadas na 

América Latina e, portanto, a realidade é a mais radical possível (PÁRDO, 1999, 41; CEPAL, 

1995). Pardo (1999: 41) aponta para discutir o estado de bem-estar um mínimo três condições: 

o pleno emprego, direitos sociais universais e manutenção mínima da vida, situações que são 

questionáveis, mesmo sobre a questão dos direitos sociais que têm sido implementados de 

forma concentrada. 

O padrão primário exportador também conhecido como fase de substituição de 

importações é caracterizado em países da América Latina pela exportação de produtos de bens 

primários em troca de bens manufaturados. Historicamente, tem sido apontada a crise de 1921 

como o início do padrão primário exportador, pois, a partir dessa data, o Estado assumiu 

papéis novos em torno do regulamento, planejamento da intervenção, do empresariado e do 

trabalho. 

Esse padrão de acumulação no contexto latino-americano viveram-no, em primeiro 

lugar, México e Brasil, gerando transformações estruturais muito profundas. O principal, 

como disse Valenzuela (1990, 96), foi o surgimento da indústria de transformação como 

agente dinâmico. No entanto, no final dos anos sessenta do século XX, todos os países latino-

americanos, sem exceção, começam a observar a crise do padrão de acumulação tradicional 

vigente no pós-guerra (FRANCO, 1996, 3; 1992). 

Valenzuela (1990, 97) aponta contradições que estão definidas na sociedade moldada 

pelo ñdecadente padr«o prim§rio de exporta­«oò. As contradi­»es determinaram as 

características do novo padrão de acumulação, chamado de "exportador secundário", cuja 

missão ou necessidade histórica só pode estar na superação dessas contradições. Segundo 

Valenzuela (1990, 131): ña transi­«o e as caracter²sticas centrais do novo modelo n«o t°m 

nada causalò). Respondem a uma necessidade interna e, no caso, poderíamos falar de coerção 

pela mudança estrutural. A Tabela 11 sistematiza os dois tipos de padrões apresentados. 
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  Tabela 11. Padrões de desenvolvimento 

I. Padrão de exportação primária 

Impulso: Mercado interno 

Produção: Bens manufaturados 

Tipo de Estado: Interventor, empres§rio, ñsocialò 

Ênfase social: Proteção ao trabalhador assalariado 

(organizado, reivindicativo) 

(ligação política social com mercado de trabalho) 

Criar ñclasse m®diaò: assegurar a capacidade de 

compra de bens produzidos localmente 

II. Padrão secundário exportador 

Impulso: Mercado externo 

Produtor básico: Bens competitivos, que incorporam progresso técnico. 

(Baseados em recursos naturais, em diversos casos) 

Tipo de Estado: Regulador ñneo-socialò 

Ênfase social: Investimento no ñcapital humanoò e ñcapital socialò 

Criação própria baseados nos dados de FRANCO (1996: 2) 

  

As principais características do padrão secundário de exportação, de acordo com 

Valenzuela (1990, 131; 1992), são: 

1) Avanço para a fase de industrialização pesada e complexa  

2) Ênfase nas exportações industriais 

3) O aumento da taxa de mais-valia 

4) Aumento  do grau de monopólio 

5) Abertura mais externa 

6) Desnacionalização econômica  

7) Tendências ao autoritarismo político 

 

 Esses traços dependem da capacidade do sistema para ativar a produtividade do 

trabalho e introduzir processos de produção de tecnologia e marketing; a capacidade do bloco 

latino-americano de se desenvolver depende de uma burguesia nativa poderosa, com 

habilidades para atrair capital estrangeiro orientado para a exportação; do comportamento 

político da classe operária e do povo em geral; da evolução do capitalismo mundial e, 

principalmente, do mundo dos fluxos comerciais (VALENZUELA 1990, 141). 

 Durante o percurso do padrão exportador secundário pode-se distinguir uma 
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determinada sequência de tempo. A gênesis tem a missão de satisfazer as condições que 

funcionam como pilares. A consolidação, tem como tarefa fundamental promover as 

características que definem a viabilidade dinâmica do novo padrão. Na primeira fase, as 

políticas ditadas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) são as adequadas. Essa é a fase de 

consolidação inicial de gênese e o novo padrão. Nessa fase, as principais tarefas são traços 

relacionados que funcionam como pré-condições. Em seguida, uma segunda fase ocorre para 

a consolidação final. Nela, as principais tarefas tratam sobre as características que definem a 

viabilidade din©mica do novo padr«o: ña dinamização da produtividade, o avanço da 

industrializa­«o pesada e expans«o das exporta­»es manufatureirasò. Nessa fase, a orienta­«o 

da política passa por uma mudança drástica (VALENZUELA, 1990: 157; 1992). 

 Uma das peculiaridades da variante neoliberal é que ñas pol²ticas do FMI s«o 

consolidadas para o longo prazoò (VALENZUELA, 1990: 157; 1992), isso é, atuam como 

força motriz, tanto na primeira e segunda fase. Portanto, a industrialização pesada e a 

dinamização das exportações manufatureiras vacilam ou não funcionam, dando origem a uma 

variante degenerativa, como se mostra na seguinte Tabela 12. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 
 

Tabela 12. O padrão secundário exportador e suas variantes 

Fuente: VALENZUELA (1990, 159; 1992) 

 

 Em suma, os elevados custos sociais que estão sendo pagos no padrão secundário de 

exportação devem-se aos países da América Latina que, depois de seguir as orientações do 

FMI em fase de consolidação, vão perdendo o sentido da superação das contradições, por isso 

Valenzuela (1992) tem sido chamado esse padrão de degenerativo. 

 As condições de viabilidade para exportação do padrão secundário são divididas em 

duas fases, ña primeira taxa de ganho deve ser aumentada, maior grau de monopólio, a 

Variantes Orientação 

Política 

Dimensões 

básicas 

Resultados 

Pragmático 

desenvolvimentista 

Ativismo 

estatal 

1) Impulso 

industrialização 

pesada 

1) Distribuição 

do ingresso 

regressiva 

  2) Abertura externa 

gradual, seletiva, 

especialização 

internacional 

dinâmica 

2) Crescimento: 

Alto, 

relativamente 

estável,  semi-

dependente 

  3) Preservação 

esferas do 

investimento ao 

capital nacional 

 

 

  4) Fortalecimento 

do capital industrial 

e regulação do 

capital de 

emprestamos 

 

Parasitaria 

dogmática ou 

neoliberal 

Liberalismo 

econômico 

1) Estímulo ao 

consumo suntuário 

e desestímulo ao 

investimento  

1) Distribuição 

do ingresso 

regressivo 

  2) Destruição 

industrial 

 

2) Crescimento: 

lento, instável, 

dependente 

  3)  

Abertura externa 

indiscriminada e 

especialização 

internacional 

primaria o semi-

manufatureira 

 

  4) Estímulo ao 

investimento 

especulativo e 

obstáculos ao 

investimento 

produtivo 
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abertura ao exterior e as tendências de autoritarismo político; na segunda fase, o Estado deve 

incentivar a indústria pesada, diversificar as exportações e aumentar a produtividade do 

trabalhoò (VALENZUELA, 1990, 161). 

 O modelo recorrente do Estado latino-americano que foi desenvolvido no início do 

século XX, situado no modelo de desenvolvimento proposto pela Comissão Econômica das 

Nações Unidas para a América Latina e Caribe, baseava-se nas políticas de intervenção estatal 

(CEPAL, 1995). Países latino-americanos sofreram a ação da administração centralizada e, a 

partir desse momento, começaram a apresentar sinais de esgotamento, sendo incapazes de 

responder de forma eficaz à pressão de demanda sobre eles, dando um toque para a 

descentraliza­«o ñcomo um meio para encontrar formas de responder ¨s demandas sociais que 

exigem solu­»es de desenvolvimento e ao crescimento amostrado na desigualdade regionalò 

(CABRERO, 1996:16). 

 Esse modelo de Estado latino-americano caracterizou-se pela intervenção do governo 

central e foi modificado através de um conjunto de políticas, que a CEPAL (2000: 166) 

definiu como: ñ1) redu­«o da presen­a do Estado e da privatiza­«o dos servi­os sociais 2) 

segmentação e descentralização do governo, e 3) participação do cidadão e da utilização do 

capital social nas pol²ticas sociaisò. 

 O desenvolvimento do padrão secundário de exportação na sua forma degenerativa 

modificou a política, impulsionado pela globalização, no que tem sido chamado de Estado 

Nacional de Competência. O desenvolvimento do capitalismo teve lugar no contexto de um 

mercado global; a globalização é uma de suas marcas principais. Portanto, se quer saber, 

como faz Hirsch (2001, 141) ñQue [Onde] é o que esse processo ® realmente novo?ò  

 Hoje, esse termo se refere ao progresso de sistemas de trânsito, transporte e 

comunicação, sistemas que permitem unir "em linha" lugares distantes do globo com meios 

relativamente simples (CASTELLS, 2002, 411). Daí a imagem de "aldeia global" que atrai 

simultaneamente um véu para o fato de que seu povo não pode mover-se livremente como 

eles querem, seja para as suas casas e bairros, pois estão separados por fronteiras políticas e 

sua comunicação é controlada pela ação de monopólios (HIRSCH 2001, 142).  

 Esse desenvolvimento constitui a base de uma transformação econômica, cuja essência 

reside em uma ampla flexibilização de trânsito do capital internacional. A abertura política 

dos mercados monetários, de capital financeiro, após o colapso do sistema de Bretton Woods, 

provocou uma mobilidade de capitais que abrange o mundo inteiro. Essa mudança está ligada 

a uma liberalização progressiva do comércio de bens e serviços, muito mais limitados em 

tamanho e transgredidos pelas práticas protecionistas. ñTodos os esfor­os para criar um 



131 
 

mercado único global para produtos e serviços-empreendidos recentemente na chamada 

Ronda do Uruguay, do TLC, com a América do Norte e a fundação da Organização Mundial 

de Comércio, fracassou por não ter excluído diversas medidas do protecionismo nacional e 

regionalò (HIRSCH, 2001: 142).  

 Globaliza­«o, como disse Hirsch (2001: 145), significa que ñas empresas 

multinacionais, a ocupa­«o de mercados nacionais e regionais permanecem separadosò. 

Tendo em conta que ño Estado adota necessariamente o papel de agente econ¹micoò 

(HARVEY, 1990: 248), a região analisada está nessa trama internacional, por isso é 

importante observar os processos de desregulação do Estado sobre os mercados de produtos, e 

capital financeiro como uma dependência económica que incrementa em grande medida os 

riscos das crises económicas (HIRSCH e KANNANKULAM, 2011). 

 A política de posicionamento, baseada em relações de poder na sociedade capitalista 

deve ser politicamente imposta e legitimada, não pode ser apenas desenvolvida pelo capital 

(HIRSCH, 2001: 145). Portanto, ños Estados, em efeito, verdade, antes de parceiros são meros 

instrumentos de estratégias sócio-políticas bastante diferentes na luta competitiva para 

posicionar-se, precisamente quando mais se internacionalizaò. A capacidade para aplic§-las é 

em última instância uma questão relativa à disposição dos meios de violência física. Foi por 

essa razão, que em grande parte sobreviveu, apesar dos processos de internacionalização e 

globalização, o monopólio da violência que cada Estado tem sobre a sociedade. No governo 

de Enrique Peña Nieto foi fundamental a composição da Frente Unido por México, que uniu 

líderes representativos das três forças com maior influência, a fim de assegurar que as 

propostas apresentadas pelo Governo Federal para reformar a Constituição mexicana sobre 

questões relacionadas com o trabalho, a energia, a educação e as telecomunicações fossem 

aprovadas na Câmara dos Deputados e Senado.  

          Além disso, a política de posicionamento adquire um papel relevante no 

posicionamento do capital financeiro sobre o capital produtivo. A atual superioridade do 

capital financeiro consiste em manter o capital na forma de dinheiro acumulado em um banco, 

pois esse procedimento é mais rentável do que aplicá-lo em algum lugar do território, 

tornando-o produtivo. A expectativa é a de mantê-lo fluido para, em qualquer oportunidade, 

investi-lo em capital produtivo excedente; outra finalidade é a de que o capital financeiro seja 

sobreposto ao capital produtivo, não só porque o capital financeiro é mais rentável, mas 

porque, através desse procedimento pode levar à baixa da produção de matérias-primas e da 

for­a de trabalho. Como afirma o autor: ño capital financeiro [que] não é transformado em 

produtivo é um capital autodestrutivo, uma vez que a reprodução do capital como um todo 
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depende, fundamentalmente, da sua deten­«o tempor§ria sob a forma de capital produtivoò 

(HOLLOWAY, 1992: 23; HIRSCH, 1996). 

 Portanto, a distribuição é o momento em que o capital definiu sua estratégia para 

pressionar ao Estado Nacional de Competência para gerar as condições que permitem a 

extração de lucro máximo ao estabelecer empresas comerciais com capital privado em 

indústrias onde o Estado tinha o monopólio e autonomia (HIRSCH, 2001). Um exemplo disto 

é a Pemex. 

 Assim, o Estado age sobre os territórios de modo a criar um modelo fixo para o 

desenvolvimento e padrões de produção, em que a indústria continua a produção em massa, 

adaptada ao contexto nacional e internacional. ñMas, se o Estado teve um peso significativo, o 

que ele tem, é devido a formas de ação econômica e política, em vez de sua ação específica de 

ordenamento territorialò (VELTZ, 1999: 31). Por meio da globalização, transformou a forma 

política do padrão secundário exportador no Estado Nacional de Competência, direcionando 

as reformas do Estado na Constituição Mexicana do ano 2013, feita pelo presidente Enrique 

Peña Nieto, ao setor energético e ao campo do trabalho, elaborando um pacote que inclui a 

reforma da educação, telecomunicações e reforma política. 

 O ENC não é simplesmente resíduo pelo contr§rio, ñas suas formas institucionais e 

estratégias de regulação estão sendo reconstruídas e re-escalonadasò. (PECK, 2010: 83). 

5.1 Reformas para a concentração e resistências 

 

 Os governos latino-americanos, em vez de conduzir as ações para ter lugar o padrão 

secundário exportador em sua variante pragmática desenvolvimentista, com ativismo estatal 

forte, agora estão se dirigindo pela variante degenerativa, ñque opera entre o Estado ligado ao 

mercadoò (HOLLOWAY, 1992: 21). 

 Ramírez (1997) desenvolve uma fórmula para a exportação de padrão secundário em 

sua variante degenerativa, que ele chama a equação neoliberal, observando que a lógica do 

neoliberalismo é pensar que os preços de abertura externa de produtos, removidos os 

subsídios, aumentam os custos, levando à queda da rentabilidade. Ao mesmo tempo, o 

declínio na lucratividade, juntamente com as reformas que foram feitas sobre a propriedade da 

terra, levaram à venda de terras em grande escala, bem como à reestruturação produtiva e 

emigração. 

 Efeitos do distanciamento podem ser observados na produção agrícola. Os subsídios à 

produção com a venda de fertilizantes e água da irrigação para reduzir os custos de produção, 
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crédito subsidiado e serviços técnicos gratuitos, os preços foram diminuídos drasticamente e, 

por vezes, cancelados. (RUBIO, 2003, 73)  

 Os agentes privados não preencheram lacunas deixadas pelas paraestatais após o seu 

desmantelamento, que teve uma participação essencial na compra e distribuição de insumos e 

produtos. No México, não há serviço de extensão agrícola específica. Os agricultores têm 

assistência técnica para o acesso a vários programas de apoio à Secretaria de Agricultura, 

Pecuária, Desenvolvimento Rural, Pescas e Alimentação (SAGARPA). A assistência recebida 

pelos contratantes do setor privado, prestadores de serviços profissionais (PSP), é destinada a 

colocar os programas em curso em nível da prática agrícola. Os serviços profissionais 

definidos para tais fins incluem planejamento estratégico, formulação de projetos, acesso a 

recursos públicos, assistência técnica, estratégias de negócios e treinamento.  

 O objetivo é apoiar os agricultores para aumentar a eficiência e facilitar a sua 

integração em cadeias de produtivas. Vale ressaltar que, atualmente, proliferam as pequenas 

empresas que oferecem serviços individualmente, embora isto não tenha garantido a 

qualidade, porque eles não são capacitados, têm conhecimento limitado e são isolados a partir 

de fontes de tecnologia (OCDE, 2011, 5). 

         Depois de repetidos golpes que os agricultores receberam pelas políticas implementadas 

para gerar um clima de aparente estabilidade, uma disposição no sistema de pagamentos aos 

produtores de alguns grãos básicos e oleaginosas (sorgo, soja, arroz e trigo), cujos preços 

estão totalmente liberados e competitivos com os preços internacionais.  

 A alteração ao artigo 27 da Constituição, em 1992, é a reforma fundamental, que 

permite, em certas circunstâncias, a venda e o aluguel da terra, complementando essa reforma, 

suportada com o programa de titula­«o conhecido como: ñPrograma de Certificación de 

Derechos Ejidales y Titulación de solares Urbanos (PROCEDE)ò. 

 As políticas tais como a diminuição aos subsídios à produção, o desaparecimento de 

paraestatais e outras mudanças repercutiram na configuração da economia camponesa, que se 

caracterizava pela utilização de mão de obra familiar, para sua sobrevivência e reprodução da 

unidade familiar. Deixou vazios que não foram preenchidos pelo capital privado, apesar da 

introdução de uma medida de compensação, que consistiu no pagamento para a produção de 

alguns cereais básicos que foram libertados e acertados  com os preços internacionais, medida 

insuficiente para corrigir as injustiças do campo, porque o programa não serve a todo o 

produtor do país, mas apenas a algumas localidades situadas ao norte do México (CEPAL, 

1999: 14).  

 Além disso, as alterações ao artigo 27 da Constituição ï que reestruturou a 
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organização do ejido e permitindo a venda e arrendamento de terras ï levaram à resistência 

dos produtores que, a partir de suas localidades, atuaram ativamente, criando várias 

estratégias de sobrevivência. A estratégia de sobrevivência é um termo utilizado nas pesquisas 

sociais latino-americanas, para caracterizar as formas pelas quais os setores pobres e 

marginalizados conseguiam sobreviver no contexto da concentração das economias da 

América Latina (KAY, 2005; LUNA, 2014).  

 As condições de marginalização e pobreza, causadas pelas políticas de ajustes e da 

crise econômica, foram confrontados pelos camponeses através de: a) do autoconsumo e a 

produção agrícola, b) da participação nos mercados de trabalho, c) dos mercados de terra e d) 

da organização e participação em associações. Tais ações são o que nós definimos como 

estratégias de sobrevivência (CEPAL, 1999, 39). 

 O autoconsumo diz respeito à autossuficiência alimentar (segurança alimentar) das 

famílias através de práticas de consumo generalizado com base na relação produção-consumo. 

Autossuficiência alimentar da família é um objetivo primordial; em regiões de economia 

camponesa tradicional, a produção de alimentos para o consumo interno é essencial. Na 

pesquisa ejidal pelo Instituto Nacional de Estatística, Geografia e Informática (INEGI) no ano 

de 1994, 90% os agricultores pobres mencionam o uso de milho para o fundo calórico, cujo 

mínimo é três quartos para alimentar os animais. A média dos camponeses é 1,4 toneladas 

para o consumo doméstico per capita e 1,2 toneladas de forragem; o consumo total varia de 

acordo com o tipo de produtor, mas, no geral, estima-se que esteja entre 35% e 40% da 

produção nacional (CEPAL, 1999, 39).  

 Contrariamente a isto, os empresários agrícolas, continuam a utilizar as tecnologias 

convencionais, ou seja, utilizam a terra de forma intensiva; usam sementes melhoradas e 

certificadas, sementes tratadas, utilizam insumos químicos e sintéticos, que geram maior 

produção em trechos curtos, cuja produção é destinada para consumo humano nacional e 

internacional, assim como para forragens. 

 No período de 1990-1994, os preços garantidos estabelecidos pelo Governo, 

aumentaram as oportunidades para abaixar os custos da produção e fazer aumentar o lucro 

através do milho em relação a outros cultivos, levando a uma expansão da produção, e 

também de áreas irrigadas. Um total de 75% dos sítios plantou milho e a produção continuou 

a crescer a partir de 1990, combinando milho, feijão e outros, o que demonstra a continuidade 

da tecnologia tradicional na era do capitalismo informacional globalizado (CEPAL, 1999, 40). 

No entanto, o desaparecimento gradual da assistência técnica oferecida por diferentes 

agências governamentais prejudicou os produtores.  
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 Entretanto não devemos perder de vista as técnicas tradicionais de produção utilizadas 

pelos agricultores, as quais reúnem traços das culturas locais, camponesas e indígenas, 

elementos de identidade que se recusam a desaparecer frente ao marketing da agricultura 

convencional. 

 Além disso, a atividade pecuária foi reforçada no seu papel complementar da dieta da 

família (carne, leite e ovos produzidos em terrenos baldios no quintal) e como poupança das 

famílias rurais, além de representar uma importante fonte econômica. O número médio de 

bovinos aumentou 4.4%, 5.75% e 6.7% entre os anos de 1990, 1994 e 1997, respectivamente 

(CEPAL, 1999, 40). Outra questão que vale ressaltar, a partir da Pesquisa Nacional de 

Famílias Rurais no México (ENHRM) do ano 2002, foi a de que 54% da renda das famílias 

rurais provêm de salários recebidos (PROCESAM-COLMEX-REAP, 2002). 

 O estabelecimento de relações de solidariedade e ajuda mútua são estratégias de 

sobrevivência, por meio do estabelecimento de organizações sociais e de diversas associações, 

ou seja, redes sociais, agindo em conjunto, discutindo, tomando decisões e para ações em 

torno a assuntos econômicos, social e de interesse comum. 

 O ejido e comunidade são os principais mecanismos de ação coletiva no campo 

mexicano. Organizações e redes de cooperação que existem nas comunidades, como todas as 

formas de ajuda mútua e solidariedade, que têm nomes diferentes: tequio, abate e 

Guelaguetza. Essas práticas organizacionais que compõem a cooperação comunitária, cuja 

função é satisfazer as necessidades materiais, tais como a construção de habitação, trabalho 

produtivo como preparo do solo, limpeza de canais de irrigação e cultivo de plantações, a 

mobilização social com bloqueios de estradas e marchas para as cidades, têm grupos 

formados para conduzir tarefas específicas na reparação de ruas, estradas, água potável, 

cuidados e manutenção de escolas, criação de festividade entre muitas outras atividades. 

 Estas redes são essenciais para a atividade diária das comunidades rurais. O papel das 

organizações inclui a construção e fornecimento de bens públicos que são fundamentais para a 

vida social. Da mesma forma, as redes de apoio social, contatos e informações de 

transferência, facilitam a migração e reduzem os custos.  

 No entanto, o ejido mostra uma tendência a perder a sua importância como uma 

organização econômica, uma vez que seu poder de convocação para reunir as iniciativas 

coletivas tem sido enfraquecido por sua diversidade interna, pois coexistem produtores, 

trabalhadores e ñavecindadosò. Os avecindados são todos aqueles cidadãos mexicanos que 

vivem há um ano ou mais no núcleo agrícola e têm sido aceitos pela Assembleia ou pelo 

Tribunal Agrário. Foram reconhecidos com as alterações ao artigo 27 da Constituição e têm o 
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direito de propriedade sobre o seu solo ou a participar, através do concelho de moradores, nas 

decisões referentes à ocupação humana. Muitos deles não têm direitos em parcelas de terra de 

uso comum, trabalham como operários ou contam com o trabalho produtivo no ambiente 

doméstico.  

 As maiores organizações econômicas estão passando por um período de crise por 

causa de sua dependência da renda e falta de apoio do Governo, além de ter baseado suas 

práticas em projetos frágeis e de risco, como a monocultura e empréstimos contraídos por 

créditos financiados. Esse grupo está presente em 54 municípios e reúne 88.000 explorações, 

distribuídos por 1.500.000 hectares, tendo em média cada exploração uma superfície  de 17 

ha. O sorgo é o principal cultivo, em 54% das fazendas, das quais quase 60% são proprietários 

privados e apenas 40% produção de milho, 25% são irrigados. Essa categoria é a metade dos 

municípios de Baja California, o terceiro de Nuevo León e Tamaulipas (ROBLES, 2007: 80). 

 Os agricultores sustentam suas organizações sociais, acoplando-as às condições da 

sociedade informacional global; dependem delas, porque elas representam a melhor maneira 

de combater a vulnerabilidade envolvendo seus ativos reduzidos, os custos de produção 

elevados e escalas de produção para o ritmo acelerado da concorrência (GRAMMONT; 2010; 

MARSTON, 2000). Continuam a ser integradas no mercado de terras, produtos e trabalho, a 

fim de obter recursos para atender às suas necessidades.  

 Embora as estratégias que os agricultores têm para resistir ao enfrentamento com o 

capital, há baixa motivação para a produção agrícola nacional, motivada a pela desvalorização 

da terra rural. Ocorre uma transformação no uso das terras agrícolas destinando-as para a 

infraestrutura comercial, industrial e do turismo. As famílias têm cada vez mais fortemente 

nas atividades extra-agrícolas a fonte de ganhos para aumentar seus rendimentos e melhorar o 

padrão de vida. 

 A emigração constitui os fluxos importantes de pessoas e remessas. Em 2013, 

entraram no país US $21,000.595 de dólares em remessas (CONAPO-BBVA Bancomer, 

2013). Não é apenas uma fonte de renda complementária, mas permite investir em ativos, tais 

como terra, bois ou aprimoramento técnico das parcelas. As remessas são uma forma de 

diversificar as fontes de renda e reduzir fatores de risco familiar de insegurança causada pelo 

clima imprevisível e pressão econômica. O ENHRM (2002) destaca que as remessas ocupam 

o terceiro lugar na composição da renda familiar (13%); a região Centro-Oeste tem o maior 

percentual dessa entrada (27.75%). 

 As remessas da emigração são gastas em consumo das famílias, na melhoria da 

moradia, aquisição de terra, gado, máquinas e insumos. Isso representa um aumento na 
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capacidade de geração de frutos futuros. Ao longo dos últimos 50 anos da emigração 

mexicana, o número total de pessoas que deixou o país para trabalhar fora dele aumentou 

significativamente de 639.000 no ano 1960 para 11.800.000 em ano 2010, ou seja, o número 

de emigrantes aumentou mais de 18 vezes, e em 2013, foi estimado que o número acumulado 

ultrapassasse a 13.000.000 (Centro de Desenvolvimento Rural Sustentável e Soberania 

Alimentar, 2014:7).  

 O principal destino dos emigrantes tem sido o contínuo fluxo para os Estados Unidos, 

que responde por 98,1% dos emigrantes mexicanos. As remessas recebidas pelo México em 

2013 elevaram-se a 21,6 bilhões de dólares. De 1995 a 2007, as remessas anuais mantiveram 

um crescimento estável, crescendo rapidamente desde 2000 e atingindo seu pico histórico em 

2007 para chegar a 26,1 bilhões de dólares. Junto com o crescimento das remessas também 

aumentou o número de famílias que recebem esses recursos. Entre 1992 e 2012, o número de 

famílias beneficiárias cresceu pouco mais de duas vezes, enquanto as remessas cresceram 

mais de cinco vezes entre 1995 e 2012. No entanto, o pico foi atingido em 2007 para, 

eventualmente, cobrir 7% de domicílios no país e, desse período em diante, o número foi 

diminuindo, chegando a atingir apenas 4,5% do total de lares mexicanos (CENTRO DE 

ESTUDIOS PARA EL DESARROLLO RURAL SUSTENTABLE Y LA SOBERANÍA 

ALIMENTARIA, 2014, 20). 

 Note-se que existem vários fatores que explicam o maior ou o menor acesso à 

emigração. Um deles são as redes de solidariedade social e as informações que abrem portas 

para uma odisseia cheia de riscos, devido a problemas de fronteira. ñEmigra­«o tem 

consequências para a distribuição do trabalho entre homens e mulheres, o que implica uma 

maior participação e responsabilidade das mulheres em tarefas produtivas, mercados de 

insumos, produtos e organiza­»es locaisò (CEPAL, 1999, 40).  

 As estratégias de sobrevivência dos produtores rurais são uma resposta à 

insegurança, causada pelas reformas constituídas a partir de acordos internacionais assinados 

pelo México, que favorecem a retirada do Estado em ações-chave para corrigir as 

desigualdades sociais em áreas rurais do México (GRAMMONT, 2010). A migração é uma 

variável importante no sustento dos agricultores mexicanos, mas o custo é ainda maior do que 

os benef²cios, porque, de acordo com as previs»es ñem 25 anos vai ver claramente os estragos 

pela dilapidação dos migrantesò (BARTRA, 2005: 2).  

 A combinação de taxas de natalidade e expectativa de vida é o que tem sido chamado 

de bônus demográfico, aumentando a proporção da população que pode produzir, em relação 

aos que só consomem a capacidade de poupança e investimento. Portanto, em um par de 
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décadas, teremos a capacidade de produzir mais valor do que se consome. Hoje, cerca de 8% 

da população é idosa (mais de 70 anos), enquanto em 15 anos haverá 17.5% deles e em meio 

século serão 36 milhões de pessoas com mais de 70. 

 Dada a falta de postos de trabalho, causada por um crescimento lento da economia 

mexicana, a economia informal, principalmente no setor comercial, ainda é uma alternativa, 

contribuindo com o 32.5% do Valor Bruto. ñPara cada 100 pesos de PIB do pa²s, 75 pesos 

foram gerados pelo trabalho formal de 10 trabalhadores, enquanto 25 pesos os geram 6 

ocupados em informalidade de cada 10ò (INEGI, 2014: 1). O comportamento do sector 

informal como ños micronegócios registraram um aumento médio de 2.1% para a série 2004-

2012 (INEGI, 2014, 1).  

 As áreas rurais compreendem 29.900.000 de pessoas que vivem em cidades com 

menos de cinco mil habitantes, o que representa 29% da população total;  

 

[São] 5.338.000 pessoas ocupadas na agricultura, silvicultura e do sector das 

pescas; 4.07,000 Unidades de Produção Rural, ocupando 108,300,000 de 

hectares e plantou 280 cultivos cíclicos e 199 cultivos perenes, incluindo os 

cultivos básicos, oleaginosas, frutas, legumes, agroindustriais, ornamentais e 

chamados não-tradicionais (ROBLES: 2007, 37).  

 

 

 A ruralidade recobre territórios com 3.163.000 unidades de produção de gado, das 

quais ñ2.800.000 têm animais de trabalho, 2.300.00 aves, suínos 1.300.000, com 1.200.000 

bovinos. Organizados socialmente, 3.200.000 de ejidatarios, agrupados em 27.469 ejidos2 e 

84.500.000 de hectares; 608.000 comunheiros de 2.140 comunidades agrárias e 16,8 milhões 

de hectaresò (ROBLES: 2007, 37).  

 Os proprietários privados correspondem a 1.600,000, mesmo que possuem 

ñ73.100,000 de hectares. Há também 654 assentamentos agrícolas com 62.346 colonos e 

3.800,000 de hectares e 144.000 nacionaleros3 com 7,2 milh»es de hectaresò (ROBLES: 

2007, 38). 

                                                                 
2 O ejido não é um conjunto de terras, mas uma pessoa moral e, como tal, tem personalidade jurídica e 
patrimônio próprio, o qual está formado por um conjunto de bens e direitos denominados de propriedade 
ejidal. 
3 São os detentores de terrenos sertões ou nacionais que têm seu uso e usufruto. A Lei Agrária aponta que os 
titulares terão preferência para adquirir esses terrenos em forma onerosa, desde que os tenham explorado 
durante um período de, pelo menos, três anos anteriores à apresentação do pedido de regularização, a na 
Secretaría de la Reforma Agraria (SRA). São considerados sujeitos agrícolas para receber alguns dos serviços 
que fornece a Procuraduría Agraria. Uma vez que o nacionalero recebe o título de propriedade perde nesta 
categoria e se transforma em pequeno proprietário. 
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 Deve-se mencionar que 7.000.000 de ind²genas vivem em §reas rurais, nos seus ñ6.830 

ejidos e comunidades agrárias e indígenas; 200.000 proprietários privados indígenas que em 

conjunto s«o donos de 27.600.000 de hectaresò (ROBLES: 2007, 38). Em quest«o de g°nero, 

1.000.000 de mulheres são atualmente donas da terra: 649.000 ejidatararias e comuneras, 

176.000 eram proprietárias e 282.000 proprietárias privados (ROBLES: 2007, 38).  

 O emprego rural é caracterizado por seus 3.800.000 de trabalhadores agrícolas, que se 

distinguem pela sua integridade no trabalho; altas cargas de trabalho em condições de 

segurança e nos seus locais de residência e de trabalho inadequadas: 

  

[São] 959.000 proprietários de terras; 342.000 famílias que recebem 

remessas provenientes dos Estados Unidos e 388 municípios rurais com alto 

número de migração; 177.400.000 de hectares, das quais 63% são pastagens 

naturais, pastagens; 18,2% superfície de trabalho, 14,8% floresta e selvas e 

4% sem vegetação (ROBLES: 2007, 38). 

 

  

 A região de Atitalaquia-Tula foi um espaço atração para o deslocamento, na esperança 

de gerar riqueza através das receitas do petróleo; as maquiladoras foram inseridas nessa área, 

mas depois de um tempo muito curto, pegaram a escassa riqueza natural e deixaram uma série 

de doenças devido a longas horas de trabalho a que são submetidos e às condições de 

escravidão. O caso particular é o da região com muitas maquiladoras têxteis e que produzem 

moda feminina 

 

Foto 13. As maquiladoras 
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Las maquiladoras1 2

3 4

 

Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2015. 1) Produto final, 2) Zona de costurara, 3) Zona de planchado y 4) 

Maquiladora têxtil com tecnologia tradicional. 

 

 A importância da maquila no emprego nacional cresceu fortemente na década de 

noventa do século XX, com a possibilidade de venda de sua produção no mercado interno e 

continuam ao abrigo de um regime de trabalho e incentivos fiscais baratos para os governos 

locais, movendo-se a norte para o centro-oeste. Até 2005, estima-se que o número de 

trabalhadores na maquila em cidades não fronteiriças era 441.000 trabalhadores, e o emprego 

predominantemente feminino na indústria de confecções e vestuário (De la O, 2006: 407) 

(Tabela 13 e Figura 11)  



141 
 

Tabela 13. A migração internacional, índice de ruralidade e quantidade de maquiladoras 

ENTIDAD
EMIGRACIÓN 

2000

EMIGRACIÓN 

2010
RURALIDAD

MAQUILA-

DORAS

Guanajuato 9.8 10.8 14 37

Jalisco 10.6 7.7 10 95

Michoacán 10 7.7 7

Estado de México 8.3 6.8 2 24

Puebla 4.3 6.6 6 65

Veracruz 4.9 5.6 5

Oaxaca 3.4 5.3 1

Distrito Federal 5.3 4.5 28 18

Guerrero 4.5 3.9 4

Hidalgo 3.7 3.7 8

San Luis Potosí 3.8 3.1 9 30

Zacatecas 4 2.8 16 8

Chihuahua 3.1 2.7 15 402

Querétaro 1.5 2.4 26

Chiapas 0.6 2 3

Tamaulipas 2 1.9 20 339

Morelos 2.8 1.9 21

Durango 2.6 1.7 11 42

Baja California 1.4 1.7 29 906

Sonora 0.9 1.6 18 210

Aguascalientes 1.5 1.5 30 37

Nuevo León 2.2 1.5 27 208

Nayarit 1.5 1.4 19

Sinaloa 2.1 1.4 12 8

Coahuila 1.3 1.3 22 224

Tlaxcala 0.5 1.2 24

Colima 0.8 0.6 31

Yucatán 0.4 0.6 13 76

Tabasco 0.2 0.5 17

Quintana Roo 0.2 0.4 25

Baja California Sur 0.1 0.3 32

Campeche 0.1 0.2 23

EMIGRACIÓN INTERNACIONAL POR ESTADO DE 2000 A 2010 CON SU 

INDICE DE RURALIDAD Y CANTIDAD DE MAQULADORAS AL AÑO 2007

 

Fonte: Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2014. Baseados no INEGI (2010 
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Figura 8. México, a taxa de migração de 2010 e número de maquiladoras de 2007 

 

 

Fonte: Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2014. Baseados no INEGI (2010) 
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 As estratégias de sobrevivência são práticas que caracterizam a organização da 

unidade econômica doméstica, permitindo que os camponeses continuem seu modo de vida, 

preservando os seus meios de produção e os valores de uso e, também, ironicamente, são 

atividades que têm uma tendência clara para tirá-los da terra e continuar a inércia histórica de 

um lugar subjugado. É claro que a demonstração de poder contra eles corresponde à 

resistência, com base na experiência, conhecimento e símbolos de identidade e 

territorialidade.  

 Camponeses e indígenas estão afirmando sua própria história e sua capacidade de 

fazer história, pois ñnovos movimentos camponeses e ind²genas est«o surgindo em grande 

parte da Am®rica Latina, forjar novas identidades ®tnicas e de classeò (KAY, 2005: 13). 

Apesar das vantagens, uma limitação importante da abordagem para a subsistência rural é a 

falta de representa­«o e do poder. ñAn§lise da pobreza deve ser inserida nas relações de 

poderò, porque eles s«o os ¼nicos que se reproduzem continuamente pobreza e representam 

grandes obstáculos a superar (KAY, 2007: 82). 

 Os contratos sobre a terra implicam em alugar, vender e comprar, entrar em acordos de 

parceria, tudo isso faz parte das estratégias das famílias rurais. A quantidade de terra é um 

fator que permite tipificar produtores rurais em cinco categorias: 

 

1) Produtores intermediários comerciais que produzem principalmente de 

sequeiro de milho e maior parte de seu terreno está localizado na faixa de 2-

5 hectares; 2) produtores infra subsistência o sector social, suas propriedades 

são na sua maioria temporários e a cultura predominante é o milho; 3) 

diversificou produtores comerciais cujas características principais são a 

diversificação de produtos de milho; 4) produtores infrasubsistence setor 

privado, que agrupa os proprietários de pequenas propriedades, os 

produtores agrícolas de milho; e 5) produtores comerciais de alimentos 

básicos ou de forragem, a sua principal cultura é o sorgo (54%), aveia com 

7%, quase a metade das explorações abrangem cinco a 20 hectares 

(RASCÓN, 2006, 122). 

 

 

 Assim, os camponeses e os agricultores têm respondido às regras durante o governo 

do ex-presidente Salinas de Gortari que, em 1992, procurou aumentar a quantidade de terra 

disponível para resolver essa grave situação. No entanto, enquanto alguns tomam ou compram 

a terra para atividades agrícolas, os outros as têm para ceder ou vender para ganhar uma renda 

que atenua as necessidades imediatas, perdendo, assim, os ativos essenciais para a 

reprodução. Isso aconteceu com os descampesinados na região do falido projeto formulado 

desde 2008, o da refinaria Bicentenario, onde foram deixados terrenos que somaram 700 

hectares estéreis e improdutivos. 
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 As pequenas propriedades do mercado de terras estão aumentando em número e 

tamanho, seus proprietários emigram para aumentar a sua propriedade, a taxa de participação 

registrada pela CEPAL (1999) é de 3.5% em 1990 para 10.4% em 1997. Hoje em dia, os 

produtores têm o número de propriedades e superfície indicada na Tabela 14. 

 

Tabela 14. Tipos de produtores mexicanos 

CONCEITO  PREDIOS % SUPERFICIE  % 

Produtores intermédios menos 

comerciais 1.432.519 34.8 4.879.230 32.9 

Produtores de infra subsistência 

do sector social 1.308.910 31.8 2.040.611 13.8 

Produtores diversificados y 

comerciais 745.944 18.1 5.323.559 35.9 

Produtores de infra subsistência 

do sector privado 541.713 13.2 1.001.359 6.8 

Produtores de cultivos básicos 

comerciais 88.210 2.1 1.580.146 10.7 

Total 4.117.287 100 14.824.905 100 
          Fuente: RASCÓN, et al. (2006, 122). Tipología de productores de México. México: CEDRSSA. 

 

 O acesso das mulheres à terra e à sua crescente importância como um suporte de 

parcelas do ejido, aparece nas listas de sucessão (50% deles são mulheres), o que influencia e 

continuará influenciando o mercado de terras, porque a maioria das mulheres não as cultiva 

diretamente, por causa de sua ampla jornada de trabalho, na criação dos filhos, cuidados do 

lar, participação na comunidade, artesanato ou de inserção no mercado de trabalho e, por 

esses motivos, realizam contrato de arrendamento ou transferência da terra. 

 Sobre o camponês, afirma BARTRA (2009, 2):"designa uma forma de produzir, de 

sociabilidade, uma cultura, mas designa principalmente um ator social: Uma classe que 

ganhou seu lugar na história". Além disso, tem lugar específico dentro da ordem econômica 

através das relações de sociabilidade ï ser agricultor é uma escolha política. Na organização 

camponesa não são os dirigentes e conselheiros nem as estruturas políticas e administrativas 

que operam, mas é a sociedade que incentiva os movimentos como o ñEl Campo n«o aguenta 

maisò; campanhas como ñSem Milho N«o H§ Pa²sò, de tal forma, h§ falta de projeto, o que 

resta são as formas corporativas, sem líderes e clientes políticos com projetos (BARTRA, 

2009, 2). 

 A população economicamente ativa em áreas rurais não cresce substancialmente; ao 

contrário, a taxa do crescimento demonstra que tem vindo a diminuir desde 1990. A queda é 
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quase a metade em cada censo registrado, sendo projetada para o ano 2030, a tendência mais 

catastrófica.  

 

Tabela 15. População Economicamente Ativa nas áreas rurais de México, 1990-2030 

Ano 
População 

Economicamente 

Ativa 

Taxa de 

crescimento da 

PEA (%) 

1990 6.846   

1995 7.701 12.49 

2000 8.593 11.58 

2005 8.945 4.10 

2010 9.489 6.08 

2015 9.948 4.84 

2020 10.309 3.63 

2025 10.545 2.29 

2030 10.660 1.09 

CEPAL (2009) 

 

 A desvalorização do solo rural está relacionada ao padrão secundário exportador, na 

variante degenerativa, reforçada pelo Estado, cuja perspectiva está focada na abertura externa 

indiscriminada e especialização primária; o grande exército de trabalhadores foi reforçado 

com os camponeses, massivamente integrados aos mercados de trabalho.  

 Durante o período de 1993-2000, a capacidade de geração de energia nas áreas rurais, 

pelo setor privado cresceu 22,7% ao ano, enquanto no setor estatal foi de 3,1% ao ano.  

Apesar desses indicadores e de acordo com a Auditoria Superior da 

Federação (ASF), em 2000, estava em risco o fornecimento de energia no 

país, uma vez que uma margem menor foi obtida como o limite para 

assegurar a fiabilidade do fornecimento de eletricidade (GONZÁLEZ, 2010, 

3). 

 

 

 
Tabela 16. Centrais eléctricas com investimento estrangeiro na operação e na construção 

Central Empresa/país Entidade Capacidade 

Mérida III AES (EUA) Yucatán 484 

Hermosillo Unión Fenosa (España) Sonora 250 

Saltillo EDF International (Francia) Coahuila 247.5 

Tuxpan II Mitsubishi (Japón) Veracruz 495 
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Bajío (El Sauz) Intergen (EUA) Guanajuato  495 

Río Bravo II EDF International (Francia) Tamaulipas 495 

Monterrey III Ibedrola (España) Nuevo León 499 

Altamira II EDF/Mitsubishi (Francia/Japón) Veracruz 495 

Naco-Nogales Unión Fenosa (España) Sonora 258 

Campeche TransAlta (Canadá) Campeche 252.4 

Tuxpan III y IV Unión Fenosa (España) Veracruz 983 

Rosarito 10 y 11 Intergen (EUA) Baja California 489.1 

Rio Bravo III EDF International (Francia) Tamaulipas 495 

Chihuahua III TransAlta (Canadá) Chihuahua 259 

Altamira II y IV Ibedrola (España) Veracruz 1036 

Rio Bravo IV EDF International (Francia) Tamaulipas 500 

La Laguna II Ibedrola (España) Chihuahua 498 

Samalayuca II Intergen (EUA) Chihuahua 522 

Cerro Prieto IV Mitsubishi (Japón) Baja California 100 

Monterrey II 

ABB Energy 

Venture/NisshoIwai 

(EUA/Japón) 

Nuevo León 450 

Chihuahua II  Mistubishi (Japón) Chihuahua 445 

Tres Virgenes Alstom (Francia) 

Baja California 

Sur 10 

Rosarito III 

ABB Energy 

Venture/NisshoIwai 

(EUA/Japón) 

Baja California 

497 

Pto. San Carlos II Abengoa/Endesa (España) 

Baja California 

Sur 39 

M. Moreno Torres 

II  Alstom (Francia) Chiapas 100 

Guerrero Negro II 

Hundai/Heavy Industries 

(Corea) 

Baja California 

Sur 10.7 

El Sauz I 

Siemmens/Westinghouse 

(Alemania/EUA) Querétaro 133 

El Cajón 

ICA/EnergoMachexport-Power 

Machines (Rusia) Querétaro 133 

Valladolid III Mitsui (Japón) Michoacán 525 

Altamira V Ibedrola (España) Veracruz 1,121 

Tuxpan V Mitsubishi (Japón) Veracruz 495 

Tamazuchale Ibedrola (España) San Luis Potosí 1,135 
Fonte: Sánchez, M. et al. (2004). Investimento privado no setor de energia elétrica no México: Marco 

Institucional e estrutura territorial. In: Pesquisa Geográfica, Boletim do Instituto de Geografia da UNAM, num. 

54, México: UNAM. p. 82 

 

 Mesmo os serviços do turismo no país, dirigidos à população estrangeira, não 

incentivaram a criação de muitos postos de trabalho, apresentando declínio no período 1980 ï 

2009. (Gráfico 10)  
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Gráfico 9. México, percentagem do consumo no turismo receptivo sobre a exportação de bens e serviços 

 

Fonte: CEPAL (2011). 

 

 Dessa forma, pode-se perceber  no México a consolidação definitiva do ENC, com 

base na desvalorização e a concentração da terra rural, a queda da produção agrícola e 

aumento da produtividade da força de trabalho no setor industrial, garantida por uma ampla 

gama do exército de reserva de mão de obra legitimando as reformas trabalhistas, energia, 

educação, telecomunicações e reformas políticas. Como afirma IBARRA (2013: 1), ñcom 

base em programa exportador secundário postulam o encerramento do atraso econômico 

através da liberalização dos mercadosò. As reformas neoliberais exaltam as liberdades 

individuais e dos mercados, mas logo concentram a renda, param os salários, concedem poder 

incontrolável aos conglomerados financeiros e espalham a pobreza ou riqueza de maneira 

altamente desigual (IBARRA 2013, p. 3). 

 Sob o ENC, a transformação espacial, a criação dos programas de reformas 

constantes faz parte de um modelo sistêmico de ordenação territorial, como foi aplicado na 

região Atitalaquia-Tula. (PECK, 2010, p. 114). 

 

5.2 Desvalorização para acumulação 

 

 O padrão de produção mostra uma vantagem de diferenciação geográfica da 

competência local sob circunstâncias específicas. Como se evidenciou em Guanajuato e 

Hidalgo, a formulação dos projetos se enquadra em um padrão de eficácia dos programas 

locais para a acumulação diferentes escalas econômicas e políticas (PECK, 2010).  

 Observamos que o padrão secundário exportador em sua variante degenerativa é 

composta por ações do Governo Federal, aprovadas pelas demais esferas do Governo, 
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acordando através do Pacto para o México que, junto com o Partido da Revolução 

Democrática, Partido de Ação Nacional e Partido Revolucionário Institucional, fazem as 

reformas trabalhistas e energética, buscando aprimorar o padrão de produção para extrair o 

máximo lucro, com base na exposição dos recursos naturais e da produtividade do trabalho. 

 Do lado da reforma energética terá participação o capital estrangeiro na exploração de 

hidrocarbonetos em áreas rurais e costeiras, que transforma áreas agrícolas em terrenos para 

uso de todo o processo de produção de energia a partir de recursos naturais, desestimulando o 

campo para a produção agrícola.  

          A reforma de energia abre a participação na extração e produção de energia, o que 

desnacionaliza a empresa que maior número de recursos disponíveis para o país e estimula o 

baixo envolvimento do Estado. Assim as reformas, energia e mão de obra confirmam as 

orientações do padrão de produção. Da mesma forma, as tentativas por terceirizar as 

atividades dos agricultores, através do turismo não têm sido eficazes como no padrão de 

produção, pois diminuiu essa atividade em áreas rurais.  

           A fim de superar as contradições ocorridas no modelo de produção à atual, o Estado 

mexicano tem impulsionado duas medidas: a desvalorização do solo rural com todos os seus 

recursos e a promoção de uma maior produtividade da força de trabalho, força do setor 

agrícola, concluindo que as reformas entram no período de consolidação final e das práticas 

de não retorno.  

A acumulação incessante do capital é permanentemente posicionada através das 

reformas. O capital não é um produto físico, mas uma relação social, que se baseia na 

destrui­«o de propriedade privada ganha por si mesmo; em outras palavras, a ñexpropria­«o 

do trabalhadorò (HARVEY, 1990, p. 416). 

As diferenças geográficas, em seguida, aparecem com frequência, como não são na 

verdade, aparecem como mero desperd²cio hist·rico, ñao inv®s de caracter²sticas ativamente 

reconstitu²das dentro do modo de produ­«o capitalistaò (HARVEY, 1990, p. 419). A 

tendência para a concentração geográfica opõe-se à tendência à dispersão, e não há garantia 

de equilíbrio estável entre elas. As forças que levam à aglomeração podem facilmente 

colaborar umas com as outras e produzir uma excessiva concentração que se opõe à 

acumulação anterior. As forças que levam à dispersão também podem ficar fora de controle.  

Além disso, as revoluções em tecnologia, meios de comunicação e 

transporte, na centralização e descentralização de capital (incluindo o grau 

de integração vertical), nos arranjos de crédito e infraestrutura física e social, 

afetam materialmente o equilíbrio das forças em ação. Isso empurra o capital 

em fases que aprofundam as configurações espaciais das forças produtivas e 

as relações sociais (HARVEY, 1990 p. 421). 
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Com o capital fixo e serviços imobiliários, o capital está preso em um valor de uso 

específico, enquanto os outros fatores são inalterados, o grau de fixação depende da duração. 

O capital fixo empatado envolve o imperativo da acumulação e impõe outro imperativo: 

ñAssim, quanto maior for a escala em que se desenvolve o capital fixo,  mais se torna a 

continuidade do processo de produção e o constante fluxo de produção uma condição 

externamente atraente para o modo de produção baseado em capitalò (HARVEY, 2014, p. 

266; MARSTON, 2010; HIRSCH, 2011).  

O capitalismo é, necessariamente, caracterizado por um esforço perpétuo para superar 

todos os obst§culos espaciais ñaniquilando o espa­o atrav®s do tempoò. (HARVEY, 2014, p. 

348). Aponta também o autor que: ñ...o dinheiro ® mais do que apenas um meio de 

movimento, ele assume um poder independente e externa em rela­«o ao c©mbioò. HARVEY 

(1990, p. 249). Todo poder é social, assim determinado, limitado. Não funciona, sem 

constituições e instituições, estabelecidas ou melhoradas. É a arte de usar as instituições, 

manipular as pessoas com as instituições e manipular as próprias instituições; em suma, o 

poder político é a arte de governar. O Estado junto com o capital privado formou uma 

associação para governar sobre os territórios e seus recursos, incorporando a força de trabalho 

existente no interior das fronteiras nacionais (HIRSCH, 2011; LACOSTE, 1977; LÓPEZ y 

RAMÍREZ, 2010). 
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Foto 14. A região e as mudanças 

 
1 2 3

4
5

6 7 8

 

Organização: Luís Alberto Luna Gómez, 2009-2015. 1) Trabalhando a terra, 2) Cultivo da terra, 3) Terra sem 

uso, 4), 5), 6), 7), 8) Obras do projeto 

 

O crédito é usado para acelerar os investimentos, a produção e o consumo, 

simultaneamente. Como evidenciado pela dívida adquirida pelos dois governos, Hidalgo e 

Guanajuato, para a aquisição de terrenos para a refinaria, onde US $11,610.000.000 de 

dólares foram destinados ao projeto que nunca se materializou, mas que estimulou os lucros 

imobiliários de empresas como a ICA, Isolux e outras. O imenso poder potencial reside no 

sistema de crédito. A localização adequada do crédito pode garantir um equilíbrio quantitativo 

entre esses dois setores - a produção e o consumo (HARVEY, 1990, p. 289). 

O credito pode resolver os problemas de câmbio, mas não o da produção. O 

capitalismo não pode sobreviver sem um sistema de crédito, pois isso agrava a tendência ao 

desequil²brio. ñO empr®stimo ® flex²vel, n«o discriminado, neste se mistura dinheiro de todas 

as esferas sociaisò (HARVEY, 1990, p. 290). A circulação do capital a juros disciplinados 

pelo Governo, a dívida do consumidor e do produtor, a especulação em ações e títulos, as 

mercadorias futuras e a renda da terra, não há nada que impeça que o investimento 
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especulativo na apropriação da renda fique fora do controle (HARVEY, 1990, p. 291; 

HIRSCH, 2011). 
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CONCLUSÕES 

 

A refinaria Bicentenario foi um projeto que levou à crise. Idealizada pelo Estado 

Nacional de Competência (ENC), essa proposta permitiu a valorização do capital financeiro 

para investimentos em capital produtivo com base na política de posicionamento. 

As condições de instalação do projeto da refinaria Bicentenário levaram a uma questão 

de conflito territorial, perpetuando a crise no âmbito da regulação, energética, social e 

territorial. Após a compra da terra, conflitos familiares vieram para incentivar assassinatos 

entre os membros das famílias e assaltos às pessoas. 

Ejidatários de Atitalaquia e Tula venderam cerca de 700 hectares, de uma terra que, no 

passado, contribuíra para o cultivo de alfafa, milho, feijão e pimentão. Pode-se afirmar que a 

valorização do solo urbano foi concomitante com a desvalorização do solo rural e a queda da 

produtividade das atividades agrícolas.  

A história de Atitalaquia-Tula tem a ver com as artérias que ligam a região 

metropolitana da Cidade do México com os Estados adjacentes, os quais fazem parte de uma 

região economicamente interligada. 

Os capitais internacionais e a globalização permitiram a espoliação dos trabalhadores 

nas  maquiladoras baseando-se, atualmente, na desigualdade maior entre os gêneros, 

permitindo a integração das mulheres nos mercados de trabalho em condições precárias. 

A atividade de trabalho precária e flexibilizada se realiza por mulheres, mães solteiras 

e responsáveis por suas famílias, a dominação, o trabalho e as condições de emprego 

transgridem a ordem econômica tornando-se uma extensão das exigências laborais do 

neoliberalismo. 

A região Atitalaquia-Tula, Hidalgo é a síntese de múltiplas determinações históricas e 

espaciais. Para observar essas determinações temos que ligar a escala regional, com outras 

escalas de influência, que permitem a internacionalização da economia mexicana. 

As relações com o Estado foram se construindo politicamente através de medidas e 

enfrentamentos dentro de um novo jogo de imperativos regulatórios, fluxo desestabilizador do 

empoderamento das comunidades rurais. As reformas no México, propostas pelo poder 

executivo em 2013, formularam programas de assistência social, ativação das condições de 

normalização e de socialização entre desempregados e pobres no mercado de trabalho 

aprofundando a espoliação.  
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O projeto desencadeou um processo de industrialização e urbanização ligado com 

todos os fatores técnico-econômicos e socioculturais. A delimitação que se realizou da 

refinaria não é puramente geográfica, como o espaço foi entendido, em forma de contêiner, 

mas para levar em conta aspectos econômicos, sociais, étnicos e políticos. Da mesma forma, o 

vale natural onde ela se encontra não é homogêneo, muito pelo contrário, existem diferenças 

nas distintas áreas que o compõem, acirrando as desigualdades. 

A nova forma social tende a reduzir os homens a números, mas também transforma os 

recursos naturais moedas de troca de baixo valor.  A vida distorcida com toda a certeza, 

emerge das coisas, transformando os produtos sociais em seres animados, o petróleo no 

México é esse terrível Diabo Negro, o "Deus dos senhores da terra", um ser animado que 

devora os homens que dão a vida. 

A procura incessante da importância do petróleo, passa pela estrutura axiomática que 

define a cosificación. A racionalidade do capital sucumbiu à sua irracionalidade autoinduzida 

do mercado. 

A política de posicionamento que tem uma estratégia de crescimento para fora, fez da 

manufatura e os recursos naturais o principal setor da economia, trabalho barato e tributação 

privilegiada.  

A economia nacional depende fortemente das receitas do petróleo. O artigo 27 da 

Constituição dá um papel estratégico para a energia: reivindica para a nação a propriedade dos 

recursos do subsolo e entrega à Pemex o controle de toda a cadeia de produção, mesmo antes 

da reforma energética, iniciada no final de 2013 e início de 2014. Em um amplo espectro, a 

Pemex logrou abastecer durante 30 anos o mercado nacional como uma energia de baixo 

custo, promovendo assim o desenvolvimento industrial em alguns setores-chave da economia: 

a agricultura com os fertilizantes, bem como o transporte e ramais da indústria, cimento, 

vidro, indústria de ferro e aço, etc. 

A reforma energética foi uma parte incondicional do vasto esquema de deslocamento 

do complexo petroelétrico articulado do Ministério das Finanças, através de empresas de 

consultoria Cambridge Energy Associates, McKinsey, Booz Allen Hamilton e fundações 

como Heritage, cujos estudos, três décadas atrás. São um programa de ajuste estrutural para a 

desnacionalização de todas as atividades de upstream, exploração e produção, bem como a 

jusante, refino, petroquímica, distribuição, comercialização, para as empresas ExxonMobil, 

Chevron/Texaco, Conoco/Phillips, BP-Amoco e Shell. 

Os verdadeiros vencedores da reforma energética são os bancos, capitais financeiros  

transnacionais que receberão juros das receitas do petróleo; empresas estrangeiras que irão 
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apropriar-se de grande parte das receitas do petróleo e dos recursos energéticos no México, o 

que irá gerar lucros para seus acionistas, vindos de receitas do petróleo; empresas de 

máquinas e tecnologia, que recebem pagamentos mais elevados do que os pagos em outros 

países, os quais serão efetuados com parte das receitas do petróleo; governos e cidadãos 

estrangeiros recebem impostos pagos pelas empresas que operam no México; ex-funcionários 

mexicanos e um pequeno grupo de empresários mexicanos se tornaram consultores, 

conselheiros e acionistas de empresas nacionais e estrangeiras se beneficiaram e se 

beneficiarão dessa reforma. 

 Assim, o Estado age sobre os territórios de modo a criar um modelo fixo para o 

desenvolvimento e padrões de produção, em que a indústria continua a produção em massa, 

adaptada ao contexto nacional e internacional. Por meio da globalização, transformou a forma 

política do padrão secundário exportador no Estado Nacional de Competência, direcionando 

as reformas do Estado na Constituição Mexicana do ano 2013, feita pelo presidente Enrique 

Peña Nieto, ao setor energético e ao campo do trabalho, elaborando um pacote que inclui a 

reforma da educação, telecomunicações e reforma política. 

 Do lado da reforma energética terá participação o capital estrangeiro na exploração de 

hidrocarbonetos em áreas rurais e costeiras, que transforma áreas agrícolas em terrenos para 

uso de todo o processo de produção de energia a partir de recursos naturais, desestimulando o 

campo para a produção agrícola.  

          A reforma de energia abre a participação na extração e produção de energia, o que 

desnacionaliza a empresa que maior número de recursos disponíveis para o país e estimula o 

baixo envolvimento do Estado. Assim as reformas, energia e mão de obra confirmam as 

orientações do padrão de produção. Da mesma forma, as tentativas por terceirizar as 

atividades dos agricultores, através do turismo não têm sido eficazes como no padrão de 

produção, pois diminuiu essa atividade em áreas rurais.  

           A fim de superar as contradições ocorridas no modelo de produção à atual, o Estado 

mexicano tem impulsionado duas medidas: a desvalorização do solo rural com todos os seus 

recursos e a promoção de uma maior produtividade da força de trabalho, força do setor 

agrícola, concluindo que as reformas entram no período de consolidação final e das práticas 

de não retorno.  
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